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GARCIA, Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez. Questão jurídica e social 
para o terceiro setor: associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e 
clubes de serviços/Franca-SP. 2013. 215 f. Tese (Doutorado em Serviço Social) – 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”, Franca, 2013. 

RESUMO 

A presente tese resgata a relevância da estrutura e funcionamento das entidades 
sem fins lucrativos e tem como objetivo compreender e explicar a questão jurídica 
que envolve o fenômeno do Terceiro Setor, correspondente às organizações dessa 
natureza, não governamentais, cujas atividades registradas no Cadastro Nacional de 
Atividade Econômica (CNAE), configurem associações de atividades profissionais e 
clubes de serviços da cidade de Franca/SP. A motivação do trabalho se deve em 
grande parte às ausências de referenciais teóricos e literatura que agreguem 
conhecimento ao universo dessas organizações. O estudo partiu de dados 
estatísticos de órgãos públicos acerca do Terceiro Setor em nível mundial e 
nacional, abrangendo bibliografia relevante à compreensão do tema, incluindo 
legislações pertinentes. O interesse investigativo se pautou no conhecimento da 
legislação que rege o Terceiro Setor, tecendo reflexões críticas sobre o objeto de 
estudo, estabelecendo interlocução epistêmica entre os aspectos legais e teóricos 
em decorrência dos resultados da pesquisa de campo, a qual foi construída a partir 
de informações sobre organizações sem fins lucrativos constantes na Receita 
Federal de Franca, cedida ao grupo de pesquisa GESTA (Gestão Socioambiental e 
as Interfaces com a Questão Social), do Curso de Serviço Social da Faculdade de 
Ciências Humanas e Sociais da UNESP, campus de Franca. A sondagem sobre a 
totalidade do universo possibilitou conhecimento sobre a composição e organização 
das entidades sem fins lucrativos do município. Posteriormente à seleção da 
amostra, os dados foram obtidos por meio de entrevistas presenciais com membros 
da diretoria voluntária, orientadas por formulários semiestruturados, levando à 
construção do perfil das instituições e sujeitos participantes. A caracterização da 
diretoria, conselhos, funções, voluntariado e fonte de recursos foram elementos 
analisados nessa oportunidade. A abordagem qualitativa baseou-se na análise de 
conteúdo do discurso dos sujeitos, viabilizando o conhecimento a percepção das 
subjetividades e manifestações que permeiam os fatos relatados e a quantitativa 
fundamentou-se na representação das informações colhidas por gráficos e tabelas, 
delineando o perfil das instituições e respectivos sujeitos. A dimensão dos dados 
revelados permitiu reflexão sobre o tipo e qualidade da gestão desenvolvida nas 
entidades, suas estruturas e formas de atuação em consonância com a legislação, 
bem como as ações por elas desenvolvidas. 

Palavras-chave: terceiro setor. associações sem fins lucrativos. clubes de serviços. 
legislação. 
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GARCIA, Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez. Social and legal for the 
Third Sector: nonprofit associations professional activities and service clubs/Franca-
SP. 2013. 215 f. Thesis (Ph.D. in Social Work) - Faculty of Humanities and Social 
Sciences, Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", Franca, 2013. 

ABSTRACT 

This thesis captures the importance of the structure and functioning of nonprofits and 
aims to understand and explain the legal issue that involves the phenomenon of the 
Third Sector, corresponding to such organizations, non-governmental organizations 
whose activities registered in the National Register of Economic Activity (NREA), 
configure associations of professional activities and service clubs in the city of Franca 
/ SP. The motivation of the work is due in large part to the absence of theoretical and 
literature that add knowledge to the universe of these organizations. The study was 
based on statistical data from government agencies about the Third Sector in global 
and national level, including relevant literature to understand the issue, including 
relevant legislation. The investigative interest has tended to give law knowledge of 
the Third Sector, weaving critical reflections on the object of study, establishing 
epistemic dialogue between the legal and theoretical due to the results of the field 
research, which was built from information on nonprofit organizations listed in the 
Receita Federal of Franca, assigned to the research group EMISI (Environmental 
Management and Interfaces with Social Issues), Social Work Faculty of Humanities 
and Social Course UNESP, Franca. A survey of the entire universe possible 
knowledge about the composition and organization of nonprofits in the municipality. 
After the selection of the sample, data were collected through personal interviews 
with board members volunteer-driven semi-structured forms, leading to the 
construction of the profile of the institutions and individuals participating. The 
characterization of the board, councils, functions, volunteering and funding source 
elements were analyzed in this opportunity. A qualitative approach was based on 
content analysis of the subject discourse, enabling knowledge and perception of 
subjectivity expressions that permeate the facts reported and was based on the 
quantitative representation of the information collected by graphs and tables outlining 
the profile of institutions and the subjects. The size of the data revealed allows 
reflection on the type and quality of management developed in the entities, their 
structures and ways of acting in accordance with the law, as well as the actions 
undertaken by them. 

Keywords: third sector. nonprofit organizations. service clubs. law. 
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GARCIA, Andrea das Graças Souza Camacho Gimenez. Questione sociale e 
legale per il Terzo Settore: associazioni senza scopo di lucro di attività professionali 
e club di servizio/Franca-SP. 2013. 215 f. Tesi di laurea (dottorato di ricerca in 
Servizio Sociale) - Facoltà di Lettere e Filosofia e Scienze Sociali, Universidade 
Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", Franca, 2013. 

SOMMARIO 

Questa tesi coglie l'importanza della struttura e del funzionamento delle 
organizzazioni senza scopo di lucro e si propone di comprendere e spiegare la 
questione legale che coinvolge il fenomeno del Terzo Settore, corrispondente a tali 
organizzazioni, le organizzazioni non governative, in cui le attività inscritte nel 
Registro Nazionale della Attività Economica possono configurare come associazioni 
di attività professionali e di club di servizio nella città di Franca / SP. La motivazione 
del lavoro è dovuto in gran parte alla mancanza di contenuto teorico e di letteratura 
che aggiungono conoscenze all'universo di queste organizzazioni. Lo studio è basato 
su dati statistici provenienti da agenzie governative in merito al Terzo Settore di 
livello mondiale e nazionale, tra cui la letteratura rilevante per capire il problema, 
compresa la legislazione pertinente. L'interesse investigativo ha teso a dare la 
conoscenza del diritto del Terzo Settore, la tessitura di riflessioni critiche sul l'oggetto 
di studio, un dialogo epistemico tra il legale e il teorico a causa dei risultati della 
ricerca sul campo, che è stato costruito da informazioni sulle organizzazioni senza 
scopo di lucro di cui la Receita Federal de Franca, assegnato al gruppo di ricerca 
GESTA (Gestione Ambientale e Interfacce con Questioni sociali), Corso di Servizio 
Sociale della Facoltà di Lettere e Scienze Sociale UNESP - Franca. Un sondaggio di 
tutto l'universo ha possibilitato la conoscenza sulla composizione e l'organizzazione 
delle organizzazioni senza scopo di lucro in comune. Dopo la selezione del 
campione, i dati sono stati raccolti attraverso interviste personali con i membri del 
consiglio di volontariato, di forme semi-strutturate, che portano alla costruzione del 
profilo delle istituzioni e degli individui partecipanti. La caratterizzazione del consiglio 
di amministrazione, i consigli, le funzioni, il volontariato e il finanziamento di elementi 
di origine sono stati analizzati in questa occasione. Un approccio qualitativo si è 
basato su un'analisi del contenuto del discorso del soggetto, consentendo la 
conoscenza e la percezione di espressioni soggettività che permeano i fatti riportati, 
e si è basato sulla rappresentazione quantitativa delle informazioni raccolte da grafici 
e tabelle che delineano il profilo di istituzioni e i soggetti. La dimensione dei dati 
rivelati permette la riflessione sul tipo e la qualità della gestione sviluppata nei 
soggetti, le loro strutture e modi di agire in conformità con la legge, così come le 
azioni intraprese da loro. 

Parole chiave: terzo settore. associazioni senza scopo di lucro. club di servizio. la 
legislazione. 
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Apresenta-se como tema do trabalho o estudo sobre Terceiro Setor, 

filantropia e legislação, com ênfase na estrutura e funcionamento das associações 

sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços da cidade de 

Franca/SP. 

Porém, para compreender o processo de elaboração da presente 

pesquisa, a relevância social e jurídica do tema e o porquê de sua escolha, é 

essencial expor e explicar brevemente a trajetória acadêmica e profissional da 

pesquisadora. 

A pesquisadora concluiu Magistério em 1992, na cidade de 

Franca/SP, pelo Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 

(CEFAM) e, desde essa época, demonstrava interesse não somente pelo ser 

humano, mas também pelas demandas sociais, mantendo, na prática pedagógica, a 

chave para possíveis mudanças. Lecionou para educação infantil, oportunidade em 

que desenvolvia projetos com os alunos, despertando a consciência dos mesmos 

para a vida em comunidade, estudando temas como Meio Ambiente e Cidadania. 

Buscando aperfeiçoar seu conhecimento, fundamentar concepções 

e atuar em prol de conscientização e mudanças sociais, a pesquisadora optou por 

cursar graduação em uma das subáreas das Ciências Sociais Aplicadas. Sabe-se 

que as Ciências Sociais estudam aspectos sociais da raça humana, mas seus 

métodos podem ser aplicados em diversas áreas do saber, como Serviço Social e 

Direito, cursos que possibilitariam à pesquisadora atuar no meio social de forma 

mais decisiva. 

Assim, em 1992, submeteu-se ao vestibular na Faculdade de Direito 

e também na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), 

ambas na cidade de Franca. Foi aprovada no curso de História da UNESP e em 

Direito na outra instituição. Escolheu o Curso de Direito, certa de que poderia auxiliar 

na realização da justiça e ajudar as pessoas menos favorecidas a serem tratadas 

com dignidade e respeito, além de conscientizar a classe menos favorecida acerca 

de seus direitos e deveres. 

A graduação em Direito concluiu-se no ano de 1996 quando a 

pesquisadora submeteu-se ao Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

passando a atuar como advogada nas áreas cível e empresarial. 

Mesmo trabalhando como advogada continuava a lecionar para 

educação infantil, pois não havia como se manter somente por meio da advocacia. 
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No escritório, a atuação prática demonstrava à pesquisadora que alcançar a justiça, 

como sonhara na faculdade, não era tão fácil e, na maioria das vezes, impossível. 

Profissionalmente, convivia com pessoas que viam o Direito como ciência absoluta e 

superior às outras áreas de conhecimento, além de tratar os menos favorecidos com 

descaso. Nesse momento, compreendeu que faltava ao campo jurídico o olhar 

social, complemento que possibilitaria o exercício do Direito de forma mais justa e 

adequada às legislações. 

Especialmente na atuação profissional, os profissionais jurídicos, em 

sua maioria, prendem-se a normas e a fatos, postura positivista preconceituosa em 

relação às outras áreas do conhecimento, como Serviço Social, Administração de 

Empresas, Economia, Ciências Contábeis, todas, incluindo o Direito, pertencentes 

às Ciências Sociais Aplicadas. Essa visão profissional hermética e linear impede a 

realização do Direito enquanto instrumento da Justiça, passível de conhecer, 

compreender, analisar e explicar o ser humano em suas necessidades e 

complexidades. 

Em busca de complementar a visão jurídica, sua formação 

acadêmica, além de dinamizar conhecimento, em 2001, ingressou no Curso de 

Mestrado em Serviço Social do Programa de Pós-graduação da Faculdade de 

Ciências Humanas e Sociais - UNESP, campus de Franca. Como a atuação jurídica 

da pesquisadora ocorria também na área do direito de família, sua dissertação, 

apresentada em 2003, tratou da adoção inter-racial, tema polêmico na época, cujo 

estudo possibilitou visão aprofundada da instituição familiar e seus aspectos 

históricos, além de formação profissional articulada às demandas sociais locais e 

regionais. 

Após defesa da dissertação em 2003, a pesquisadora ministrou 

aulas no Estado de Rondônia, na Faculdade de Cacoal e Faculdade de Rolim de 

Moura, respectivamente nos Cursos de graduação em Direito, Administração de 

Empresas e Ciências Contábeis, almejando conhecimento e aperfeiçoamento na 

docência. Tornou-se notória a importância do Serviço Social no aperfeiçoamento 

profissional da pesquisadora, tanto na área jurídica quanto na docência, pois a visão 

social foi complemento fundamental para prática consciente e transformadora, 

especialmente no que se relaciona ao direito de família e empresarial, áreas de sua 

atuação. 
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Aperfeiçoou-se por meio de pesquisas e leituras constantes, 

canalizando suas inquietudes e incertezas para enfrentamento e superação de 

questões polêmicas e atendimento às demandas postas. Ministrava palestras 

gratuitas em asilos e creches da cidade de Franca, conscientizando mães e idosos 

sobre seus direitos e quais os procedimentos adotados para satisfazer tais 

prerrogativas juridicamente tuteladas. 

Com o mesmo espírito, buscando construir conhecimentos atuais e 

necessários ao aperfeiçoamento de sua prática profissional, em 2010 submeteu-se 

ao processo seletivo do Curso de Doutorado da UNESP – campus de Franca/SP. 

Para efetivar a inscrição, a primeira tarefa cumprida foi escolher a área de 

concentração, linha de pesquisa e respectivo orientador do projeto a ser elaborado e 

apresentado. 

O fato de a pesquisadora ter concluído Mestrado na mesma 

Instituição facilitou a escolha, pois conhecia o corpo docente e, portanto, com quais 

profissionais mantinha relação de empatia, afeto, admiração e respeito. Há poucos 

professores na UNESP/Franca que se confundem com a própria história da 

Instituição, participaram efetivamente das conquistas da Universidade e contribuíram 

para torná-la referência em educação superior. O perfil profissional, aliado à linha de 

pesquisa que proporcionaria avanço cognitivo à pesquisadora, levou à escolha da 

Profa. Dra. Claudia Maria Daher Cosac, a quem deve não somente a oportunidade 

de obter titulação, mas, sobretudo, a chance de superar seus limites e deficiências. 

Dessa forma, em 2010 ingressou no Curso de Doutorado da UNESP 

– campus de Franca, passando a integrar o Grupo de Pesquisa “Gestão 

Socioambiental e a Interface com a Questão Social” (GESTA), coordenado pela 

Profa. Dra. Claudia Maria Daher Cosac. Esse grupo realizou um mapeamento do 

Terceiro Setor da cidade de Franca/SP, composto, segundo listagem da Receita 

Federal, por fundações e associações das mais diversas finalidades, totalizando 377 

entidades ativas. Elas foram tabuladas e classificadas pelo GESTA, excluindo-se as 

cadastradas como suspensas, inaptas, baixadas e nulas: classificação determinada 

pelos artigos 30 a 34 e 53 a 55 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 

(RFB) n. 748, de 28 de junho de 2007. 

Após configuração dos dados, constatou-se que o município 

apresenta 513 organizações não governamentais, sendo 69 baixadas (13,45%), 66 

inaptas (12,86%) e 01 nula (0,19%), além das 377 entidades ativas (73,50%), 



24 

constatação essa conforme listagem da Delegacia da Receita Federal de Franca 

(RFF). 

Após o mapeamento do universo, realizou-se sondagem por telefone 

das instituições ativas por meio de formulário elaborado conforme informações da 

listagem da Receita Federal na qual constavam endereço, razão social e natureza 

da atividade. Na elaboração do formulário, pelo grupo GESTA, foi incluído público 

alvo e responsável pela entidade, o que só foi possível mediante a localização dos 

telefones. Ficou decidido que a pessoa que atendesse à chamada telefônica deveria 

primeiro se identificar por nome e função na instituição. Outra decisão do grupo foi 

que os telefonemas seriam realizados nos períodos matutino, vespertino e noturno, 

oportunizando a repetição das ligações não atendidas. Essa etapa foi cumprida em 

60 dias. 

Os resultados da sondagem levaram os integrantes do grupo a 

delimitação do interesse investigativo, abrangendo creches, fundações, 

organizações sem fins lucrativos de interesse público, associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços. Para cada uma dessas 

modalidades, estabeleceu-se instrumental adequado ao levantamento do perfil 

institucional e dos responsáveis mediante abordagem direta com realização de 

entrevista com os sujeitos da pesquisa. 

No Grupo GESTA, a pesquisadora se encantou pelo tema Terceiro 

Setor, pouco divulgado e carente de regulação especial, o que compromete a 

essência das próprias organizações que o integram. Definiu as associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços inscritos na Receita 

Federal de Franca, como objeto de estudo, permitindo-lhe não somente ampliar sua 

visão sobre o assunto, mas aliar os novos conhecimentos à prática profissional como 

advogada.  

A pesquisadora encontrou o seu caminho na pesquisa participando 

de reuniões e encontros no GESTA, para discussão de obras lidas, indicação 

bibliográfica, apresentação de trabalhos e elaboração dos formulários como 

instrumentais para a pesquisa de campo. O olhar da pesquisadora voltou-se para o 

Terceiro Setor e focalizou-se no estudo do objeto acima descrito. Foi um processo 

de descobertas, conquistas e construção do conhecimento que faltavam à advogada 

que ingressara no Curso de Doutorado em Serviço Social. 
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As outras modalidades de instituições foram estudadas por três 

pesquisadores: um mestrando investigou as creches e os resultados o levaram à 

dissertação intitulada “Gestão de Organizações Não Governamentais”, defendida em 

2011. Um doutorando iniciou sua pesquisa em Organizações Não Governamentais 

(ONGs), com a tese “Terceiro Setor e Desenvolvimento Sustentável”, enquanto outro 

doutorando pesquisou as Fundações, dando origem ao mapeamento do Terceiro 

Setor no município de Franca.  

A intenção do grupo GESTA foi mapear as Organizações Não 

Governamentais sem fins lucrativos com sede na cidade de Franca/SP no sentido de 

sua caracterização jurídica, de acordo com a legislação brasileira, Constituição 

Federal de 1988 e Leis Complementares, sob a forma de associações e fundações 

registradas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

As atividades são definidas pelo Cadastro Nacional de Atividade 

Econômica (CNAE) e cadastradas na Delegacia Regional da Receita Federal. A 

inscrição no CNPJ é obrigatória e efetivada no ato de constituição da instituição, 

sendo documento essencial para a realização de operações financeiras pelas 

pessoas jurídicas. 

O CNAE é instrumento de padronização da classificação das 

atividades realizadas por todas as instituições econômicas do Brasil, públicas ou 

privadas, incluindo-se organizações sem fins lucrativos. A classificação das 

atividades é coordenada pela Receita Federal do Brasil (RFB) e tecnicamente 

orientada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O Grupo GESTA apresenta como objetivo reflexões críticas 

interdisciplinares, visando à construção de conhecimentos científicos para 

contextualização dos problemas locais e regionais inerentes ao mundo 

contemporâneo. Esses objetivos incentivam a definição de metodologias exequíveis 

e compatíveis com o desenvolvimento sustentável. Há preocupação com a qualidade 

da prática na busca por resultados de efeitos multiplicadores, identificando ações 

que conduzam às melhores condições de vida para a população inserida nesse 

contexto, mediante crescimento econômico planejado e ligado a investimentos 

sociais. A proposta do Grupo abre espaço para um planejamento que se molda às 

demandas sociais do século XXI. (CNPq, online). 

Dentre os indicadores sociais selecionados para a investigação 

temática do Grupo, enfatizou-se a questão das políticas sociais e de gestão 
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abrangentes a governos, distribuição de renda, equidade, justiça social, direitos, 

bem-estar, estrutura, infraestrutura (urbana e rural), população (gênero, etnia, 

cronologia), organizações governamentais, não governamentais, associações e 

fundações. (CNPq, online). 

Tendo em vista a proposta de pesquisa do Grupo GESTA: investigar 

as realidades regionais, identificar potencialidades e obstáculos ao desenvolvimento 

local, tornando possível compreender o cenário socioeconômico, histórico e 

ambiental de Franca, permitindo a definição de caminhos que visem seu 

desenvolvimento nos moldes sustentáveis, a pretensão foi que o estudo alcance 

efeito multiplicador às ações que conduzem a melhores condições de vida para as 

demandas sociais, com crescimento econômico planejado ligado a investimentos 

voltados ao desenvolvimento e à conservação do meio ambiente, ou seja, a 

sustentabilidade, abrangentes a investigações à sociedade civil organizada, 

organizações não governamentais (ONGs), e consequente fortalecimento de 

premissas que envolvam ações do Terceiro Setor. 

A participação como membro do grupo foi fundamental para que a 

pesquisadora adequasse seu projeto de pesquisa quanto ao tema e objeto de 

estudo, contribuindo decisivamente para sua atuação profissional na área 

empresarial, tendo em vista que poucos advogados conhecem ou atuam em prol do 

Terceiro Setor. 

A proposta partiu da percepção de que o homem é um ser social, o 

que é máxima inquestionável, sendo o convívio social necessidade inerente ao ser 

humano, representando conhecimento e pragmatismo enquanto desafio para 

enfrentar contraditoriedades estruturais que se impõem à vida coletiva.  

Nesse cenário, torna-se importante observar a relação estabelecida 

entre Estado e sociedade, encontrando na assistência social e filantropia uma 

parceria que tenta amenizar a desigualdade social que caracteriza o Brasil, o que 

ocorre especialmente por intermédio do Terceiro Setor. 

O surgimento do Terceiro Setor no Brasil se fundamenta em 

contexto marcado pela redemocratização do país, abertura econômica e projeto de 

reforma do Estado, caracterizado por privatização, terceirização e publicização de 

programas sociais. 

O Terceiro Setor consolida seu papel como parceiro do Estado no 

fomento de iniciativas em prol do desenvolvimento social, enfrentando a pobreza e 
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exclusão. Ao passo que o Terceiro Setor crescia no Brasil, também diminuíam os 

recursos financeiros provenientes de financiadores internacionais, agravando o 

contexto da crise econômica e incentivando novas maneiras de sustentabilidade 

financeira. Essas alterações ainda se encontram em plena atividade, carecendo de 

novas formas de gerenciamento as entidades do Terceiro Setor, o que significa uma 

inovação em termos do funcionamento administrativo das instituições, inclusive no 

que se relaciona à prestação de contas. 

Por conta da ingerência e ausência de regulação para o Terceiro 

Setor, há pouca formalização de políticas, práticas e programas que sejam 

adequados ao alcance de maturidade administrativa, o que incide sobre a finalidade 

das organizações, origem dos recursos e necessidades gerenciais básicas. 

O Terceiro Setor abrange entidades não governamentais sem fins 

lucrativos, mantidas pela participação voluntária e responsáveis pela continuidade 

das práticas tradicionais de caridade, filantropia, benemerência, voltada às 

demandas sociais. 

Do ponto de vista filosófico, moral ou axiológico, a filantropia 

representa o altruísmo que resulta no voluntarismo, mas a Igreja católica lhe atribuiu 

o sentido da caridade, benemerência, representando a ação da bondade, ajuda ao 

próximo. 

A benemerência pode-se exteriorizar pela esmola, auxílio material 

ou moral, também por meios institucionalizados como casas de abrigos para idosos, 

crianças e adolescentes ou casas de apoio para pessoas que necessitam auxílio 

para problemas de saúde. A filantropia, benemerência, também significa assistência 

aos desfavorecidos, como os pobres, desesperados, viciados, perdidos de si 

mesmos. 

Porém, quando se trata da Assistência Social enquanto Política 

Nacional Pública, desenvolvida por instituições do Terceiro Setor, agrega-se mais 

um elemento: a delimitação de ações no âmbito social, imprimindo racionalidade, 

construindo conhecimento. 

Neste cenário se torna importante observar a relação estabelecida 

entre Estado e sociedade, encontrando na assistência social e filantropia uma 

parceria que tenta amenizar a desigualdade social que caracteriza o Brasil. Os 

conceitos de sociedade civil organizada, filantropia e Terceiro Setor, tornam-se 
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essenciais à fundamentação do eixo teórico sobre o tema, revelando leituras 

aprofundadas que possam indicar sua trajetória histórica. 

A presença de três elementos é fundamental para distinguir as 

organizações do Terceiro Setor das demais: não visam ao lucro, apresentam 

significativa participação voluntária e não são geridas por instâncias do Estado, 

embora possam formalizar parcerias com organizações estatais e Mercado. 

Relevante ressaltar que para caracterizar o Terceiro Setor, algumas 

limitações estão presentes, como o fato de determinar, com precisão, o que ele não 

é, mas não as entidades que dele fazem parte, promovendo caráter extremamente 

heterogêneo, além da própria história do desenvolvimento brasileiro que não traz 

critérios claros para delimitar público e privado, tanto que muitas ONGs utilizam 

financiamentos de empresas privadas e recursos provenientes do Estado. 

O Terceiro Setor funciona devido ao trabalho voluntário cujos 

agrupamentos cresceram cada vez mais, direcionados às demandas sociais que se 

apresentam, envolvendo drogas, desemprego e miséria. Tais grupos se 

organizavam sem vínculo oficial, mantendo administração autônoma. Contudo, a 

preocupação com a qualidade de suas ações vem crescendo a cada dia, pois 

embora captem recursos de forma independente, disputam financiamentos estatais, 

imunidades e isenções, afetando a própria essência, além de não haver um sistema 

de prestação de contas eficiente e legalmente determinado, prejudicando os 

interesses coletivos. 

Relevante observar que o Estado brasileiro vem se desenvolvendo 

paulatinamente quanto à elaboração de legislações que contribuam para a garantia 

dos direitos fundamentais e inalienáveis do ser humano, como a Constituição 

Federal (CF/1988), Estatuto da Criança e Adolescente (ECA/1990), Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS/1993), Lei Reguladora da Profissão do Assistente Social 

(1993) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996). 

Mas, no Brasil, o problema gerador de exclusão se encontra na 

questão da ingerência das políticas públicas, ausência de elementos básicos que 

agreguem valor às ações planejadas qualitativamente que recaem nas organizações 

públicas e privadas, valores tais como responsabilidade, compromisso e ética. A 

ruptura dos padrões éticos em favor de interesses pessoais torna decisiva a 

reprodução da pobreza e desigualdade social. 
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No caso das associações sem fins lucrativos, especialmente aquelas 

que se voltam às atividades de profissionais e clubes de serviços, estariam 

desenvolvendo gestão de acordo com a estrutura juridicamente prevista? Por outro 

lado, a contribuição associativa tem recebido a devida atenção legal da prestação de 

contas e mesmo de divulgação dos investimentos e atividades? Há necessidade de 

regulação social justa, o que significa coibir práticas abusivas que promovam 

interesses particulares em detrimento da coletividade que se beneficia dos serviços 

prestados. 

Importante a reflexão no sentido de que as entidades não 

governamentais sem fins lucrativos são essenciais no desenvolvimento de práticas 

que possam, em parceria com o Estado, satisfazer demandas que se apresentam no 

cenário brasileiro. 

A sociedade civil organizada abrange toda forma de organização 

que se faz presente no cenário político-social, estruturando e oferecendo meios para 

atender as demandas através de ações afirmativas nas áreas da Cultura, Educação, 

Pesquisa, Saúde, Assistência Social, Meio Ambiente, Desenvolvimento, Moradia e 

Defesa de Direitos Sociais. 

Trata-se de organizações sem fins lucrativos e não governamentais, 

de interesse público, como as associações de atividades profissionais e clubes de 

serviços. Não podem ter objetivo de lucro e suas ações devem ser voltadas às 

finalidades coletivas ou públicas. Ou seja, tais entidades não podem dedicar suas 

ações ou os proventos advindos dessas, em prol dos seus quadros sociais, 

restringindo benefícios ao grupo de associados. 

Cabe às instituições não governamentais e sem fins lucrativos 

atenderem sua essência, tendo como princípio a justiça social, ética e solidariedade 

sem, no entanto, utilizarem recursos estatais. São de direito privado, mas com fim 

público, sua base constitui-se na promoção do bem comum, da coletividade, 

pressupondo a presença de um grupo de pessoas unido por interesses e 

necessidades comuns. 

O Terceiro Setor surge para reforçar a luta pelos direitos e garantias 

fundamentais do ser humano, além do Primeiro Setor (Estado) e Segundo Setor 

(Mercado). De forma geral, representa o conjunto das organizações sem fins 

lucrativos, autogerenciadas, integrantes da sociedade civil organizada, com 

finalidade pública ou coletiva, como é o caso das associações de atividades 
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profissionais e clubes de serviços situados em Franca/SP, compondo o universo de 

pesquisa do presente trabalho, correspondente a um dos campos de investigação do 

Grupo GESTA. 

Organizações de interesse coletivo e benefício mútuo tornaram-se 

alvo de abordagem direta, mediante construção de instrumental adequado à 

consecução dos objetivos propostos, permitindo identificar a amostra da pesquisa: 

organizações do Terceiro Setor cujas atividades estejam orientadas para o 

atendimento de demandas sociais, sediadas em Franca, com nível básico de 

organização legal e administrativa. 

O objetivo da presente pesquisa foi compreender para explicar a 

questão social e jurídica que envolve o fenômeno do Terceiro Setor, correspondente 

às organizações filantrópicas sem fins lucrativos, não governamentais, cujas 

atividades, registradas no Cadastro Nacional de Atividade Econômica (CNAE), 

configurem associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e, também, 

clubes de serviços da cidade de Franca/SP. O interesse investigativo voltou-se 

precipuamente em conhecer a legislação que rege o Terceiro Setor, tecer reflexões 

críticas sobre o eixo teórico que fundamenta o tema de estudo Terceiro Setor, 

filantropia e legislação, além de estabelecer interlocução epistêmica entre os 

aspectos legais e teóricos em decorrência dos resultados da pesquisa de campo. 

O processo de investigação ocorreu nas associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviço constantes na listagem da 

Receita Federal, em conformidade ao mapeamento realizado pelo Grupo Gesta. 

A intenção foi mapear 100% do universo, esclarecendo que o recorte 

temporal corresponde ao ano de 2009, quando da obtenção dos dados constantes 

no relatório da Receita Federal pelo Grupo GESTA, até o ano de 2012, referente à 

operacionalização da presente pesquisa, especificamente quanto às associações 

sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços da cidade de 

Franca/SP. 

Os sujeitos da pesquisa foram os presidentes das diretorias 

voluntárias, no caso dos clubes de serviços e os assistentes administrativos com 

vínculo empregatício das associações representativas. No caso de qualquer tipo de 

impedimento quanto à participação dos sujeitos, foram selecionados aqueles que 

ocupavam cargos subsequentes. 
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Outra motivação se apresentou para o presente estudo: a ausência 

de pesquisas, referenciais teóricos e literatura que agregassem conhecimento ao 

universo das organizações não governamentais, filantrópicas e sem fins lucrativos, 

especialmente se tratando de associações de profissionais e clubes de serviços. 

As associações sem fins lucrativos de atividade profissional são 

entidades de defesa de direitos de determinadas categorias ou grupos de pessoas, 

unidas por mesmo interesse e que se associam de forma facultativa, não 

dependendo desta filiação o exercício regular da profissão, como é o caso da 

Associação das Costureiras de determinado bairro da cidade de Franca. Uma 

costureira não tem a obrigação legal de integrar entidade desta natureza para 

desempenhar a atividade profissional. Diferente é o caso dos Conselhos 

representativos profissionais, a exemplo do Conselho de Medicina ou a Ordem dos 

Advogados do Brasil, cuja associação é obrigatória para exercício da profissão. 

Tais associações, embora sejam constituídas com facilidade, 

também têm seu funcionamento prejudicado por acontecimentos diversos, entre os 

quais a pobreza da experiência histórica de seus associados, impedindo plena luta 

em prol da defesa dos direitos fundamentais do homem. 

Já, os clubes de serviços são unidades sociais sem fins lucrativos, 

personalizadas e que funcionam graças ao trabalho voluntário, desenvolvendo 

atividades de interesse coletivo, público, essenciais à sociedade. Um clube de 

serviço se define pelo serviço prestado à sociedade, de caráter benemerente. 

Segundo a relação da Receita Federal, há registro de atividades 

imprecisas, o que conduziu a pesquisadora a incluir, dentre as associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais, aquelas registradas como organizações 

associativas profissionais. 

A decisão pertinente aos clubes de serviços foi inserir as Lojas 

Maçônicas, independente dos Lions e Rotarys, por corresponderem ao requisito de 

interesse público, mesmo que não sejam juridicamente constituídas como 

instituições filantrópicas e que suas atividades estejam diversificadas tais como 

serviços de assistência social, atividades de organizações religiosas e instituições de 

longa permanência para idosos, conforme listagem da Receita Federal. 

Refletindo sobre a consecução dos objetivos propostos, algumas 

indagações foram esclarecidas no decorrer do trabalho: quais organismos instituídos 

formalmente mantêm controle sobre as ações do Terceiro Setor? A regulamentação 
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das ONGs subsidia o Terceiro Setor? Como é realizada a prestação de contas? Qual 

organismo governamental – em nível federal, estadual e municipal – compete à 

fiscalização das atividades? A legislação assegura os direitos constitucionalmente 

postos? De que forma as associações sem fins lucrativos de atividades profissionais 

e clubes de serviços integram o Terceiro Setor? 

Os questionamentos levaram a pressupor que os fundamentos sobre 

o eixo teórico do Terceiro Setor revelam sua essência pautada em valores como 

participação, transparência, responsabilidade, compromisso e ética voltados 

especificamente à cidadania ativa como princípio fundamental à democracia. Por 

sua vez, a democracia exige o cumprimento das leis e respeito às instituições por ela 

criadas. Nesse sentido, a ausência de definições e instâncias de regulamentação 

constrange a elaboração de ações que efetivem serviços de qualidade à coletividade 

e se torna vetor às estruturas das políticas sociais. 

Tendo em vista o objeto de estudo deste trabalho (associações sem 

fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços), verifica-se que se 

encontram excluídos deste universo: 

a) Os sindicatos e cooperativas, que por sua natureza constitutiva são gerenciados 

e financiados a partir de legislações específicas. 

b) As associações de classe, de representação de categoria profissional, entidades 

voltadas ao exercício de uma determinada profissão, como associações, 

Conselhos Federais, Regionais e Seccionais de profissões liberais, criados por 

lei, de inscrição compulsória para o exercício legal da profissão. 

O presente trabalho foi efetuado para contribuir com estudos sobre 

as associações sem fins lucrativos, envolvendo questões sociais e jurídicas do 

Terceiro Setor. 

Pelo exposto, percebe-se que o Terceiro Setor é tema que envolve 

inúmeros desafios de ordem prática e acadêmica, refletindo um momento de 

necessária mudança das organizações que o compõem, no que diz respeito à forma 

de gerenciamento, inserindo-se em campo de estudo recente, carente de pesquisas 

que se fundamentem em conhecimentos sólidos e sistematizados. 

Espera-se que o presente estudo contribua não somente para 

conhecimento aprofundado do tema, mas que seu resultado seja socializado com o 

público-alvo, alunos, professores, integrantes do grupo GESTA, representantes do 

Poder Executivo da cidade de Franca-SP, profissionais liberais e sujeitos da 
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pesquisa, estimulando reflexões críticas sobre a estrutura e funcionamento das 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços 

locais. 
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PARTE 1 A CONSTRUÇÃO DA PESQUISA 

�
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1.1 O cenário 

Pesquisar significa formalizar métodos e pensar crítica e 

reflexivamente sobre determinado objeto de estudo. “É encontrar respostas para 

questões propostas, utilizando métodos científicos.” (LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 

43). Assim, “[...] o método científico passa a ser o parâmetro para o conhecimento 

verdadeiro e a experimentação, a fonte de autoridade para a fundamentação do 

saber.” (PÁDUA, 1996, p. 18). 

O método se “[...] caracteriza por uma abordagem mais ampla, em 

nível de abstração mais elevado, dos fenômenos da natureza e da sociedade.” 

(LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 106). 

O método utilizado no presente trabalho foi o indutivo, que: 

[...] procede inversamente ao dedutivo: parte do particular e coloca a 
generalização como um produto posterior do trabalho de coleta de dados 
particulares, De acordo com o raciocínio indutivo, a generalização não deve 
ser buscada aprioristicamente, mas constatada a partir da observação de 
casos concretos suficientemente conformadores dessa realidade. Constitui 
o método proposto pelos empiristas (Bacon, Hobbes, Locke, Hume), para os 
quais o conhecimento é fundamentado exclusivamente na experiência, sem 
levar em consideração princípios preestabelecidos. Nesse método, parte-se 
da observação de fatos ou fenômenos cujas causas se deseja conhecer. A 
seguir, procura-se compará-los com a finalidade de descobrir as relações 
existentes entre eles. Por fim, procede-se à generalização, com base na 
relação verificada entre os fatos ou fenômenos. (GIL, 1999, p. 29). 

São reconhecidos apontamentos históricos nesse sentido: 

F. Bacon (1561-1626) aprofunda a questão da indução, lançando as bases 
para o estabelecimento do método indutivo-experimental; este teve seus 
vários aspectos quanto à validade do conhecimento, dentro dos limites da 
experiência, abordado principalmente pelos empiristas ingleses, T. Hobbes 
(1588-1679), J. Locke (1632-1704), D. Hume (1711-1776) e J. S. Mill (1806-
1873). (PÁDUA, 1996, p. 19). 

Ainda: 

Bacon, em seus trabalhos e pesquisa, seguiu alguns passos importantes 
para a história da ciência, principalmente aquelas vinculadas a 
experimentos. Os principais passos seguidos por Bacon: Experimentação – 
experimentos acerca do problema. Formulação de hipóteses – relação 
causal entre os fatos. 
Repetição de experimento – coleta de dados em diversos momentos e 
circunstâncias. 
Testagem das hipóteses – busca evidências favoráveis à teoria. 
Formulação de generalizações e leis. (DALBERIO, 2004, p. 174). 
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O método torna possível o conhecimento científico, por meio da 

racionalidade, lógica, objetividade, captando e manipulando a realidade a partir de 

uma base experimental (PÁDUA, 1996, p. 25). 

O presente estudo se pautou na abordagem quantiqualitativa, tendo 

em vista a importância dos dados referentes ao perfil das associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e os clubes de serviços da cidade de Franca, 

representados por gráficos e tabelas, bem como o perfil dos sujeitos. A abordagem 

quantitativa representa, segundo Minayo et al. (2001, p. 22), o espaço científico 

traduzido objetivamente através de dados matemáticos. 

A abordagem qualitativa baseou-se na análise de conteúdo do 

discurso dos sujeitos na tentativa de reconhecer as subjetividades, as manifestações 

que permearam os fatos relatados para “[...] aprofundar-se no mundo das ações e 

relações humanas, um lado não perceptível e não captável em equações, médias e 

estatísticas.” (MINAYO et al., 2001, p. 22). 

Ainda de acordo com a mesma autora Minayo et al. (2001, p. 22): 

[...] o conjunto de dados quantitativos e qualitativos não se opõem. Ao 
contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage 
dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia. 

A pesquisa se fundamentou no estudo descritivo e exploratório. Os 

estudos descritivos: 

[...] têm como objetivo primordial a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações 
entre variáveis. São inúmeros os estudos que podem ser classificados sob 
este título e uma de suas características mais significativas está na 
utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. As pesquisas 
descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente 
realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática. 
(GIL, 1999, p. 44). 

Estudos exploratórios foram desenvolvidos “[...] com o objetivo de 

proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato [...].” (GIL, 

1999, p. 43) ou realidade, como na presente proposta, que trata das associações 

sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços da cidade de 

Franca. 

Tratando-se das associações representativas, os sujeitos foram os 

assistentes administrativos, portanto, com vínculo empregatício, enquanto os 
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interlocutores dos clubes de serviços, presidentes das diretorias voluntárias, sendo 

dirigentes das instituições. 

Considera-se dirigente a pessoa que exerça função ou cargo de direção na 
entidade e tenha competência para adquirir direitos e assumir obrigações 
em nome desta, interna ou externamente, ainda que em conjunto com outra 
pessoa, nos atos em que a instituição seja parte. (BARBOSA; OLIVEIRA, 
2002, p.42). 

No caso de qualquer tipo de impedimento quanto à participação dos 

sujeitos, foram selecionados aqueles que ocupam os cargos subsequentes, exceto 

no caso das entidades inexistentes ou que escolheram não participar da pesquisa. 

Foram estabelecidos contatos formais com os sujeitos da 

investigação através do agendamento de entrevistas, as quais, em regra, foram 

gravadas e realizadas mediante autorização dos mesmos. 

Contatos informais ocorreram com pessoas que acrescentaram 

conhecimento ao objeto de estudo e ampliaram a visão da realidade sobre as 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços na 

cidade de Franca/SP, como por exemplo, membros de alguns clubes de serviços 

que forneceram informações sobre essas entidades, possibilitando a compreensão 

dos resultados da pesquisa em relação às mesmas. O detalhamento desse processo 

encontra-se descrito no próximo tópico do presente estudo. 

A técnica de entrevista foi realizada através de formulário 

semiestruturado, contendo perguntas fechadas (Apêndice A e B) e abertas 

(Apêndice C). Quanto às questões fechadas, possibilitaram a identificação do perfil 

das instituições e dos sujeitos, além da cultura organizacional. As questões abertas 

revelaram o significado que os membros das diretorias voluntárias atribuem às 

ações desenvolvidas nas entidades.  

Os instrumentos de pesquisa foram elaborados em conjunto pelos 

pesquisadores do Grupo GESTA, contendo questões inéditas e fundamentais para a 

explicação de um tema tão controverso quanto o Terceiro Setor. 

As questões foram elaboradas de acordo com o tema trabalhado por 

cada pesquisador, respeitando as peculiaridades das instituições estudadas: 

creches, fundações, ONGs, associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais e clubes de serviços da cidade de Franca. 
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Foi estabelecido contato direto e presencial, favorecendo diálogo 

aberto para dirimir as dúvidas sobre as questões que envolvem as estruturas de 

funcionamento das organizações do Terceiro Setor, bem como a adequação às 

normas juridicamente instituídas.  

Por outro lado, alguns clubes de serviços não consideraram a 

hipótese de participarem da pesquisa e os membros que atenderam a pesquisadora 

via telefone demonstraram-se receosos e impossibilitados de ceder informações 

necessárias, o que se deu pela natureza discreta da própria entidade. 

Durante o processo de entrevistas foram desenvolvidas técnicas de 

observações sistemáticas e diretas que auxiliem na compreensão do fenômeno em 

pauta. 

A observação sistemática é frequentemente utilizada em pesquisas que têm 
como objetivo a descrição precisa dos fenômenos [...]. Nas pesquisas desse 
tipo, o pesquisador sabe quais os aspectos da comunidade ou grupo que 
são significativos para alcançar os objetivos pretendidos. Por essa razão, 
elabora previamente um plano de observação. [...] na observação 
sistemática o pesquisador, antes da coleta de dados, elabora um plano 
específico para a organização e o registro das informações. Isto implica 
estabelecer, antecipadamente, as categorias necessárias à análise da 
situação. (GIL, 1999, p. 114). 

Observar diretamente, segundo explicação de Lakatos e Marconi 

(2001, p. 34) significa usar “[...] os sentidos na obtenção de determinados aspectos 

da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também observar fatos ou 

fenômenos que se deseja estudar.” 

Nesse sentido, as entidades pesquisadas foram observadas pela 

pesquisadora no que diz respeito às seguintes variáveis de análise: 

• Voluntários 

O voluntariado1 é uma realidade antiga: o setor sem fins lucrativos 

conta tradicionalmente com a colaboração de voluntários para a realização de suas 

atividades (BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 45). 

���������������������������������������� �������������������
1 O trabalho voluntário é regido pela Lei n. 9.608/1998.
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Segundo a Lei n. 9.608/1998, ação voluntária significa: 

Art. 1º [...] atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade 
pública de qualquer natureza ou instituição privada de fins não lucrativos, 
que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos 
ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

A legislação que trata do trabalho voluntário torna-se essencial, pois: 

A ausência de um estatuto jurídico aplicável ao trabalho voluntário 
dificultava a profissionalização do serviço voluntário por duas razões: a) a 
entidade não exigia pontualidade, competência, responsabilidade do 
voluntario, temerosa de que a exigência pudesse vir a caracterizar a 
subordinação típica da relação de emprego; b) a entidade resistia a efetuar 
qualquer ajuda de custo, embora justificável em muitos casos, receosa de 
caracterizar a remuneração, outro elemento típico da relação de emprego. 
(BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p.46). 

Ainda: 

[...] a edição da Lei n. 9.608, de 18-2-1998, pode ser considerada um marco 
importante e é por si mesma um indicador da crescente importância 
atribuída pelo governo ao terceiro setor. Constitui ainda um indutor legal 
para que as entidades aprendam a lidar ‘profissionalmente’ com o serviço 
voluntário. (BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 46). 

Significa afirmar que o voluntariado deve ter responsabilidade 

perante o desenvolvimento das atividades, pois seus atos recaem sobre a 

instituição. Por isso, devem conhecer a instituição e respectivo funcionamento, 

fazendo uso qualificado e responsável das possibilidades que lhe são oferecidas, 

visando preservar a entidade e suas finalidades. 

Algumas características são essenciais às pessoas envolvidas em 

instituições do Terceiro Setor que trabalham em grande parte, como voluntárias: 

discrição, assiduidade, pontualidade, responsabilidade, respeito à hierarquia, boa 

vontade, paciência, prontidão, iniciativa e criatividade. 

Os voluntários são agentes de transformação social e devem agir de 

forma compatível com esse papel, além de ter suas ações planejadas e 

acompanhadas pelos gestores ou superiores. 

Deve-se conhecer o perfil do público alvo, bem como as atividades 

desenvolvidas para consecução das finalidades propostas. 
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Os responsáveis devem acompanhar a captação de recursos e 

aplicabilidade dos mesmos dentro da instituição, atentos às finalidades básicas da 

mesma. 

No Brasil ainda não há consciência formada a respeito da relevância 

do trabalho voluntário, tanto que é desenvolvido plenamente por poucas pessoas, 

mas por muitas sem responsabilidade e comprometimento. De acordo com notícia 

veiculada pela Rede Globo de Televisão, via internet, em site próprio: 

Em dezembro de 2011, o ibope e a Rede Brasil Voluntário realizaram uma 
pesquisa no país com 1.500 pessoas e idades acima de 16 anos em 
Brasília, Manaus, Curitiba, Salvador, Fortaleza, Porto Alegre, Rio de Janeiro 
e São Paulo. Constatou-se que 55% do voluntariado é jovem, entre 16 e 39 
anos. Uma pesquisa de 2001 apontou que 18% das pessoas declararam 
que faziam ou tinham feito serviço voluntário. Na última pesquisa, o número 
aumentou consideravelmente para 25% dos entrevistados. Desse 
percentual, 11% prestam serviços voluntários atualmente. O que não é um 
resultado muito bom analisa a diretora executiva do Rio voluntário, Heloísa 
Coelho. Em países como a Finlândia, 81% da população faz trabalho 
voluntário. (GLOBO EM AÇÃO, 2012, online).

Há que se desconstruir a ideia de que trabalho voluntário é sinônimo 

de prestação de favor, quando tais significados são distintos em sua essência. 

Nesse aspecto, a assinatura de um Termo de Adesão pelo voluntário, determinado 

pela Lei n. 9.608/1998, auxilia na conscientização do mesmo em relação à 

necessidade da qualidade de suas ações: 

A segurança jurídica propiciada pelo termo de adesão pode ajudar a 
superar a mentalidade de que o voluntário ‘está prestando um favor’ e, 
portanto, não pode ser exigido, ou de que o voluntário é aquele que trabalha 
‘quando’ quer. Na verdade, deve-se entender por voluntário aquele que 
trabalha ‘porque quer’, sem prejuízo do sentido profissional esperado em 
qualquer outro trabalho. (BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p.46).  

Nas associações sem fins lucrativos de atividade profissional e 

clubes de serviços pesquisados, constatou-se o não comprometimento de algumas 

instituições quanto às finalidades a elas inerentes, tanto que muitas se encontram 

inexistentes, embora ainda constem na listagem da Receita Federal como ativas. 

Essa situação detectada na pesquisa de campo será detalhada no processo da 

pesquisa. 
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• Finalidade da entidade e políticas estabelecidas 

A finalidade de uma associação é o propósito de sua constituição, 

definindo a que se destina, podendo ser de natureza ambiental, cultural, assistencial 

ou educacional, mas sem finalidade econômica. 

Definidas as finalidades da instituição e aprovado o estatuto, suas 

atividades devem garantir a execução das primeiras, pois ao contrário pode se 

configurar o denominado desvio de finalidade, resultando a perda de certificados, 

quando se tratar de entidade de utilidade pública, até a dissolução judicial da 

associação, caso ocorram atos ilícitos, como por exemplo, aferimento de lucro. 

As associações sem fins lucrativos são definidas por lei (art. 44 do 

Código Civil Brasileiro - CCB) como pessoas jurídicas de finalidade não econômica, 

cujos recursos devem objetivar a consecução dos fins para os quais as organizações 

do Terceiro Setor foram criadas. 

O estatuto de uma associação deve conter obrigatoriamente suas 

finalidades, pois: 

[...] todas as suas atividades e recursos devem ser voltados para a realização 
destes fins. É muito importante definir as finalidades da entidade, pois se a 
entidade realiza uma atividade ou emprega um recurso fora das finalidades 
previstas em seu Estatuto, ocorre um desvio de finalidade. E isto pode 
acarretar, por exemplo, a devolução de recursos públicos. (ARNS, 2004, p. 9). 

No caso das associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais e clubes de serviços, a maioria se negou a disponibilizar o estatuto, 

pois nem mesmo permitiram o contato presencial para a realização das entrevistas, 

impossibilitando análises sobre o assunto. 

• Gestão 

A gestão encontra-se diretamente relacionada com a qualidade da 

organização e no Terceiro Setor provoca debate reflexivo, 

[...] recebendo influências de modelos adotados por organizações estatais 
e privadas. Os modos de transferência dar-se-iam através da alocação de 
ex-gestores do setor privado nessa área, da ação de consultores e pela 
incorporação de tipologias de gerenciamento de órgãos e empresas 
financiadoras e/ou controladoras das organizações [...]. Para Drucker 
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(1995), gestores com sólida formação e domínio de técnicas 
administrativas, tornariam as práticas e políticas organizacionais no 
Terceiro Setor mais sistematizadas, articuladas e voltadas ao cumprimento 
dos objetivos propostos pelas instituições sociais.
[...] 
Para Hudson (1999), até a metade da década de 70, a administração não 
era uma palavra muito usada pelas pessoas ao referirem-se a 
organizações do terceiro setor. A administração era vista como parte da 
cultura do mundo dos negócios e não parecia ser apropriada para 
organizações orientadas por valores. Com a profissionalização crescente 
das organizações do terceiro setor, a linguagem e os conceitos da ciência 
da administração estão começando a fazer parte da realidade das 
entidades sem fins lucrativos que buscam desenvolvimento social nas 
sociedades em que atuam. Há uma consciência sobre a importância de 
uma gestão social eficaz. (VIDAL; MENEZES, 2004, p. 407). 

Destaca-se que a consciência sobre a necessidade da gestão de 

qualidade existe, mas o exercício dessa concepção ainda é limitado, situação 

agravada por questões legais, como a ausência de regulação eficaz e clara para o 

Terceiro Setor, comprometendo questões de ordem ética e valores essenciais, o que 

será explicado em capítulo próprio. 

Ainda segundo Vidal e Menezes (2004, p. 407), outra questão a ser 

observada em relação à gestão é a necessidade de extinguir a dependência de 

fontes tradicionais de financiamento, implicando diversificação dessas, 

desenvolvimento de projetos e geração de receita, profissionalização de recursos 

humanos e voluntariado, estabelecimento de estratégias de comunicação, avaliação 

de resultados e desenvolvimento de estrutura gerencial eficiente. 

O detalhamento da fonte de recursos das entidades pesquisadas foi 

um dos aspectos constantes no Apêndice A do presente estudo, pois se trata de 

elemento fundamental à compreensão das instituições do Terceiro Setor, as quais 

deveriam manter estratégias e práticas coerentes com sua missão, além de visão 

em longo prazo, o que influi diretamente na forma de gerar recursos e aplicá-los. 

Gerir uma instituição adequadamente significa construir espaço 

institucional fortalecido pelo compromisso da inclusão social e desenvolvimento 

humano, sendo que a retórica da igualdade e participação social deve ser conectada 

à prática cotidiana. 

Esses foram os aspectos observados direta e sistematicamente pela 

pesquisadora e que serão explicados na apresentação dos dados da pesquisa, 

possibilitando percepção ampla e verdadeira da realidade das associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços de Franca/SP. 
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Para Gil (1999, p. 111), observar é fundamental para a pesquisa, 

devendo ocorrer desde a fundamentação do eixo teórico até a pesquisa de campo, 

especificamente durante o desenvolvimento do formulário. 

As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas para 

garantir a fidedignidade dos dados colhidos, de acordo com as exigências do Comitê 

de Ética, exceto no caso das entidades que negaram o contato presencial com a 

pesquisadora, oportunidade em que os formulários foram impressos, deixados nas 

instituições e preenchidos diretamente pelos gestores assalariados ou presidentes 

das diretorias voluntárias. 

O eixo teórico do estudo foi referendado por meio de leituras e 

fichamentos de livros, o que implicou visitas às bibliotecas públicas e privadas de 

Franca e região, além da aquisição de obras fundamentais para a elaboração do 

trabalho. 

Também foram utilizadas pesquisas documentais que auxiliaram o 

desenvolvimento do estudo, abrangendo a leitura de estatutos, regimentos e atas 

(quando permitido pela instituição pesquisada), que esclareceram as atividades 

desenvolvidas e serviram como fonte de informação para a pesquisa científica. 

Para a compreensão da pesquisa, relevante descrever brevemente 

como se compõe o cenário do Terceiro Setor, chegando-se ao município de Franca, 

local onde a investigação foi efetivada. 

1.1.1 Classificação jurídica das entidades do terceiro setor 

No ano de 2004, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) celebrou parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a 

Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG) e o Grupo de 

Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), com o objetivo de mapear o universo das 

organizações da sociedade civil que atendem, simultaneamente, os critérios de 

entidades privadas, sem fins lucrativos, institucionalizadas, autoadministradas e 

voluntárias. 

Assim, os estudos realizados pelo IBGE em parceria com o IPEA, 

ABONG e GIFE, apresentaram cinco critérios que servem de elementos balizadores 

às organizações pertencentes ao Terceiro Setor: 
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(I) privadas, não integrantes, portanto do aparelho de Estado; 
(II) sem fins lucrativos, isto é, organizações que não distribuem eventuais 
excedentes entre os proprietários ou diretores e que não possuem como 
razão primeira de existência a geração de lucros – podem até gerá-los 
desde que aplicados nas atividades fins; 
(III) institucionalizadas, isto é, legalmente constituídas; 
(IV) autoadministradas ou capazes de gerenciar suas próprias atividades; 
(V) voluntárias, na medida em que podem ser constituídas livremente por 
qualquer grupo de pessoas, isto é, a atividade de associação ou de 
fundação da entidade é livremente decidida pelos sócios ou fundadores. As 
Fundações privadas e as associações sem fins lucrativos no Brasil. 
(PEREIRA, 1999, p. 5-6). 

Tais critérios correspondem a três figuras jurídicas de direito privado 

normatizadas pelo CCB: associações, fundações e organizações religiosas. Nesse 

sentido, o que: 

[...] são institutos, Organizações Não Governamentais (ONGs), 
organizações da sociedade civil (OSCs), organizações sociais (OSs), 
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) etc. Todas 
essas denominações referem-se a entidades de natureza privada (não 
públicas) sem fins lucrativos, que juridicamente ou são associações ou 
fundações. (BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 13). 

Determina o CCB (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002), em seu 

art. 53, que as associações constituem-se juridicamente a partir da união de pessoas 

em torno de objetivos comuns, sem finalidade lucrativa ou objetivo de dividir 

resultados entre seus membros. 

Trata-se de sociedade civil, formada com ou sem capital, e por pessoas 
que conjugam bens, conhecimentos ou atividades com um fim comum não 
especulativo, determinado em contrato ou estatuto, podendo ter caráter 
beneficente, recreativo, literário, artístico, cultural, proteção, utilidade 
pública, entre outros. (NUNES, 2007, p. 98). 

Destaca-se que os objetivos da associação podem ser voltados à 

atividade pública ou particular, relacionada somente aos interesses dos associados, 

como é o exemplo das associações sem fins lucrativos de atividades profissionais, 

defendendo interesse de determinada categoria. 

Já, as fundações são criadas por um instituidor, por escritura pública 

ou testamento, a partir de dotação especial de bens livres, especificando o fim a que 

se destinam e declarando, facultativamente, a forma de administração.  

E as organizações religiosas, assim classificadas pela Lei n. 10.825, 

de 22 de dezembro de 2003, anteriormente integravam o rol das associações. 
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Os cinco critérios formulados no estudo do IBGE, IPEA, ABONG e 

GIFE permitem identificar que determinadas entidades, embora formalmente 

consideradas como sem fins lucrativos, não se enquadram, simultaneamente, aos 

critérios de privadas, sem fins lucrativos, institucionalizadas, autoadministradas e 

voluntárias, como por exemplo, partidos políticos, entidades sindicais ou 

condomínios, cuja organização e administração deve se limitar ao disposto em lei, 

não havendo autonomia gerencial. 

Por outro lado, a Lei n. 9.790/1999 (dispõe sobre as Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs) estabelece um único critério para 

delimitar se a organização poderá ser caracterizada como OSCIP e, portanto, 

integrar o Terceiro Setor, dificultando e limitando a exegese, gerando entendimentos 

equivocados e conflituosos, como explicado a seguir. 

O art. 2º da referida legislação, determina que as seguintes 

entidades encontram-se excluídas do universo das OSCIPs: 

I – as sociedades comerciais; 
II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação de 
categoria profissional; 
III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, 
cultos, práticas e visões devocionais e confessionais; 
IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou 
serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; 
VI – as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e 
assemelhados; 
VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas 
mantenedoras; 
VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas 
mantenedoras; 
IX – as organizações sociais; 
X – as cooperativas; 
XI – as fundações públicas; 
XII – as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado 
criadas por órgão público ou por fundações públicas; 
XIII – as organizações creditícias que tenham quaisquer tipos de vinculação 
com o sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição 
Federal. (BRASIL, 1999, online). 

Tendo em vista o objeto de estudo desse trabalho (associações sem 

fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços), dois incisos do art. 

2º, da Lei n. 9.790/99 não são claros, podendo gerar interpretações equivocadas: 

Dessa forma, a breve análise de cada um desses conteúdos faz-se relevante: 
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• Inciso II  

Determina que sejam excluídos do universo das OSCIPS os 

sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional. 

Quanto aos sindicatos (art. 8º, I a VIII e art. 150, VI, “b” da 

Constituição da República de 1988): 

[...] a Constituição Federal assegura a liberdade de associação sindical ou 
profissional. Contudo, estabelece o regime da unicidade sindical, ou seja, é 
vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um município. 
[...] 
A Constituição Federal estabelece, também, a contribuição sindical oficial, 
com desconto em folha de pagamento, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical. Cabe acrescentar que a 
Constituição Federal e a CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943) elencam várias prerrogativas que só podem ser exercidas por 
organizações sindicais, tal como, a participação nas negociações coletivas 
de trabalho. Diante dessas características, foram excluídas as entidades 
sindicais do grupo das Fundações Privadas e das Associações Civis sem 
Fins Lucrativos, por não atenderem ao critério de organização voluntária, 
na medida em que não podem ser livremente constituídas por qualquer 
grupo de pessoas, pois sua criação é condicionada a uma categoria 
profissional específica e a não existência de outra entidade sindical na 
mesma base territorial. (PEREIRA, 1999, p. 6-7). 

Dessa forma, os sindicatos, por sua natureza constitutiva estão 

excluídos do objeto desse estudo, pois são gerenciados e financiados a partir de 

legislações específicas, como também as cooperativas e fundações públicas. 

Todavia, quando se trata da exclusão das associações de classe ou 

representação de categoria profissional alguns esclarecimentos e mesmo 

determinações deveriam integrar a legislação, o que não ocorre, gerando confusões 

e entendimentos conflituosos. O inciso trata das entidades voltadas ao exercício de 

uma determinada profissão, como Conselhos Federais, Regionais e Seccionais de 

profissões liberais, criados por lei, de inscrição compulsória para o exercício legal da 

profissão, a exemplo do Conselho Regional de Medicina, Serviço Social e outros. 

O objeto do presente estudo está focalizado nas associações sem 

fins lucrativos de atividades profissionais (além dos clubes de serviços), salientando 

que estas são diferentes daquelas do art. 2º, II, da Lei n. 9.790/99, mesmo que 

associadas a alguma categoria profissional, vez que a associação é facultativa e 

dela não depende o exercício regular da profissão, como é o caso da Associação 
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das Costureiras do Bairro City Petrópolis, da cidade de Franca, uma das entidades 

pesquisadas. Uma costureira não tem a obrigação legal de se filiar à entidade dessa 

natureza para exercer sua atividade profissional. 

As associações sem fins lucrativos de atividade profissional são 

entidades de defesa de direitos de grupos sociais. Segundo Cardoso (1996, p.38), 

significa que o Terceiro Setor pode compor-se por instituições filantrópicas, sem fins 

lucrativos, de defesa de direitos de grupos da população, de proteção ao meio 

ambiente, promoção de esporte, lazer e turismo. 

Ressalta-se que: 

Não há impedimento para uma organização sem fins econômicos 
desenvolver atividades econômicas para geração de renda, desde que não 
partilhe os resultados decorrentes entre os associados, mas sim os destine 
integralmente à consecução de seu objetivo social. Essa condição é o que 
distingue as associações das sociedades. (ABONG, 2003, p. 21-22). 

Além dessas observações, constata-se que enquanto o art. 2º, II, da 

Lei n. 9790/99 trata de associações de classe ou representação de categoria 

profissional, há sociedades civis de profissões regulamentadas, diferenciadas das 

associações por uma questão de lucro. 

A sociedade civil, por sua vez, também é uma pessoa jurídica criada pela 
união de pessoas, porém, via de regra, com finalidade de lucro, tais como 
as sociedades de profissões regulamentadas (advogados, arquitetos, 
contadores, etc.) ou as sociedades de gestão de patrimônio próprio e 
atividades afins. (SZAZI, 2003, p. 27). 

Maria Helena Diniz (2003) fortalece o posicionamento de Szazi 

(2003): “[...] a sociedade civil, por sua vez, é a que visa fim econômico ou lucrativo, 

que deve ser repartido entre os sócios, sendo alcançado pelo exercício de certas 

profissões ou pela prestação de certos serviços técnicos.” (DINIZ, 2003, p. 120). 

Acrescenta: “[...] entre as sociedades civis, citamos aquelas 

dedicadas a profissões regulamentadas, como advocacia e contabilidade, e as 

dedicadas a ofícios, como pintura e corretagem de planos de consórcios.” (DINIZ, 

2003, p. 28). 

Nesse aspecto, importante observar a necessidade de atualização da 

legislação, tendo em vista as novas configurações jurídicas, evitando interpretações 

dúbias e equivocadas. 
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De forma geral, o Terceiro Setor representa o conjunto das 

organizações sem fins lucrativos, autogerenciadas, integrantes da sociedade civil 

organizada, com finalidade coletiva, como as associações sem fins lucrativos de 

atividades profissionais e os clubes de serviços do município de Franca. 

Ensina Szazi (2003, p. 54-55), que o Terceiro Setor pode ser 

composto por inúmeras entidades, a exemplo de clubes de futebol, hospitais, 

universidades privadas, fundações privadas, institutos empresariais, clubes 

recreativos e esportivos, clubes de serviços, entidades ecumênicas e religiosas, 

ONGs, organizações filantrópicas, creches, asilos, abrigos, lojas maçônicas e 

centros da juventude, as quais apresentam perfis, objetivos e atuações sociais 

distintas e, muitas vezes, opostas. Essa diversidade torna o Terceiro Setor um tema 

polêmico, o que deveria afastar interpretações simplistas. 

• O inciso V 

Determina que estejam excluídas do universo das OSCIPs as 

entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um 

círculo restrito de associados ou sócios 

O fato de criarmos uma associação não implica necessariamente a criação 
de uma entidade de cunho social, pois diversos propósitos podem não visar 
ao lucro, mas, mesmo assim, não servir de proveito de todos. Casos típicos 
são os clubes recreativos, de acesso restrito a sócios, eventualmente com 
critérios rígidos de admissão, e as associações que visam divulgar 
interesses particulares de seus associados, como os clubes de 
colecionadores de selos ou automóveis importados. Portanto, é oportuno 
distinguirmos o cunho associativo do cunho social ou, adotando outro 
critério de separação, aquelas destinadas ao benefício mútuo daquelas 
dedicadas ao benefício público. (SZAZI, 2003, p. 28). 

Para Szazi (2003, p. 28), as associações de benefício mútuo são 

aquelas cujas atividades existem somente para beneficiar seus associados, 

enquanto entidades de interesse público visam à coletividade, beneficiando pessoas 

fora de seus quadros sociais. Esta diferenciação é relevante para identificar quais 

associações podem ser beneficiadas com vantagens fiscais. 

Maria Nazaré Lins Barbosa (apud PEREIRA, 1999, p. 12), esclarece 

que esta distinção encontra-se no Manual de Práticas Construtivas em Matéria de 

Regime Legal aplicável às ONGs, documento elaborado pelo Banco Mundial, 

estabelecendo gradação inequívoca de incentivos entre entidades sem fins 
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lucrativos de interesse público, que complementam a ação do Estado, daquelas que 

beneficiam principalmente seus próprios membros ou instituidores. 

Conforme classificação proposta por Maria Nazaré Lins Barbosa 

(2010, p. 20), são consideradas organizações não governamentais de interesse 

público aquelas cujas atividades estão orientadas preponderantemente para o 

atendimento de necessidades públicas, como creches, asilos etc. As ONGs de 

benefício mútuo são aquelas cujas ações visam primordialmente à defesa de direitos 

e promoção de benefícios para os próprios integrantes da organização, como as 

associações de classe, clubes recreativos etc. Tal distinção pode ser realizada a 

partir da análise dos objetivos declarados pela organização em seu estatuto. 

Partindo da determinação legal do art. 2º, V, da Lei n. 9.790/99 e das 

reflexões da autora Maria Nazaré Lins Barbosa, ao tomar-se como exemplo a 

mesma associação das costureiras do Bairro City Petrópolis, da cidade de Franca, 

formalmente classificada como associação sem fins lucrativos de atividade 

profissional, pertencente ao Terceiro Setor, é possível classifica-la como sendo 

entidade de benefício mútuo? 

Se assim for classificada, estaria excluída do universo das OSCIPs 

por determinação legal, mas não se pode negar o caráter de benefício mútuo 

existente nesse exemplo de associação sem fins lucrativos de atividades 

profissionais, pois suas ações visam defesa dos direitos e promoção de benefícios 

para as próprias integrantes da instituição, ou seja, as costureiras. 

Seguindo esse raciocínio, imprime-se o caráter de benefício mútuo 

às associações sem fins lucrativos de atividades profissionais, como a associação 

mencionada da cidade de Franca e as mesmas integram o Terceiro Setor, embora 

estejam excluídas do universo das OSCIPs por determinação legal, lembrando que o 

primeiro abrange também organizações da sociedade civil, organizações sociais, 

organizações religiosas e outras formas de associação. 

Comungando do entendimento de Garcez (2005, p. 30), afirma-se 

que “[...] estão excluídas do Terceiro Setor as entidades de benefício mútuo, 

mantidas por contribuições pagas pelos seus membros, destinadas a proporcionar 

bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios”, desde que tais 

contribuições sejam obrigatórias para o exercício da profissão. 

Associação, “[...] pode ser definida como uma pessoa jurídica criada 

a partir da união de ideias e esforços de pessoas em torno de um propósito que não 
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tenha finalidade lucrativa [...]”, conforme descreve Szazi (2003, p. 27). Garcez (2005, 

p. 30) desdobra o conceito se referindo àquelas de benefício mútuo, pessoa jurídica 

de direito privado sem fim lucrativo, cuja criação e manutenção acontecem através 

de contribuições pagas pelos seus membros e do registro do estatuto social em 

órgão competente. 

A Lei n. 9790/99 define claramente quais associações e fundações 

podem ser classificadas como “de interesse público”, sendo excluídas desse 

universo as entidades de benefício mútuo (proporcionam bens ou serviços a um 

círculo restrito de associados ou sócios). Significa que as associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais não figuram como OSCIPs por determinação 

legal, mas integram o Terceiro Setor. 

Assim, a pesquisadora optou por incluir as associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais no universo pesquisado pelo fato de integrarem o 

Terceiro Setor, tendo como fundamento os critérios formulados pelo IBGE, além do fato 

de que tais entidades não têm o exercício profissional de seus associados condicionado 

à contribuição dos mesmos, além de integrarem a lista de entidades da RFF. 

Contata-se, portanto, que os critérios formulados pelo estudo 

conjunto do IBGE, IPEA, ABONG e GIFE são mais claros e abrangentes do que 

aquele estabelecido pelas disposições legais, ainda incompatíveis com as novas 

configurações sociais. Veja-se: 

Quadro 1 – Critérios de Exclusão de Entidades de Natureza Jurídica das 
Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos 

Natureza 
jurídica 2002  

Notas Explicativas Critérios de exclusão das [...] 
associações sem fins lucrativos 

Serviço 
Notarial e 
Registral 
(Cartório) 

Esta natureza jurídica compreende: 
os serviços notariais e registrais 
(cartórios), públicos ou privatizados. 

Segundo a Lei de Registros Públicos (Lei 
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973), os 
serviços concernentes aos Registros 
Públicos ficam a cargo de serventuários 
privativos nomeados de acordo com o 
estabelecido na Lei de Organização 
Administrativa e Judiciária do Distrito 
Federal e dos Territórios e nas 
Resoluções sobre a Divisão e 
Organização Judiciária dos Estados. Os 
cartórios não atendem aos critérios de 
organizações privadas, autoadministradas 
e voluntárias, pois podem ser 
organizações públicas ou organizações 
privadas estabelecidas mediante uma 
concessão do Estado. Ademais, exercem 
uma função pública delimitada em lei, 
referente aos registros públicos no País. 

�
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Natureza 
jurídica 2002  

Notas Explicativas Critérios de exclusão das [...] 
associações sem fins lucrativos 

Serviço Social 
Autônomo 

Esta natureza jurídica compreende:- 
as entidades pertencentes ao 
Sistema “S”: Senai, Sesi, Senac, 
Sesc, Senat, Sest, Senar, Sebrae, 
Sescoop, etc. As características dos 
serviços sociais autônomos são as 
seguintes: 
- criados ou autorizados por lei; 
- pessoas jurídicas de direito privado; 
- destinados a ministrar assistência 
ou ensino a certas categorias sociais 
ou grupos profissionais; 
- mantidos por dotações 
orçamentárias ou contribuições 
parafiscais; e  
- não têm finalidade lucrativa. 

Os serviços sociais autônomos, embora 
sejam pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos, são criados 
ou autorizados por lei. São também 
mantidos por dotações orçamentárias 
ou por contribuições parafiscais. Diante 
dessas características, foram excluídos 
do grupo das Fundações Privadas e 
Associações sem Fins Lucrativos, por 
não atenderem ao critério de 
organizações voluntárias, na medida 
em que não podem ser livremente 
constituídos por qualquer grupo de 
pessoas. 

Condomínio de 
edifícios 

Esta natureza jurídica compreende os 
condomínios em edifícios, 
horizontais, verticais, residenciais, 
comerciais ou mistos, regulados pela 
Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 
1964. Esta natureza jurídica não 
compreende as demais formas de 
condomínios. 

Com o advento do novo Código Civil 
(Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002), os condomínios em edifícios 
passaram a ser regidos por essa lei. A 
Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, ficou restrita à normatização das 
incorporações imobiliárias e das 
construções de edificação em 
condomínio. 
Segundo o art. 1.332 e 1333 do Código 
Civil, institui-se o condomínio edifício 
por ato entre vivos ou testamento, 
registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis.  
A convenção que constitui o 
condomínio edifício deve ser subscrita 
pelos titulares de, no mínimo, dois 
terços das frações ideais e torna-se, 
desde logo, obrigatória para os titulares 
de direito sobre as unidades, ou para 
quantos sobre elas tenham posse ou 
detenção. 
Embora seja uma pessoa jurídica de 
direito privado sem fins lucrativos, o 
condomínio é criado em razão de uma 
situação específica, que é a ocorrência 
fática de uma propriedade comum em 
edificações. Essa característica exclui 
os condomínios do critério de 
organização voluntária, na medida em 
que não podem ser livremente 
constituídos por qualquer grupo de 
pessoas. Eles devem ser criados 
compulsoriamente.  
Ademais, as regras da administração 
do condomínio, as competências do 
síndico, os principais direitos e deveres 
dos condôminos e outras regras gerais 
são definidos em lei, não havendo 
autonomia organizativa. Embora sejam 
autoadministrados, essa administração 
é limitada e condicionada ao disposto 
em lei. 
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Natureza 
jurídica 2002  

Notas Explicativas Critérios de exclusão das [...] 
associações sem fins lucrativos 

Unidade 
Executora 
(Programa 
Dinheiro Direto 
na Escola) 

Esta natureza jurídica compreende as 
unidades executoras do Programa 
Dinheiro Direto na Escola do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação: caixas escolares, conselhos 
escolares, associações de pais e 
mestres, círculos de mestres e similares. 

Essas entidades são criadas a partir de 
exigências do governo para repasse de 
recursos públicos, não atendendo, 
portanto, ao critério de entidades que 
foram criadas de maneira voluntária. 

Comissão de 
Conciliação 
Prévia 

Esta natureza jurídica compreende: 
- as comissões de conciliação prévia 
de que trata o art. 1º da Lei nº 9.958, 
de 12 de janeiro de 2000. 
Esta natureza jurídica não 
compreende: 
- as entidades de mediação e 
arbitragem previstas na Lei nº 9.307, 
de 23 de setembro de 1996 (código 
311-5) 

A Lei nº 9.958, de 12 de janeiro de 
2000, facultou às empresas e aos 
sindicatos a possibilidade de instituir 
Comissões de Conciliação Prévia, que 
devem ter composição paritária, com 
representantes dos empregados e dos 
empregadores, com a atribuição de 
tentar conciliar os conflitos individuais 
do trabalho. A Lei citada, entre outras 
questões, define o número de membros 
da comissão, o mandato de seus 
membros, procedimentos e prazos para 
a resolução dos conflitos trabalhistas. 
Diante dessas características, foram 
excluídas do grupo das Fundações 
Privadas e Associações sem Fins 
Lucrativos as comissões de conciliação 
prévia, por não atenderem ao critério de 
organização voluntária, na medida em 
que só podem ser constituídas por 
empresas e sindicatos a partir de 
exigências legais específicas. 

Entidade de 
Mediação e 
Arbitragem 

Esta natureza jurídica compreende as 
entidades de mediação e arbitragem 
(juízos arbitrais) previstas na Lei nº 
9.307, de 23 de setembro de 1996. A 
natureza jurídica não compreende as 
comissões de conciliação prévia 
previstas na Lei nº 9.958, de 12 de 
janeiro de 2000. 

De acordo com a Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, as pessoas capazes 
de contratar poderão valer-se da 
arbitragem para dirimir litígios relativos a 
direitos patrimoniais disponíveis. 
O árbitro escolhido pode ser qualquer 
pessoa capaz e que tenha a confiança das 
partes. Pode ser escolhido, também, um 
órgão arbitral institucional ou entidade 
especializada. Essas organizações, 
embora sejam privadas, instituciona-
lizadas, autoadministradas e voluntárias, 
não atendem plenamente ao critério de 
“não lucrativas”, pois são criadas, em sua 
maioria, visando uma finalidade lucrativa 
de prestação de serviço de arbitragem. 

Partido Político Esta natureza jurídica compreende os 
partidos políticos regulados pela Lei 
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, 
alterada pela Lei nº 9.259, de 09 de 
janeiro de 1996 e as coligações de 
partidos políticos, previstas no art. 6º 
da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997. Esta natureza jurídica não 
compreende as fundações (código 
306-9) e associações (código 399-9) 
criadas e mantidas pelos partidos 
políticos. 

Os partidos políticos são regidos por um 
arcabouço jurídico específico, controlados 
e fiscalizados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Trata-se, pois, de sistema 
de partidos ancorados no direito público. 
Para que a organização partidária possa 
funcionar, deve haver um reconhecimento 
do TSE, que irá verificar vários requisitos, 
entre eles o seu caráter nacional. Portanto, 
não podem ser livremente constituídos por 
qualquer grupo de pessoas. Tendo em 
vista estas  especificidades, os partidos 
políticos não atendem ao critério de 
organização voluntária. 
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Natureza 
jurídica 2002  

Notas Explicativas Critérios de exclusão das [...] 
associações sem fins lucrativos 

Entidade 
Sindical 

Esta natureza jurídica compreende os 
sindicatos, federações, 
confederações e centrais sindicais, 
de trabalhadores ou patronais. Esta 
natureza jurídica não compreende as 
entidades de fiscalização do exercício 
profissional [...]; e as associações 
profissionais ou de classe. 

No Brasil, a Constituição Federal 
assegura a liberdade de associação 
sindical ou profissional. Contudo, 
estabelece o regime da unicidade 
sindical, ou seja, é vedada a criação de 
mais de uma organização sindical, em 
qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na 
mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não 
podendo ser inferior à área de um 
município. 
A Constituição Federal estabelece, 
também, a contribuição sindical oficial, 
com desconto em folha de pagamento, 
para custeio do sistema confederativo 
da representação sindical. 
Cabe acrescentar que a Constituição 
Federal e a CLT (Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943) elencam várias 
prerrogativas que só podem ser 
exercidas por organizações sindicais, 
tal como, a participação nas 
negociações coletivas de trabalho. 
Diante dessas características, foram 
excluídas as entidades sindicais do 
grupo das Fundações Privadas e 
Associações sem Fins Lucrativos, por 
não atenderem ao critério de 
organização voluntária, na medida em 
que não podem ser livremente 
constituídas por qualquer grupo de 
pessoas, pois a sua criação é 
condicionada a uma categoria 
profissional específica e a não 
existência de outra entidade sindical na 
mesma base territorial. 

Fundação ou 
Associação 
Domiciliada no 
Exterior 

Esta natureza jurídica compreende as 
fundações e associações 
domiciliadas no exterior que possuam 
imóveis, aeronaves e demais bens 
sujeitos ao registro de propriedade ou 
posse perante órgãos públicos 
localizados ou utilizados no Brasil 
(Portaria Interministerial, Ministro de 
Estado da Fazenda/Ministro de 
Estado das Relações Exteriores n. 
101, de 23 de abril de 2002). Esta 
natureza jurídica não compreende as 
filiais, no Brasil, de fundação ou 
associação estrangeira. 

Essa natureza jurídica não corresponde 
à atuação das fundações e associações 
estrangeiras no País. É apenas uma 
forma para registrar na Receita Federal 
as pessoas jurídicas (associações e 
fundações) residentes no exterior e que 
possuam bens ou direitos no Brasil. 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia a partir da listagem das 
fundações privadas e associações sem fins lucrativos no Brasil (IBGE, 2005). 
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Esses critérios definidos por esses órgãos possibilitaram a exclusão 

das seguintes entidades em relação ao Terceiro Setor: 

a) Serviços notariais ou registrais (Cartórios) 

b) Serviço Social Autônomo 

c) Condomínio em Edifícios 

d) Unidade Executora (Programa Dinheiro Direto na Escola) 

e) Comissão de Conciliação Prévia 

f) Entidade de Mediação e Arbitragem 

g) Partido Político 

h) Entidade Sindical 

i) Fundação ou Associação domiciliada no exterior 

De acordo com esses parâmetros, pertencem ao Terceiro Setor as 

entidades sem fins lucrativos, filantrópicas e privadas, enquadradas nas seguintes 

categorias: 

a) Organizações da Sociedade Civil (OSCs) 

b) Organizações sociais (OSs) 

c) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) (Lei n. 9.790/99 e 

Decreto 3.100/99)  

d) Outras Fundações mantidas com recursos privados 

e) Filiais, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeira 

f) Organizações religiosas 

g) Comunidades indígenas 

h) Outras formas de associação 

1.1.2 Classificação das entidades do terceiro setor pela natureza das atividades 

Conforme definição de Salamon e Anheier (2000, s.p), o System of 

National Accounts (SNA) constitui uma forma de classificar informações elaboradas 

pelas Nações Unidas em conjunto com a universidade John Hopkins, auxiliando a 

distinção das instituições de acordo com dois elementos: as atividades econômicas e 

as finalidades da entidade. 

De maneira geral, as instituições são classificadas de acordo com a 

natureza de suas atividades. A International Classification of Nonprofit Organizations 
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(INCPO) é utilizada em vários países, inclusive no Brasil, agrupando as entidades 

por atividades, como no quadro a seguir: 

Quadro 2 – Classificação internacional por atividade. 
Grupo 1 – Cultura e recreação 
Esportes, arte, museus, zoológicos, recreação, clubes sociais 
Grupo 2 – Educação e pesquisa 
Escolas e educação superior, treinamento vocacional, pesquisa médica, ciência e tecnologia, 
estudos de política empresarial. 
Grupo 3 – Saúde 
Hospitais, reabilitação, asilos, saúde mental, saúde pública e educação sanitária. 
Grupo 4 – Serviços Sociais 
Bem-estar da criança, serviços para jovens, famílias, idosos e deficientes, ajuda de emergência, 
complementação de rendimentos, assistência material. 
Grupo 5 – Meio Ambiente 
Conservação de recursos naturais, controle da poluição, proteção e bem estar dos animais, vida 
selvagem e preservação de ambientes rurais. 
Grupo 6 – Desenvolvimento e Habitação 
Desenvolvimento econômico, social e comunitário, habitação, emprego e treinamento. 
Grupo 7 – Lei, Direito e Política 
Organizações de direito, minorias étnicas, associações civis, serviços legais, prevenção do crime, 
reabilitação de delinquentes, apoio às vítimas, partidos políticos 
Grupos 8 – Intermediários para Filantropia e Promoção de Voluntários 
Grupos econômicos de concessão de recursos, organizações e captação de recursos, 
organizações de intermediários. 
Grupo 9 – Atividades Internacionais 
Programas de intercâmbio, assistência de desenvolvimento, amparo em desastres, direitos 
humanos e organizações pacifistas 
Grupo 10 – Religião 
Organizações religiosas 
Grupo 11 – Negócios, Associações Profissionais e Sindicatos. 
Organizações de empregados, sindicatos, associações profissionais. 
Grupo 12 – Não classificadas 

Fonte: SALAMON; ANHEIER (2000). 

Essa classificação não é específica para instituições do Terceiro 

Setor, pois as entidades com fins lucrativos também podem desenvolver tais 

atividades em nível mundial. 

Entre os anos de 2003 e 2004, a pesquisa realizada por Esmeralda 

Rizzo, do Instituto Presbiteriano Mackenzie (2012, p. 1) constatou que “[...] o 

Terceiro Setor movimenta no mundo mais de US$ 1 trilhão por ano, cerca de 8% do 

PIB do planeta [...]”, índices atualmente alterados, atingindo níveis superiores. 

Não se pode esquecer que a tradição norte-americana se organiza 

em torno da ideia de que a população desempenha papel fundamental no 

desenvolvimento social, atraindo para si funções e responsabilidades, 

caracterizando o modelo democrático de governo. (PUTNAM, 1993 apud FISHER; 

FALCONER, 1998, p. 13). 
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Partindo desse raciocínio, constata-se que o Terceiro Setor é 

favorecido pela participação e cooperação da sociedade em geral, abrangendo 

indivíduos e grandes corporações e seu crescimento é consequência dos valores 

culturais norte-americanos. 

Por outro lado, no contexto brasileiro os elementos se moldam à 

evolução histórica, assunto abordado nas categorias teóricas que compõem o 

presente estudo, muitas vezes garantindo interesses políticos de grupos minoritários 

em detrimento da população desassistida, representando manipulação das massas 

populares. 

No Brasil, as áreas de atuação das instituições filantrópicas 

registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), segundo Ministério 

da Previdência e Assistência Social (MPAS), são assim dispostas: 73% dedicadas à 

assistência social, 17% relacionadas à assistência à saúde e 10% prestam serviços 

na área da educação. 

O único levantamento nacional de organizações sociais foi realizado 

pelo IBGE, em parceria com o IPEA, GIFE e ABONG: “As fundações Privadas e 

Associações Sem Fins Lucrativos no Brasil – 2002”, pesquisa conhecida como 

FASFIL, identificando 275.895 organizações que empregavam 1.541.290 

assalariados até 2002. 

Mais tarde, a pesquisa de referência nacional sobre o assunto data 

do ano de 2005, quando dados foram coletados e apresentados no Mapa do 

Terceiro Setor (MARIANO; ARRUDA, 2005), base de dados da internet, onde as 

entidades se cadastravam para divulgar suas informações ao público em geral, 

facilitando o acesso entre a sociedade e as organizações sociais. 

Conforme Relatório de Estatísticas do Mapa do Terceiro Setor, os 

dados apresentados reúnem inúmeras organizações brasileiras cadastradas até 

julho de 2005, mas não a totalidade dessas. 

Ao todo são 4.589 unidades, que representam 3.301 organizações 
cadastradas. Essa diferença decorre do fato de uma organização ter várias 
unidades. É o caso da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE), que possui aproximadamente 2.000 unidades distribuídas por todo 
território nacional. 
[...] 
Observa-se no Mapa do 3º Setor uma concentração de organizações em 
alguns Estados, como São Paulo e Pará, que não condiz com a proporção 
trazida pelo IBGE. Isso decorre do fato de em algumas regiões terem sido 
realizados esforços de mobilização para o cadastro mais intenso, como é o 
caso do Censo da região metropolitana do Pará. (MARIANO; ARRUDA, 2005). 
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O Estado que mantém cadastros em maior número é São Paulo, 

seguido pelo Pará e Paraná, conforme quadro a seguir: 

Quadro 3 – Mapa do Terceiro Setor no Brasil 
Estado Total de entidades cadastradas 
São Paulo 1784
Pará 1554
Paraná 415
Minas Gerais 225
Rio de Janeiro 160
Bahia 60
Espírito Santo 55
Rio Grande do Sul 41
Distrito Federal 40
Santa Catarina 38
Pernambuco 37
Goiás 35
Ceará 32
Rio Grande do Norte 24
Mato Grosso do Sul 19
Tocantins 11
Mato Grosso 11
Amazonas 9
Maranhão 8
Sergipe 7
Paraíba 6
Alagoas 5
Acre 4
Piauí 3
Rondônia 3
Amapá 3
Total 4589

Fonte: MARIANO; ARRUDA (2005, s.p). 

O Relatório de Estatísticas do Mapa do Terceiro Setor também 

distribuiu as organizações cadastradas segundo suas áreas de atuação, conforme 

demonstra tabela a seguir: 
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Quadro 4 – Distribuição das Organizações do Mapa do Terceiro Setor segundo 
área/subárea de atuação 

Área/subárea de atuação Org. cadastradas % 
Total 
Assistência e Promoção Social 

4584
776

100%
17%

Auxílio à Renda e Sustento 28
Emergência e Amparo 41
Promoção Social 707
Associações Profissionais, de Classes e Sindicatos 326 7%
Associações Profissionais 149
Organizações Empresariais e Patronais 38
Organizações Sindicais 139
Atividades Internacionais 6 0,13%
Atividades Internacionais 6
Cultura e Recreação 420 9%
Cultura e Arte 245
Esportes 112
Outras em Recreação e Clubes Sociais 63
Desenv. Comunitário, Social e Econômico/Moradia 722 16%
Desenv. Comunitário, Social e Econômico 647
Emprego, Treinamento e Geração de Renda 54
Moradia 21
Educação e Pesquisa 968 21%
Educação Infantil, Fundamental e Média 605
Educação Superior 9
Outras Ações em Educação 339
Pesquisa 15
Intermediárias, Filantrópicas e de Promoção de Ações Voluntárias 74 1,6%
Fundações Financiadoras 3
Organizações Intermediárias e de Promoção do Voluntariado 71
Meio Ambiente 160 4%
Maio Ambiente 150
Proteção à Vida Animal 10
Religião 260 5,7%
Associações e Congregações Religiosas 260
Saúde 319 6,9%
Ações Específicas em Saúde 240
Casas de Saúde 13
Hospitais e Clínicas de Reabilitação 56
Saúde Mental e Intervenção de Crises 10
Serviços Legais, Defesa de Direitos Civis e Organizações 
Políticas. 

138 3%

Defesa de Direitos Humanos, Civis e Organizações Cívicas 95
Organizações Políticas 31
Serviços Legais 12
Outras Áreas de Atuação 88 1,9%
Outros Subgrupos 88
Não Informado 327 7,1%

Fonte: MARIANO; ARRUDA (2005, s.p). 

No Brasil, 

[...] o terceiro setor emprega cerca de 1.120.000 pessoas, de acordo com os 
dados de uma pesquisa recente. As entidades sem fins lucrativos devem 
estar aparelhadas para proceder às rotinas trabalhistas e contratar serviços 
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de acordo com o regime jurídico adequado a cada caso. (BARBOSA; 
OLIVEIRA, 2002, p.41). 

Embora o estágio atual em que o Terceiro Setor se encontra no 

Brasil tenha passado por séculos de transformações, ainda há necessidade de 

esforços, reflexões e ações no sentido de viabilizar seu crescimento de forma segura 

e confiável, garantindo a essência ética que deveria lhe caracterizar. 

A presente pesquisa ocorreu em Franca/SP, seleta cidade que 

completou 188 anos em 28 de novembro de 2012, destacando-se pela pecuária, 

produção de café e setor calçadista, contando com mais de 1000 indústrias de 

grande e médio porte (WIKIPÉDIA, online). De acordo com estimativas realizadas 

pelo IBGE em julho de 2011, a cidade tem 321.012 habitantes, com índice de 

densidade demográfica de 525,6 hab./Km2, em seus 605,7 Km2 de área. 

O município pertence ao grupo das 118 maiores cidades da Região 

Sudeste e das 233 do Brasil, considerando a faixa populacional entre 100.001 e 

500.000 habitantes, segundo dados do IBGE. 

Conforme o IBGE, em 2009 Franca passou a integrar o Grupo 3 do 

indicador Paulista de Responsabilidade Social, apresentando bons indicadores de 

escolaridade e longevidade. 

Para identificar o universo do Terceiro Setor em Franca, o grupo de 

pesquisa GESTA, considerando a obrigatoriedade de formalização do estatuto das 

entidades em órgão competente, empreendeu sua primeira ação em 2008, junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas de Franca, onde foi negado o acesso aos Estatutos ali registrados.  

Em seguida, no mesmo ano, a coordenadora do GESTA, Profa. 

Claudia Maria Daher Cosac reuniu-se com o então Prefeito do município, Sr. Sidnei 

Franco da Rocha, explicando os objetivos da pesquisa e a importância do acesso às 

informações das ONGs da cidade, oportunidade em que se encaminhou um ofício 

(Anexo A) ao Delegado da Receita Federal de Franca (RFF), possibilitando acesso à 

lista de entidades registradas nesse órgão. 

Em Franca, o Terceiro Setor compõe-se, segundo listagem da RFF, 

por fundações e associações das mais diversas finalidades, totalizando 377 

entidades ativas, tabuladas e classificadas pelo GESTA, excluindo-se as 

cadastradas como suspensas, inaptas, baixadas e nulas. 
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As entidades ativas compõem-se de associações de natureza e 

atividades diversificadas, reunindo organizações sem fins lucrativos de atividade 

profissional, clubes de serviço, creches, fundações e ONGs, sendo as três últimas 

estudadas respectivamente pelos pesquisadores do GESTA, quais sejam: à época o 

mestrando André Luis Centofante e os doutorandos José Alfredo Pádua e Roberto 

Galassi Amaral, hoje mestre e doutores. 

Entre as instituições ativas, no presente trabalho o processo de 

sondagem ocorreu em oito (8) associações sem fins lucrativos de atividade 

profissional e 12 clubes de serviços, totalizando 20 entidades, conforme descrito: 

Quadro 5 – Universo da pesquisa 
N. Entidade Atividade (Receita Federal) 
1 Associação das Costureiras Manuais do Bairro 

Jardim Brasilândia, Palma, Paulistano, Rivieira 
Atividades de organizações associativas 
profissionais 

2 Associação das Costureiras Manuais do City 
Petrópolis 

Atividades de organizações associativas 
profissionais 

3 Associação dos Cabeleireiros, esteticistas e 
manicures de Franca 

Atividades de organizações associativas 
profissionais 

4 Associação dos Médicos da Fundação Civil 
Casa de Misericórdia de Franca 

Atividades de organizações associativas 
profissionais 

5 Associação dos Médicos Veterinários de Franca 
e Região 

Atividades de organizações associativas 
profissionais 

6 Associação dos Rotaryanos do Rotary Club de 
Franca 

Atividades de Associações de Defesa 
dos Direitos Sociais 

7 Centro Médico de Franca Atividades de organizações associativas 
profissionais 

8 GEOFRAN Atividades de organizações associativas 
profissionais 

9 Liga Municipal Francana de Capoeira Atividades de organizações associativas 
profissionais 

10 Lions Clube de Franca Atividades de Associações de Defesa 
dos Direitos Sociais 

11 Lions Clube Franca Cidade Nova Atividades de Associações de Defesa 
dos Direitos Sociais 

12 Lions Clube Franca Inovação Atividades de Associações de Defesa 
dos Direitos Sociais 

13 Loja Maçônica 22 de fevereiro de Franca Atividades de Associações de Defesa 
dos Direitos Sociais 

14 Loja Maçônica Amor e Virtude Instituições de longa permanência para 
idosos 

15 Loja Maçônica Franca do Imperador Serviços de Assistência Social sem 
Alojamento 

16 Loja Maçônica Harmonia e Liberdade Atividades de Organizações Religiosas 
17 Rotary Club de Franca – Norte Atividades de Associações de Defesa 

dos Direitos Sociais 
18 Rotary Club de Franca Imperador Serviços de Assistência Social sem 

Alojamento 
19 Rotary Clube de Franca Novas Gerações Clubes sociais, esportivos e similares 
20 Sociedade Maçônica São Paulo Atividades de Associações de Defesa 

dos Direitos Sociais 
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia, a partir da lista da RFF. 
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A listagem da RFF definiu as atividades como ponto de partida para 

classificar as entidades do Terceiro Setor, cabendo ressaltar que tais atividades são 

imprecisas e sua amplitude não permite a identificação específica das mesmas nas 

instituições pesquisadas, tornando necessário aprofundar a investigação quanto à 

natureza das atividades desenvolvidas pelas organizações, como explicará durante 

a descrição do processo de pesquisa. 

1.2 O processo da pesquisa 

Mediante recebimento da lista da RFF, a coordenadora do Grupo 

GESTA, juntamente com os pesquisadores, iniciou a configuração dos dados, 

constatando-se que o município apresenta 513 organizações não governamentais, 

sendo 69 baixadas (13,45%), 66 inaptas (12,86%), uma (1) nula (0,19%) e 377 

ativas (73,50%). 

Das 377 entidades ativas, excluindo-se as associações compostas 

sob a denominação de creches, fundações, ONGs e instituições religiosas, a 

pesquisadora passou a estudar o universo composto por oito (8) associações sem 

fins lucrativos de atividades profissionais e 12 clubes de serviços. 

A primeira ação investigativa da pesquisadora foi localizar os 

números telefônicos das 20 entidades, a fim de confirmar seus dados e para isso 

foi elaborado um formulário específico (Apêndice D), contendo dados gerais, como 

denominação, nome fantasia, endereço completo, descrição das atividades, 

público-alvo, informações sobre a presidência e nome do responsável pelas 

informações. 

Para localização dos números telefônicos, foram examinados o Guia 

SEI e a Lista SABE de Franca, objetivando a localização do endereço e respectivo 

número de telefone, constatando se as entidades constavam nas listas do município, 

sondagem que produziu os resultados a seguir: 
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Quadro 6 – Resultados da sondagem nas listas telefônicas do município. 
Situação N. de 

entidades 
% sobre o 

total 
Constam no Guia SEI ou Lista SABE 03 15% 
Constam no Guia SEI ou Lista SABE, mas em nome de pessoas 
físicas ou outras pessoas jurídicas 

08 40% 

Não constam em nenhum dos guias telefônicos  09 45%
Total 20 100% 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia, partindo dos dados da 
sondagem. 

Do total de 20 entidades, 45% não constavam nos guias telefônicos, 

registrando-se nos mesmos 55% delas, ressaltando-se o fato de que dessa 

porcentagem, 40% encontravam-se registradas em nome de pessoas físicas e 

outras pessoas jurídicas, além dos 45% que não integravam nenhum dos guias 

telefônicos. 

Tendo em vista que as 20 entidades constam na listagem da RFF 

como ativas, a pesquisadora teve como critério verificar a existência das mesmas, 

não somente efetuando ligações telefônicas, mas se dirigindo aos endereços 

registrados na planilha da RFF, nesse aspecto considerando também as 

organizações não cadastradas nos guias telefônicos.

A pesquisadora abordou via telefone as 11 entidades inscritas nos 

guias telefônicos e quando as mesmas não atendiam a primeira vez, mais duas 

tentativas eram realizadas, não excedendo o limite de três tentativas, sondagem que 

revelou dados relevantes: 

Quadro 7 – Resultados das ligações telefônicas. 
Situação N. de entidades 

Ligação telefônica com êxito 05 
Ligação telefônica sem êxito 06 
Total 11 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia, a partir das ligações 
telefônicas. 
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Considerando a porcentagem sobre o total, tem-se: 

Gráfico 1 – Resultado das ligações telefônicas efetuadas 

�
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

A pesquisadora obteve êxito nas ligações telefônicas para cinco (5) 

das entidades, correspondendo a 45,5% da totalidade e o restante, ou seja, seis (6) 

organizações (54,5%), não responderam às chamadas telefônicas em nenhuma das 

três (3) tentativas e não efetivaram contato por “outros motivos”, como impedimento 

da linha telefônica, com emissão de mensagens específicas pela operadora. 

Ilustrando melhor, apresenta-se o gráfico a seguir:
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Gráfico 2 – Ocorrências registradas quanto a não efetivação do contato 
telefônico 

�
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Em duas (2) das entidades, a pesquisadora ouviu as seguintes 

mensagens da operadora telefônica: “[...] este número não existe ou não pode 

receber chamadas” e “não foi possível completar a sua chamada”, caracterizando a 

categoria “outros motivos”. As quatro (4) entidades restantes (66,6%) simplesmente 

não atenderam às chamadas. 

Quanto as cinco (5) instituições cujos contatos telefônicos lograram 

êxito, a sondagem revelou dados diferenciados, demonstrados no quadro seguinte: 

Quadro 8 – Dados obtidos a partir das ligações com êxito. 
Ocorrências nas chamadas N. de entidades 

Confirmação de dados 1 
Ocorrência de mudanças 4 

Total 5 
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Considerando a porcentagem sobre o total das cinco (5) entidades, a 

partir do contato com uma (1) (20%) foi possível confirmar e complementar dados, 

enquanto as outras quatro (4) (80%) indicaram a “ocorrência de mudanças”, 
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categoria que abrange alteração de endereço, alteração de endereço e 

denominação da entidade e extinção da entidade, de acordo com quadro abaixo: 

Quadro 9 – Variáveis da categoria ocorrência de mudanças. 
Abrangência da categoria ocorrência de mudanças N. de entidades 
Alteração de endereço 2 
Alteração de endereço e da denominação 1 
Extinção da entidade 1 
Total 4 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Como mencionado, não somente o contato telefônico foi efetivado 

pela pesquisadora, mas a visita in loco em todas as 20 entidades, a fim de constatar 

a veracidade dos dados fornecidos pelas cinco (5) via telefone, a situação das seis 

(6) que não atenderam a ligação telefônica e das nove (9) não registradas nos guias 

telefônicos. Explica-se que essa visita foi informal e não voltada à realização de 

entrevistas. 

Das seis (6) entidades que não atenderam a ligação telefônica, 

somente uma (1) não foi visitada pela pesquisadora, pois o endereço não foi 

localizado, nem mesmo com o uso de Global Positioning System (GPS). Essa 

sondagem pessoal resultou em importantes constatações, a seguir explanadas. 

Esclarece-se que para garantir o anonimato das entidades, serão 

denominadas Associações sem Fins Lucrativos de Atividades Profissionais 

(ASFLAP) 1, 2, 3 e assim sucessivamente, a mesma forma se aplicando aos Clubes 

de Serviços (CSs): 
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Quadro 10 – Resultados das visitas informais às instituições. 
Entidade Ocorrências verificadas 

ASFLAP 1 Na primeira tentativa, mesmo com o auxílio do identificador de endereços (GPS), o 
local não foi encontrado. 
Após uma (1) hora e 40 minutos, encontrando o endereço, constatou-se que no 
mesmo funcionou a entidade, mas hoje é a residência da filha da ex-presidente da 
extinta associação. 
Por intermédio de sua filha, foi possível a pesquisadora encontrar-se com a ex-
presidente da entidade, obtendo algumas informações: a Associação encontra-se 
extinta, com baixa efetivada há 2 (dois) anos em escritório contábil. As costureiras 
trabalhavam para grandes indústrias calçadistas, mas com a crise econômica 
algumas dessas passaram a terceirizar as atividades e outras ingressaram no 
processo de recuperação judicial.  

ASFLAP 2  No local não há numeração e o imóvel fica isolado, próximo a uma Escola 
Municipal. 
A placa, envelhecida, fixada na parte lateral do terreno traz escrita outra 
denominação. 
O imóvel encontra-se abandonado, o que se confirma também pelas informações 
de moradores próximos. 

ASFLAP 3 Constatou-se que o n. 2100 (como consta na lista da RFF) não indica nenhum 
imóvel, mas somente o número 2102, onde há placa indicativa com outra 
denominação e número telefônico. Atualmente não há qualquer instituição 
funcionando no local. 
Há tempos, funcionava uma entidade representando os cabeleireiros, presidida por 
um profissional da área, com quem a pesquisadora tentou entrar em contato, sem 
êxito.  

ASFLAP 4 A entidade funciona no mesmo endereço registrado na listagem da RFF, na mesma 
localidade da Santa Casa de Misericórdia. 

ASFLAP 5 A associação funciona em outro endereço, conforme informação obtida via 
telefone, ocasião em que se indicou o número telefônico da entidade para que a 
pesquisadora entrasse em contato. 

ASFLAP 6 Via telefone, a pesquisadora ficou sabendo da alteração de endereço da entidade e 
a visita confirmou as informações fornecidas por uma funcionária. 

ASFLAP 7 A entidade não funciona no endereço indicado, pois foi regularmente baixada junto 
ao escritório contábil competente. 

ASFLAP 8 No endereço registrado há um prédio sem numeração, o único do quarteirão e, 
pelo número das outras construções, é o local indicado na lista da RFF. 
Em uma das portas do imóvel, há folhetos indicativos de cursos religiosos e 
ninguém conhece a associação mencionada. 

CS 1 No endereço constante na RFF encontra-se em pleno funcionamento um Colégio, 
há mais de 10 anos. 

CS 2 Não há entidade funcionando no endereço registrado, mas um Escritório Contábil, 
no local há mais de 20 anos, segundo informações de uma funcionária. 
A entidade funciona em outro endereço e com denominação diversa. 

CS 3 No endereço constante na RFF, encontra-se um imóvel residencial, cujo 
proprietário, falecido, era membro da entidade registrada. 

CS 4 Não mais funciona essa entidade no endereço indicado. 
CS 5 O local não foi encontrado, nem mesmo com auxílio do GPS. 
CS 6 Encontra-se no local indicado pela RFF. 
CS 7  Encontra-se no local indicado pela RFF. 
CS 8 Encontra-se no local indicado pela listagem da RFF, no mesmo endereço de outra 

entidade. 
CS9 No endereço indicado pela listagem da RFF há outra denominação, conforme placa 

indicativa fixada no local. 
CS 10 No endereço indicado pela listagem da RFF há outra denominação, conforme placa 

indicativa fixada no local. 
CS 11 No endereço indicado pela listagem da RFF há outra denominação, conforme placa 

indicativa fixada no local. 
CS 12 Funciona no endereço indicado pela RFF. 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 
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Os resultados dos telefonemas e sondagens informais in loco 

permitiram a classificação das entidades da seguinte forma: 

Quadro 11 – Classificação das entidades.
Classificação das entidades N. de entidades 
Ativas  13 
Baixadas 2 
Inexistentes 5 
Total  20 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Embora na listagem da RFF as 20 entidades sejam caracterizadas 

como ativas, somente 13 (65%) dessas podem ser assim classificadas. 

Em relação aos 10 clubes de serviços ativos, algumas 

considerações são relevantes, pois embora essas entidades se encontrem em plena 

atividade, não foi possível manter contato com três (três) delas e quatro (4) se 

negaram a participar da pesquisa. 

Considerando os clubes de serviços existentes na lista da RFF, 

ressalta-se que há dois (2) que, apesar de funcionarem no município, não constam 

em referida listagem, sendo desconsiderados nesse estudo. 

Quanto aos CSs 9, 10 e 11 encontram-se no mesmo endereço com 

outra denominação, não sendo possível o contato com os mesmos, totalizando três 

(3) clubes de serviços. 

Os CSs 6, 7, 8 e 12 não participaram da pesquisa, não atenderam 

aos telefonemas. Nas visitas não foi possível estabelecer contato informal com 

membros da entidade, pois se encontravam fechadas. Das quatro (4) instituições 

ativas, duas (2) encontram-se no mesmo endereço, conforme cadastro da RFF. 

Essas entidades são conhecidas pelo sigilo em relação às atividades realizadas. 

Diante da situação, como a pesquisadora trabalha como professora 

na cidade de Frutal/MG, onde os clubes de serviços dessa categoria são influentes 

em todos os setores, estabeleceu contato informal com um dos membros da 

entidade que possibilitasse informações a respeito da estrutura e funcionamento da 

mesma. 

Nessa oportunidade, a pesquisadora teve acesso a seis (6) contatos 

telefônicos de instituições francanas da mesma categoria, mas também não obteve 

êxito pelos seguintes motivos: cinco (5) pessoas demonstraram-se receosas e não 

quiseram emitir nenhuma informação, dando o assunto por encerrado, sem 
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oportunidade de contato para entrevistas; um dos membros admitiu a 

impossibilidade, tendo em vista o caráter discreto da instituição, mas possibilitou à 

pesquisadora enviar os formulários por e-mail, a fim de que fossem analisados e 

respondidos. 

Os formulários foram enviados, mas jamais preenchidos, o que fez 

com que a pesquisadora tentasse mais contatos telefônicos e mensagens 

eletrônicas, novamente sem êxito, pois o associado passou a não atender os 

telefonemas e nem mesmo responder e-mails. 

Além de fornecer os contatos telefônicos, o membro de uma das 

entidades de Frutal/MG, esclareceu para a pesquisadora alguns aspectos relevantes 

sobre a instituição. 

Com relação a informações estruturais, é entidade sem fins 

lucrativos, também com objetivos filantrópicos, não remunerando seu corpo diretivo, 

deliberativo ou judiciário, sendo esse último responsável pelos julgamentos 

realizados internamente e em sigilo. Estabelece suas rendas, utilizadas na forma 

definida em lei. Os seus membros contribuem mensalmente com quantia 

estabelecida por cada instituição. Por meio dessa contribuição mensal, somada à 

venda de rifas e realização de eventos é que ações filantrópicas, de cunho social e 

coletivo são desenvolvidas. 

Assim, das 13 entidades ativas, quatro (4) optaram por não participar 

da pesquisa, havendo impossibilidade de contato com três (3), restando seis (6) 

organizações participantes, cada qual disponibilizando somente um sujeito para 

realização das entrevistas. 

Após identificar a amostra do universo, foi selecionado um sujeito de 

cada entidade, membro da diretoria voluntária por ordem hierárquica, ou seja, os 

presidentes e na falta desses o vice-presidente, o secretário e assim 

sucessivamente. Os resultados da pesquisa serão explicados na Parte II do presente 

estudo. 
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1.3 As categorias teóricas 

1.3.1 Filantropia 

O registro histórico a respeito de filantropia, eixo teórico do presente 

estudo, partiu da leitura e reflexão da obra de Maria Luiza Mestriner (2008), 

pesquisadora, cujos estudos são essenciais à compreensão da relação entre 

filantropia, assistência social e o Estado. 

A filantropia (palavra originária do grego: philos significa amor e antropos, 
homem) relaciona-se ao amor do homem pelo ser humano, ao amor pela 
humanidade. No sentido mais restrito, constitui-se no sentimento, na 
preocupação do favorecido com o outro que nada tem, portanto, no gesto 
voluntarista, sem intenção de lucro, de apropriação de qualquer bem. No 
sentido mais amplo, supõe o sentimento mais humanitário: a intenção de 
que o ser humano tenha garantida condição digna de vida. É a preocupação 
com o bem-estar público, coletivo. É a preocupação de praticar o bem. 
(MESTRINER, 2008, p. 14). 

A Igreja Católica atribuiu à filantropia o sentido de caridade, 

benemerência, significando solidariedade e auxílio ao próximo, aos desfavorecidos, 

constituindo atos de natureza clientelista, assistencialista. Somente quando as ações 

imprimirem racionalidade e construção de conhecimento tratar-se-á de assistência 

social. 

[...] um conjunto de ações e atividades desenvolvidas nas áreas pública e 
privada, com o objetivo de suprir, sanar e prevenir, por meio de métodos e 
técnicas próprias, deficiências e necessidades de indivíduos e grupos 
quanto à sobrevivência, convivência e autonomia social. 
[...] 
Quando particular, a assistência social caracteriza-se geralmente por 
iniciativas institucionalizadas em organizações sem fins lucrativos, 
direcionadas a dificuldades específicas: relativas à criança, à terceira idade, 
ao deficiente e portador de necessidades especiais, ao migrante, ao 
abandonado, entre outras. Quando pública, poderá ter o estatuto de política 
social, isto é, as ações e programas públicos não lhe configuram o estatuto 
de política social, ainda que ela incida na esfera pública. (MESTRINER, 
2008, p. 16). 

Antes da Constituição Federal de 1988, a assistência social não 

apresentava status de política, desenvolvia-se como doação, auxílios, em nada 

contribuindo para a cidadania ativa e quebra da subalternidade dos excluídos, os 

quais, segundo Mestriner (2008, p. 17), sempre existiram. Todavia, seguindo 
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determinações da Carta Magna de 1988, juridicamente não deveria haver cidadãos 

brasileiros assim categorizados, posto que o texto constitucional confere a todos o 

exercício de direitos na mais plena garantia legal.

Nas palavras de Guimarães (1993, p. 8), a grande mudança e 

conquista ocorre a partir da Constituição Federal de 1988, quando há ampliação dos 

direitos sociais, estabelecimento do novo perfil de relações trabalhistas, 

determinando maior comprometimento do Estado e da sociedade quanto à 

intervenção social. 

Após a Constituição, leis especiais foram promulgadas sistemas e 

políticas aprovadas, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei 

n.8.069/90); Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (n. 8.742/93); Lei que regula 

a profissão do Assistente Social (n. 8.662/93); Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) (n. 9.394/96); Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) (instituída pela Resolução CNAS n. 145, de 15/10/2004) e o Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS) (criado pela Norma Operacional Básica da Assistência 

Social/NOB SUAS, aprovada pela Resolução n. 130 de 15 de julho de 2005). 

O ECA, que em julho de 2013 completou 23 anos de existência, 

representou inovação na legislação brasileira quanto à garantia dos direitos e 

deveres das crianças e adolescentes. O ano de 1993 foi um marco para o Serviço 

Social, havendo a promulgação da Lei regulamentadora da profissão do assistente 

social (8.662/93), determinando competências e atribuições privativas e da LOAS, 

que organizou a Assistência Social e instituiu o Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS). 

Em 1996, a LDB determinou nova concepção de ensino, definindo 

linhas norteadoras para a educação brasileira e formação de qualidade dos 

professores. A PNAS efetiva a assistência social como direito do cidadão e 

responsabilidade do Estado, bem como caracteriza o SUAS que organiza os

sistemas socioassistenciais no Brasil, oferecendo benefícios sociais e vinculando 

entidades e organizações de assistência social à política. 

Além disso, 

Não é claro nem transparente o caráter da relação entre o Estado e as 
organizações filantrópicas e sem fins lucrativos. Estabelece-se nesta área 
complexa relação que acaba escamoteando o dever do Estado e 
subordinando a atenção à benesse do setor privado. (MESTRINER, 2008, 
p. 18-19). 
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Ressalta-se que as organizações sem fins lucrativos são essenciais 

ao desenvolvimento de práticas que possam, em parceria com o Estado, atender 

demandas que se apresentam no cenário brasileiro, mobilização que ocorre na 

sociedade civil organizada, motivada pela:  

[...] impossibilidade de resolução dos grandes problemas, que hoje assolam 
a humanidade, através de ações apenas governamentais e de mecanismos 
de mercado; e em função da atual situação de descrédito nos sistemas de 
representação política. (MARX, 2006, p. 1). 

Cohen e Arato (2000, p. 8), definem sociedade civil como: 

[...] esfera de interação social entre economia e Estado composta pela 
esfera íntima (especialmente a família), a esfera das associações, 
movimentos sociais e as formas de comunicação. 

A sociedade civil organizada é composta por organizações sem fins 

lucrativos e não governamentais, de interesse coletivo e público, como as 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços. 

Evers (1990, p. 24), concebe a sociedade civil como local de 

manifestações culturais, políticas, sociais, econômicas e de formação de opinião, 

bem como de realização das liberdades constitucionalmente garantidas, 

caracterizando-se pela presença de tensões e negociações em prol da construção 

social. 

Na visão de Mestriner (2008, p. 21), o Estado tem se furtado de suas 

responsabilidades, transferindo-as para a sociedade, cuidando apenas de situações 

extremas como a miséria, distanciando-se cada vez mais de políticas dirigidas à 

igualdade. Às instituições do Terceiro Setor cabe a promoção do bem comum, sem, 

no entanto, utilizar recursos estatais, mediante ações pautadas em valores como 

comprometimento e ética. 

Para Mestriner (2008, p. 45-46), historicamente as organizações 

brasileiras se adaptam aos períodos correspondentes à evolução natural dos 

tempos, apresentando características específicas desde o Império até a instauração 

do estado democrático de direito: 
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• No Brasil imperial (até 1889) 

Havia assistência religiosa através do atendimento às minorias como 

órfãos, inválidos, enfermos e criminosos. Segundo Peres e Barreira (2009, p. 636), 

nessa época a filantropia foi concebida a partir da ideia cristã de salvação e também 

como resposta à demanda, política dos ricos e forma de poder, ocorrendo mediante 

doações, legados e eventos beneficentes realizados pela classe abastada. 

• Na primeira República (de 1889 a 1930) 

Presente a assistência médica e religiosa em orfanatos, asilos, 

sanatórios e instituições como o extinto Juizado de Menores, caracterizando a 

denominada filantropia higiênica, marcada pela assistência, prevenção e 

segregação. 

Segundo Luz (1991, p. 45), foram criados serviços, programas e 

instituições públicas de higiene e saúde no Brasil, adotando-se o modelo das 

campanhas sanitárias de combate às epidemias urbanas e endemias rurais. 

Entende Nogueira (1998, p. 61), durante a primeira República o 

Estado não intervinha na área social e o que existia em termos de assistência era 

desenvolvido pela Igreja Católica. A organização política foi marcada pelo 

simultâneo enfraquecimento estatal e da sociedade civil, cujo papel foi reduzido pela 

política. 

• A filantropia na era Vargas (de 1930 a 1945) 

Surgiram normas constitucionais (1934 e 1937) disciplinando a 

relação entre indivíduos e instituições. 

Em plena era Vargas, a filantropia ocorria mediante foco em normas 

técnicas, visando disciplinar as pessoas, a fim de que se enquadrassem no sistema 

vigente na época. A assistência social, reforçada pelo discurso de inclusão, na 

realidade era determinada pelo pensamento liberal, promovendo políticas de 

incentivo ao amparo social privado e filantrópico. Assim: 
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[...] na área social, a estratégia será a utilização do setor privado de 
organizações sociais já existentes, incentivando a sociedade civil para sua 
ampliação, demonstrando a persistência do componente liberal e do 
princípio de subsidiariedade, que sempre orientarão o Estado. 
(MESTRINER, 2008, p. 72). 

Para a autora (2008, p. 84), o fato representa a união da sociedade 

para enfrentar todos os problemas do país, intenção do governo Vargas, cuja política 

ideológica foi marcada por discurso inovador, mas o exercício do poder e o 

comportamento político determinavam sutilmente como deveriam ser as relações 

sociais: cooperação e harmonia entre pobres e ricos, construindo democracia 

autoritária, evitando participação política e conflito de classes. 

O golpe de novembro de 1937 jogará o país em a das mais perversas 
ditaduras de sua trajetória republicana: o Estado Novo. 
[...] 
O novo regime político, definindo-se como obra de reajustamento do país às 
suas fontes históricas, étnicas, políticas e culturais, terá como seu grande 
articulador e verdadeiro criador, o próprio presidente Getúlio Vargas. 
[...] 
Contrariamente ao Brasil liberal, que jamais se expressou por 
individualidade, todo movimento de 37 será concebido como reflexo da 
personalidade de Vargas. Tentando tornar consciente o que existia apenas 
no subconsciente da nação, encarnará em sua pessoa a nova proposta, em 
seu dizer direcionada ao povo, em suas mais genuínas e espontâneas 
manifestações e aspirações. Para tanto, valer-se-á novamente do 
expediente da legislação trabalhista e do amparo social, instalando inclusive 
o CNSS. (MESTRINER, 2008, p. 88). 

Foram promulgadas legislações de natureza trabalhista, regulando 

jornada de trabalho, salário mínimo e, em 1943, a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) – Decreto n. 5.452/43. Porém, há que se analisar o modo de 

governar getulista, bem como o contexto histórico da época. 

Segundo o historiador Mário Furley Schmidt (2005, p. 565-566), 

Vargas proibiu greves, prendeu os operários e perseguiu pessoas que lutavam 

contra os ideais políticos impostos e, ainda assim, ficou conhecido como protetor dos 

trabalhadores. Além disso, liquidou com a independência dos sindicatos que 

somente poderiam ser formalizados através de autorização do governo. 

Sociólogos e historiadores denominaram de populismo o modo de 

Getúlio governar, também conhecido como trabalhismo, nomenclatura que não é 

neutra. Entende Schmidt (2005, p. 565) que quando se fala de ideias e de políticos 

trabalhistas do Brasil, a referência direta incide sobre os ideais e o modo de 
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governar getulista. O termo trabalhismo está relacionado com a maneira populista 

como Vargas e os políticos getulistas lidavam com a questão dos trabalhadores. 

A situação econômica no Brasil, a partir de 1929, deflagrou crise 

política na qual as oligarquias da Republica Velha se enfraqueceram e o Estado se 

fortaleceu tornando-se, a partir de 1930, o grande intermediário, negociador e 

pacificador dos conflitos sociais. 

A propaganda ideológica inculcava na população a ilusão de que o 

Estado era neutro em relação aos conflitos de classes, mas o Estado populista nada 

mais significou do que a forma de manter a submissão e obediência do povo 

trabalhador. 

A solução populista para a crise econômica brasileira consistia em 

administrar alguns problemas: industrializar o país (eminentemente agrícola), 

diminuir a dependência econômica em relação às exportações e evitar 

reivindicações de trabalhadores pela conquista de direitos, já que os empregos se 

tornavam crescentes com a industrialização. 

O Estado investiu em obras públicas, empresas estatais, criou 

políticas nacionalistas, subsidiárias, de proteção às indústrias brasileiras em relação 

à concorrência estrangeira, bem como incentivos para que houvesse aumento da 

produtividade e expansão das indústrias. 

Com o objetivo de controlar o movimento operário, desenvolveu 

táticas para conquistar a confiança do trabalhador por meio de legislações sociais e 

propaganda ideológica, sem conotação de racionalidade, porém, lírica e emotiva, o 

que explica o populismo de Vargas. 

Esse foi o contexto de origem da CLT: conjunto de leis apenas para 

os trabalhadores urbanos, sujeitos às influências das informações e da organização 

sindical, cooptada pelo governo. Getúlio não promoveu a reforma agrária e também 

deixou de lado os trabalhadores rurais à mercê das relações com os latifúndios. 

Outra expressão do governo Vargas foi o assistencialismo e 

estímulo ao voluntariado, em decorrência, instituiu o Conselho Nacional do Serviço 

Social (CNSS) como forma de regulação nacional de assistência social para 

manutenção do poder de intervenção estatal: 

[...] como resposta à situação aflitiva do voluntariado, o governo, 
aproveitando o “esforço de guerra” que se impunha à sociedade naquele 
momento, lança a primeira campanha assistencialista de âmbito nacional, 
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que tomará forma por meio da Legião Brasileira de Assistência (LBA). Surge 
então a relação entre a assistência social e o primeiro damismo: Getúlio 
Vargas encarrega sua esposa, Darci Vargas, dessa nova função. 
[...] 
É criada a grande instituição federal de assistência social (em 1942), com a 
intervenção direta do Estado, inaugurando a benemerência estatal e 
valendo-se da mobilização do trabalho civil, feminino e de elite, em apoio ao 
esforço nacional representado pela entrada do Brasil na Segunda Guerra 
Mundial. Instalada em nível federal, é registrada no Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores e nucleada por todo país, para atendimento às famílias 
dos pracinhas. Voltada para aglutinar as organizações assistenciais, 
integrará a iniciativa privada à do Estado intervencionista de Vargas, 
assegurando estatutariamente a presidência à primeira-dama da República. 
(MESTRINER, 2008, p. 107). 

Essa realidade configurou a crise do estado oligárquico, criando 

condições para que Vargas se fortalecesse e aumentasse cada vez mais o seu 

poder pessoal, necessário à tarefa de reconstrução nacional, mediante ações 

baseadas no carisma pessoal e intransferível àquele que mantém o poder através 

de sua própria personalidade. 

• O estado democrático populista (1946 a 1964) 

Período historicamente conhecido como “democrático-populista”, 

quando da retomada do Estado de direito e promulgação da Constituição de 1946 

que abriu, juntamente com o Golpe de Estado contra Vargas (deposto em 1945), 

novas perspectivas de liberalização da vida política brasileira. 

O período democrático-populista terá quatro presidentes da República 
eleitos pelo voto popular: general Eurico Gaspar Dutra, que governará de 
1945 a 1951; Getúlio Vargas, de 1951 a agosto de 1954; Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, de 1956 a 1961; Jânio da Silva Quadros, de março a 
agosto de 1961. (MESTRINER, 2008, p. 114). 

A sociedade colocou novas demandas, divorciando-se das teses de 

colaboração e harmonia entre classes, vigentes no período anterior, passando a 

existir a ideia de confronto entre os segmentos sociais. 

O então Presidente da República, General Eurico Gaspar Dutra 

(1946 a 1951), acatou a responsabilidade presidencial em relação à regulação do 

trabalho e educação pública, atuando no sentido de ampliar a benemerência e ações 

voluntárias, com a criação de organismos sociais, a exemplo do Serviço Nacional de 
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Aprendizagem do Comércio (SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC) e Serviço 

Social da Indústria (SESI), todos criados em 1946. 

A ampliação de instituições sociais nesse período vai ser estimulada 
também pela Constituição Federal de 1946. Com a Carta Magna, que 
possibilita ao país o retorno à democracia, é criada para as instituições 
sociais nova perspectiva. Embora não estabeleça política para a área social 
nem clareie a concepção de assistência social e filantropia, esta 
Constituição isenta de imposto as instituições de assistência social, desde 
que suas rendas sejam aplicadas integralmente no país e para os 
respectivos fins. Generaliza assim a possibilidade de um benefício fiscal, 
que até então era atribuído de forma particularizada a pouquíssimas 
instituições. (MESTRINER, 2008, p. 119). 

A característica centralizadora no exercício do poder continua em 

1951, novamente com Vargas, quando o voluntariado foi amplamente estimulado por 

meio das comissões municipais da Legião Brasileira de Assistência (LBA). 

Vargas presidiu o governo eivado por equívocos políticos, como alto 

custo de vida, crise econômica interna, problemas de investimento estrangeiro e 

pressão da camada social conservadora, contrária à participação do povo no 

governo, ocorrências que culminaram em seu suicídio (1954). 

Com Juscelino,  

[...] a coordenação da área social continua centralizada na União, exercida 
pelo CNSS e LBA na regulação da filantropia e pelos macro-organismos 
estatais, na execução de programas que, sem concorrência entre si, 
parecem estar conectados no apoio às instituições privadas. (MESTRINER, 
2008, p. 127). 

A função do Conselho Nacional do Serviço Social (CNSS) era 

expedir o certificado de fim filantrópico para as instituições, exigindo-se para tanto a 

declaração de utilidade pública. Considerando a atualidade, ressalta-se que nem 

sempre as associações sem fins lucrativos são juridicamente constituídas mediante 

fins filantrópicos e de utilidade pública, cuja principal característica é a presença dos 

incentivos fiscais. 

Cresciam as vantagens à filantropia promovidas pelo Estado, que 

transferiu a responsabilidade à sociedade civil, deduzindo impostos das instituições. 

Destaca Mestriner (2008, p. 130) que tal relação caracteriza a sociedade brasileira, 

que vive à custa de imunidade e isenção. 

Quanto às instituições sociais, Jânio da Silva Quadros (1961-1961) 

se manteve inerte, em nada alterando os vínculos estabelecidos com o Estado. 



77 

Diante da pressão social e política, bem como do desgaste de sua 

autoridade enquanto chefe de Estado, Jânio renunciou em 25 de agosto de 1961, 

sucedido por João Belchior Marques Goulart (1961-1964), que se mostrou seguidor 

de Vargas, incluindo a simpatia aos trabalhadores. A área social era considerada 

instrumento de favorecimento econômico e não de construção da autonomia 

individual e redução de desigualdades. 

Mestriner enfatiza (2008, p. 144) que há estímulo para ampliação e 

surgimento de instituições de natureza pública e privada, bem como incentivo à 

filantropia e benefícios às entidades sociais, resultando em novos hospitais, asilos, 

creches e abrigos. Surgem instituições religiosas diversificadas, organizações de 

amparo aos imigrantes, instituições para minorias especiais e sociedades de amigos 

de bairro que se somam às atividades políticas e assistenciais. 

Com base em depoimentos, calcula-se que em 1964 o total de entidades 
com registro no CNAS já se encontrava próximo a 20 mil. Apenas o número 
de entidades com fins filantrópicos era reduzido (próximo a mil) por causa 
do desinteresse pela isenção, pois a maioria das instituições só possuía 
voluntários. (MESTRINER, 2008, p. 150). 

Observa-se que, por influência da primeira Escola de Serviço Social, 

fundada em 1936 na cidade de São Paulo, as atividades assistenciais passaram a 

absorver técnicas e métodos da teoria do Serviço Social, caracterizando-se pela 

racionalidade e cientificismo. 

• No Estado autoritário (1964 a 1988) 

Após o golpe de Estado em 31 de março de 1964, o autoritarismo 

tornou-se presente no Governo Federal, assumido por ministros militares em função 

do Ato Institucional n. 1. 

Castelo Branco, em 1964, aperfeiçoa a possibilidade de isenção de imposto 
de renda às instituições, criada anteriormente em 1943 e regulamentada em 
1958, e aperfeiçoando esta condição estabelece novas exigências (pela Lei 
n. 4506/64), que permanecem até hoje e que se relacionam a não 
remuneração da diretoria, aplicação de recursos nos objetivos sociais e 
escrituração conforme é de praxe. 
[...] 
Na mesma lei, regulamenta a dedutibilidade de doações realizadas a 
entidades filantrópicas por pessoas jurídicas, com o teto máximo de 5% do 
lucro operacional da empresa. Onze anos depois, Geisel, em 2/9/1975, com 
o Decreto n. 76.186, refina ainda mais a regulamentação para esta isenção, 
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estendendo as exigências tais como as constantes para recebimento de 
subvenções e certificado de filantropia. Ele ainda vai ampliar o âmbito das 
isenções (Lei n. 4917/65), alcançando as taxas de importação – o que era 
permitido apenas de forma particularizada a algumas instituições. Em 
consequência, aumenta ainda mais as atribuições do CNSS, que, além de 
arbitrar as subvenções, proceder ao registro de instituições, certificar a 
condição de entidade filantrópica, passa a aprovar as listagens de bens 
importados, adquiridos em doação pelas instituições sociais. Libera as 
organizações da taxa de 1% devida ao Banco Nacional de Habitação e em 
1967, pelo Decreto-lei n. 194/67, faculta também às ‘entidades filantrópicas’ 
a dispensa de depósitos bancários relativos ao Fundo de Garantia por 
tempo de Serviço (FGTS) dos seus funcionários, desvalorizando-os e 
igualando-os ao voluntariado. Em 1969 – a Junta Militar no poder, por meio 
do Decreto-lei n. 999/69 – institui a Taxa Rodoviária Única, que isenta as 
instituições de caridade deste ônus com seus meios de transporte. 
(MESTRINER, 2008, p. 171). 

A assistência passa a ser usada para amenizar o empobrecimento 

da população, incluindo a classe trabalhadora. O Estado é caracterizado como 

assistencial, tendo em vista seu frágil compromisso no combate à pobreza e sua 

banalização, ausência de investimentos financeiros e mesmo por acreditar vantajosa 

a parceria com a sociedade civil. 

A classe trabalhadora se uniu, lutando pela justiça e pleno exercício 

das prerrogativas legais, promovendo debates sobre direitos humanos, amparada 

pelo Serviço Social. 

• A transição democrática (1985 a 1988) 

Houve assistência social por meio das ONGs e movimentos em 

defesa de direitos humanos. 

Porém, a partir de 1985, tornou-se possível legislação que 

assegurasse políticas públicas, direitos e garantias fundamentais, participação 

democrática da sociedade no controle social. 

O retorno à democracia e ao Estado de direito é marcado pelo governo de 
transição, que incorpora a Assembleia Constituinte, e pelo primeiro governo 
presidencial eleito desde o início dos anos 60. São tempos paradigmáticos e 
certamente também o foram para a assistência social, que finalmente ganha 
o estatuto de política social pública graças à Constituição de 1988, que a 
reformula organizacionalmente e incorpora a ação do CNSS. (MESTRINER, 
2008, p. 182). 

Mestriner (2008, p. 187) assevera que foi um período positivo para a 

assistência social, reorganização da Secretaria da Assistência Social no MPAS, 
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reconhecimento do usuário como sujeito de direito, dando atenção aos programas 

preventivos e contrários ao assistencialismo. 

Para a reconstrução democrática do país, necessário diminuir as 

desigualdades por meio de gestão e assistência social inovadoras, amplamente 

debatidas em universidades, por categorias profissionais, instituições públicas e 

privadas. 

• Estado democrático de direito (a partir de 1988) 

O ano de 1988 foi marco na história do Brasil, com a promulgação 

da Constituição da República Federativa, tornando imperativa a análise de todo o 

ordenamento jurídico brasileiro. A Carta Magna criou novos princípios constitucionais 

fundamentais, abrangendo a organização do Estado, dos Poderes, da sociedade e 

comunidade internacional. 

Os debates focados na gestão e na assistência social 

permaneceram até a eleição e posse do presidente da República Fernando Afonso 

Collor de Melo, em 15 de março de 1990. Durante dois anos e sete meses de 

governo, foram revelados esquemas de corrupção, manipulação de dinheiro e bens 

públicos, culminando na perda do mandato por impeachment.  

Tomando posse em outubro de 1992, Itamar Franco, embora 

considerado inexpressivo quanto às políticas voltadas para instituições sociais, 

promulgou a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei n. 8.742/1993 e o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com a proposta de organizar os 

serviços socioassistenciais. 

Houve expansão das ONGs e fundações empresariais, bem como 

ampliação da legislação, promulgando-se as Leis do Voluntariado (n. 9.608/98), das 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (n. 9.790/99) e da Filantropia 

(n. 12.101/2009, regulada pelo Decreto 7.237/2010).

O Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) extinguiu a 

Legião Brasileira de Assistência (LBA) e o Ministério do Bem-Estar Social, criando a 

Secretaria Nacional de Assistência Social (SAS), no MPAS. 

A família passou a ser o foco central da assistência social, voltada 

para crianças, jovens, deficientes e idosos, desenvolvendo ações no sistema 

educacional, programas de profissionalização, renda mínima e projetos de combate 
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à pobreza. Mas, as relações entre Estado e ONGs continuaram prejudicadas em 

função da ausência de: 

[...] critérios transparentes e democráticos na articulação entre as instâncias 
governamentais e não governamentais, deixando pouco explícito o sistema 
de relação público-privado; não considera também a interface da assistência 
social com as demais políticas, nem sequer com as componentes da 
seguridade social. (MESTRINER, 2008, p. 248). 

Os agrupamentos voluntários cresceram cada vez mais, 

direcionados às demandas sociais que se apresentavam, envolvendo drogas, 

desemprego e miséria. Organizavam-se sem vínculo oficial, mantendo administração 

autônoma. A preocupação com a qualidade de suas ações crescia e embora 

captassem recursos de forma independente, começaram a disputar financiamentos 

estatais, imunidades e isenções, afetando sua própria essência. 

Suas atividades abrangem desde o atendimento tradicional a creches, 
programas de complementação à escola, construção e reformas de 
moradias, como inovam, por meio da implantação de atividades esportivas, 
oficinas artísticas e culturais a crianças e adolescentes, como novo padrão 
do atendimento. Abrem um universo novo nas atividades de emprego e 
renda, na captação e requalificação profissional, voltadas para as questões 
de empregabilidade e gestão autônoma do próprio negócio, exigidas pelo 
mundo do trabalho hoje, preparando adolescentes e jovens como público-
alvo prioritário. Integram-se às demais políticas sociais, criando atividades 
visando a melhoria nutricional, a saúde, a preservação do meio ambiente, 
bem como o nível de escolaridade. A ênfase, aí também, é para as crianças, 
adolescentes e jovens, estendendo-se à população de rua, abandonados e 
drogados. (MESTRINER, 2008, p.282). 

Admite-se relação estreita entre o social e o público no estado 

democrático, sendo que a própria democracia sustenta-se também pelo movimento 

das instituições filantrópicas, pois permite a superação das questões sociais e o 

fortalecimento do espaço público. 

Conclui-se que a filantropia e a assistência social sempre se 

relacionaram ao longo dos tempos, inclusive mediante regulação estatal, embora 

articuladas com a Igreja e classes mantenedoras das instituições sem fins lucrativos, 

entidades muitas vezes usadas para a prática da corrupção e favorecimento 

patrimonial, atos ilícitos facilitados pela ausência de sistema regulador democrático e 

transparente. 

A situação caótica da gestão nas entidades do Terceiro Setor deve 

ser discutida em todos os âmbitos do Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário) e 
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Ministério Público (MP), procurando-se estabelecer intervenções, políticas e normas 

reguladoras suficientes para que as instituições possam atuar de acordo com sua 

essência ética e de comprometimento. O MP é instituição pública autônoma, 

responsável por defender a ordem jurídica, o regime democrático e os direitos 

sociais e individuais indisponíveis. 

No caso das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIPs) e Fundações privadas, a prestação de contas é determinada por lei, 

devendo seguir o princípio da publicidade, o que não se aplica às demais entidades 

do Terceiro Setor, facilitando atos ilegais, como desvio de bens públicos, lavagem de 

dinheiro, enriquecimento ilícito e outros. 

1.3.2 Espaço relacional do terceiro setor 

1.3.2.1 Contexto internacional 

Reforçando a luta pelos direitos e garantias fundamentais do ser 

humano, além do primeiro setor (Estado) e segundo setor (Mercado), como explica 

Ruben Cesar Fernandes (1997, p. 19), surge na sociedade civil organizada o 

Terceiro Setor: 

[...] composto por organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas pela 
ênfase na participação voluntária, num âmbito não governamental, que dão 
continuidade às práticas tradicionais da caridade, da filantropia e do 
mecenato e expandem o seu sentido para outros domínios, graças, 
sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e de suas múltiplas 
manifestações na sociedade civil. (FERNANDES, 1997, p. 27). 

Neste sentido: 

Várias denominações têm sido dadas para certo grupo de organizações que 
surge no seio da sociedade civil: organizações sem fins lucrativos, 
organizações voluntárias, terceiro setor e ONGs, termo mais usado no 
Brasil. Na verdade, esses termos se misturam e têm sido usados 
indiscriminadamente. (COELHO, 2002, p.57). 

Simone de Castro Coelho (2002, p. 58) esclarece que o significado 

dos termos abrange todas as organizações privadas, sem fins lucrativos que 

objetivam bem coletivo. Acrescenta ainda que o termo Terceiro Setor foi utilizado 
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pela primeira vez por pesquisadores americanos na década de 1970 e por europeus 

na década de 1980. Mais propriedade há na definição de Fischer (2002, p. 45): “[...] 

espaço composto por organizações privadas, sem fins lucrativos, cuja atuação é 

dirigida a finalidades coletivas e públicas.” 

Cabral (2007) explica: 

Nos Estados Unidos, o TS caminhou na direção do setor mercantil na 
medida em que não assume, atualmente, um discurso de 
complementaridade em relação às políticas sociais e ao Estado. Até a 
década de 1970, havia um padrão de cooperação entre governo e TS que 
declinou em face das dificuldades orçamentárias. Essa redução instituiu um 
movimento competitivo entre as organizações sociais, que passaram a 
desenvolver um esforço para recuperar sua capacidade de investimento, de 
um lado, a partir de doadores voluntários e, de outro, competindo mesmo 
por verbas federais. (CABRAL, 2007, p.69). 

O Terceiro Setor constituiu-se legalmente e organizou-se como 

independente, introduzindo e valorizando o trabalho voluntário, relevante atributo na 

sociedade norte-americana, onde se desenvolveu relacionando-se com questões 

políticas e movimentos sociais. 

Todavia, à semelhança dos países europeus continentais e do Norte, o TS 
norte-americano é revalorizado atualmente por [...] produzir a reflexão de 
inúmeros investigadores sobre a questão da gestão como garantia de 
capacidade financeira e de objetividade de planejamento; e por apelar à 
questão do voluntariado como área de influência e arregimentação de 
quadros para a participação social nos interesses que defende. (CABRAL, 
2007, p. 69). 

Salamon e Anheier (1997, p. 308) apresentam proposta de definição 

para o Terceiro Setor, fundamentados em um projeto de pesquisa comparativa 

internacional, denominado The Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project, 

realizado no Institute for Police Studies da Johns Hopkins University (sob a 

coordenação do professor Lester Salamon), abrangendo mais de 40 países, mas 

incluindo somente 36 deles (dentre eles o Brasil) em seus resultados, como 

demonstrado a seguir: 
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Quadro 12 – Classificação dos países pesquisados pelo Johns Hopkins 
Comparative Nonprofit Sector Project

Países desenvolvidos Países em desenvolvimento Países em transição 
Alemanha Argentina Eslováquia 
Áustria África do Sul Hungria 
Austrália Brasil Polônia  
Bélgica Colômbia República Tcheca 
Espanha Egito Romênia 
Estados Unidos Filipinas  
Finlândia  Índia  
França Korea do Sul  
Israel Marrocos  
Irlanda México  
Itália Paquistão  
Holanda Peru  
Japão Quênia  
Noruega Tanzânia  
Suécia Uganda  
Reino Unido  
  

Fonte: FRANCO, SOKOLOWSKI, HAIREL et al. (2005, p. 7). Traduzido por Andréa Souza Garcia. 

O Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project, por meio de 

seus pesquisadores Salamon e Anheier (1997, p. 308), classificou as organizações 

por setor, garantindo dados sistemáticos, levando à definição das características 

básicas e que devem ser comuns às organizações do Terceiro Setor, partindo do 

Manual das Organizações das Nações Unidas (ONU), sobre a classificação das 

Organizações sem fins lucrativos: 

Estruturadas: são organizações institucionalizadas que apresentam 
formalização de objetivos, processos e procedimentos que venham a 
assegurar sua longevidade. Essa base formal não se confunde com a 
organização legal, pois a constituição de organizações sociais é 
considerada nos Estados Unidos um direito básico, e não um privilégio e 
concessão do governo. A estrutura garante que conheçam os responsáveis 
civis e seus objetivos, principalmente no item referente à aplicação dos 
recursos financeiros. 
[...] 
Privadas: [...] as organizações não lucrativas  não fazem parte do aparato 
institucional governamental, o que não impede que recebam recursos 
financeiros oficiais. Em sua estrutura jurídica e sua funcionalidade 
econômica, são fundamentalmente privadas. O atributo garante que o 
conceito de organizações do Terceiro Setor refira-se basicamente a sua 
estrutura, e não às suas fontes de apoio. 
Não distribuidoras de lucros: as organizações não lucrativas não podem 
distribuir lucros entre seus dirigentes. No entanto, podem ser organizações 
superavitárias, gerando mais receitas do que despesas. Essa receita é 
aplicada no atendimento de sua missão. É a garantia de que não existe a 
figura do proprietário, que terá seu capital aplicado remunerado pelas 
atividades empreendidas. 
[...] 
Autogovernadas: são organizações autônomas que possuem os processos 
e instrumentos para efetuar sua gestão, não respondendo, externamente, a 
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outras instâncias, senão aquelas da legislação que as regula. A autonomia 
é um designativo fundamental para as organizações do Terceiro Setor, visto 
que não são controladas por governos nem por iniciativa privada e indicam 
interna e legalmente suas formas de controle e representação. [...] completa 
o requisito de estrutura, solicitando que as organizações desenvolvam 
procedimentos internos formais e a designação de corpos de governança e 
regras internas. Diferentemente do Brasil, nos Estados Unidos, fundações 
empresariais e de apoio não são consideradas componentes do Terceiro 
Setor. 
[...] 
Voluntárias: a presença do trabalho voluntário não remunerado garante a 
existência de um benefício público. [...] os autores têm o cuidado de não 
tentar definição supranacional, mas mostram que o caráter voluntário é 
expresso por um compromisso individual com a missão e pela ausência de 
participação obrigatória e coercitiva de seus membros nas questões em que 
as organizações sem envolvem. Aqui está subentendido um sentimento de 
democracia interna e generosidade participativa garantida pela missão. Não 
se cogita a inclusão de partidos políticos e sindicatos no campo do Terceiro 
Setor. 
[...] 
Finalidade pública: as organizações do Terceiro Setor devem servir a algum 
propósito público, contribuindo para o bem coletivo, atendendo a demandas 
e a interesses de um público externo aos seus constituintes. Cooperativas, 
associações esportivas, sindicatos, entidades de classe e profissionais não 
integram o Terceiro Setor, por possuírem finalidades corporativas. 
(CABRAL, 2007, p. 71). 

Incluem-se no Terceiro Setor inúmeras organizações e para agregá-

las sistematicamente, os pesquisadores do Projeto desenvolveram um sistema de 

classificação Internacional das organizações não lucrativas International 

Classification of Nonprofit Organizations (ICNPO), identificando 12 categorias de 

atividades das organizações da sociedade civil: 

Tabela 1 – Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas
Cód. Área Cód. Área 
1 Cultura e lazer 7 Participação Cívica e Defesa de Causas 
2 Educação e investigação  8 Intermediários Filantrópicos 
3 Saúde 9 Internacional 
4 Serviços Sociais 10 Congregações Religiosas 
5 Ambiente 11 Empresariais e profissionais, Sindicatos 
6 Desenvolvimento e Habitação 12 Outros 

Fonte: FRANCO, SOKOLOWSKI, HAIREL et al. (2005, p. 7). Traduzido por Andréa Souza Garcia. 

A tabela demonstra o conjunto de atividades relativas às 

organizações do Terceiro Setor, integrando o Manual da ONU e servindo de 

orientação à construção de uniformidade para facilitação de estudos comparados, 

gerando um sistema denominado “conta satélite”, considerado modelo a ser seguido 

pelos países. 
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Em março de 2013, houve novo relatório da Johns Hopkins Center 

for Civil Society Studies, resultado da pesquisa realizada em 16 países2, revelando 

as organizações sem fins lucrativos como grandes empregadoras e contribuintes 

(SALAMON et al., 2013, p. 1-15). 

Apresenta-se resumo dos resultados da implantação de serviços de 

estatística nos 16 países do Manual das Nações Unidas sobre instituições sem fins 

lucrativos do sistema nacional de contas, a fim de tornar o Terceiro Setor mais 

perceptível para a sociedade, aumentando sua credibilidade, possibilitando parcerias 

entre as entidades que o integram e instituições públicas e privadas, incentivando 

novas pesquisas sobre o tema. Alguns dados constatados são fundamentais na 

compreensão do Terceiro Setor no mundo. 

O estudo comparado realizado por Salamon et al. (2013, p. 1-15)

constitui avaliação precisa acerca das contribuições do Terceiro Setor para o 

Produto Interno Bruto (PIB) dos países investigados, além de abordar a capacidade 

das organizações sem fins lucrativos na gestão de políticas públicas.  

A força de trabalho nas organizações sem fins lucrativos 

(considerando trabalho remunerado e voluntariado) representa 7,4% do total nos 

países pesquisados, o que coloca o Terceiro Setor à frente de grandes setores 

industriais, como transportes e finanças, segundo tabela a seguir: 

Tabela 2 – Atividades do mercado de trabalho em 13 dos 16 países 
pesquisados3

���������	
 ��
��
��
�
������

Indústrias 15,2% 
Comércio 15,1% 
Agricultura  10,7% 
Bens Imóveis  8,8% 
Construção 7,9% 
Instituições sem fins lucrativos 7,4% 
Transportes 5,8% 
Hotéis e restaurantes 4,6% 
Financeiro e intermediação 2,6% 
Utilitários  0,8% 
Mineração 5,0% 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia, a partir do documento 
original em inglês (SALAMON et al., 2013, p. 2). 

���������������������������������������� �������������������
2 Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá, Estados Unidos, França, Israel, Japão, México, Moçambique, 

Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Quirguistão, República Tcheca e Tailândia.
3 Dados não disponíveis no Canadá, México e Moçambique.
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Ressalta-se que quanto às instituições sem fins lucrativos, 2,2% dos 

7,4% referem-se ao trabalho voluntário e o restante (5,2%) representa o trabalho 

mediante remuneração. Considerando a totalidade do trabalho (de natureza 

remunerada e voluntária), o estudo realizado revelou o Terceiro Setor como grande 

empregador, evidenciando os dados dos países pesquisados: 

Tabela 3 – A força de trabalho nas organizações sem fins lucrativos em 13 dos 
16 países pesquisados4

País Trabalho 
remunerado 

Trabalho 
Voluntário 

Total 

Israel 11,2% 1,6% 12,7% 
Austrália 8,5% 3,0% 11,5% 
Bélgica 11,5% 0,0% 11,5% 
Nova Zelândia 4,4% 6,2% 10,6% 
Estados Unidos 7,7% 2,5% 10,2% 
Japão 6,8% 3,2% 10,0% 
França 5,8% 3,2% 9,0% 
Noruega 3,5% 4,8% 8,3% 
Portugal 4,4% 0,0% 4,4% 
Brasil 3,0% 0,7% 3,7% 
Quirguistão 2,7% 0,2% 2,9% 
República Tcheca 1,9% 0,5% 2,4% 
Tailândia 0,9% 0,0% 0,9% 

Fonte: Elaborada e traduzida por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia, a partir do 
documento original em inglês (SALAMON et al., 2013, p. 2).

Tendo em vista os 13 países investigados, tem-se 5,2% de trabalho 

remunerado e 2,2% de atividades desenvolvidas por voluntários, dados que se 

encontram ausentes em países como Bélgica, Portugal e Tailândia. 

Mediante os estudos apresentados por Salamon et al. (2013), a 

força econômica do Terceiro Setor em termos mundiais é crescente, tanto que 

Incluindo-se o valor do trabalho voluntário, as instituições sem fins lucrativos 
são responsáveis por 4,5% do Produto Interno Bruto (PIB) nos 15 países 
cujos dados foram disponibilizados (exceto o México). A contribuição das 
instituições sem fins lucrativos quanto ao PIB também varia entre os países, 
representando mais de 5% do PIB em 7 deles (Canadá, Israel, 
Moçambique, Estados Unidos, Bélgica, Nova Zelândia e Japão), destacando 
esse setor enquanto parte significativa da economia no universo 
pesquisado. (SALAMON et al., 2013, p. 2). (Tradução nossa). 

Destacam os pesquisadores (2013, p. 4) que a imagem do Terceiro 

Setor apresentada no relatório é muito mais ampla do que a visível em estatísticas 

oficiais anteriores, pois, segundo o sistema nacional de contas satélite muitas das 

���������������������������������������� �������������������
4 Dados não disponíveis no Canadá, México e Moçambique.
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maiores instituições sem fins lucrativos são agrupadas com empresas privadas e 

agências governamentais, sendo grande parte de suas receitas proveniente de 

parcerias público-privadas. 

Em determinados campos, o papel do setor sem fins lucrativos é 
substancial, como por exemplo, em Portugal, onde as entidades do Terceiro 
Setor são responsáveis por 76% do total dos valores acrescentados aos 
serviços sociais. Os dados são disponibilizados porque os governos têm 
reconhecido a importância de gerar imagem mais precisa do papel das 
organizações sem fins lucrativos em seus países, bem como concordaram 
em implementar diretrizes constantes no Manual das Nações Unidas. Agora 
existe um caminho para colocar o setor global sem fins lucrativos no mapa 
econômico dos países, de forma sistemática e comparativa. (SALAMON et 
al., 2013, p. 12). (Tradução nossa). 

Salamon (1999) apud Cabral (2007, p. 77), enfatiza que há 

possibilidade de superação entre Estado e Terceiro Setor, posicionamento que 

poderia ser denominado teoria da interdependência, cuja essência é o elo 

cooperativo com a finalidade de buscar bens públicos.  

Cabral (2007, p. 77) salienta que “[...] as organizações sociais, 

mantidas por órgãos de governo, acabam por prestar serviços de assistência 

suplementar ao Estado, porém sob relação positiva de cooperação.” 

Os autores do estudo entendem que o Terceiro Setor não substitui o 

Estado e demonstram que, nos países pesquisados, as receitas das entidades sem 

fins lucrativos, em média, são compostas da seguinte forma: 45% resultantes das 

taxas cobradas pelos serviços das entidades, 32% a partir das fontes do governo e 

somente 23% advindas de doações filantrópicas. 

A diversidade e forma de composição das organizações do Terceiro 

Setor nos diversos países estão diretamente ligadas ao desenvolvimento das 

classes sociais, regimes políticos e forma de organização do Estado: 

O modelo liberal está associado a um Terceiro Setor amplo e diversificado e 
a um Estado com gastos sociais reduzidos. Do ponto de vista da hegemonia 
na sociedade, os elementos da classe média são fortes, porém a classe 
trabalhadora e as elites não representam movimentos expressivos, o que 
significa prevalência das ações voluntárias na sociedade. Os Estados 
Unidos e o reino Unido são exemplos desse modelo. 
[...] 
Inversamente, o modelo social democrata apresenta um Terceiro Setor 
reduzido e alto nível de gasto e desempenho em garantias sociais providas 
pelo Estado. Nessas sociedades, como a Suécia, a classe trabalhadora 
desempenha papel político efetivo na construção de aliança com outras 
classes sociais, para a estruturação de um Estado socialdemocrata. 
[...] 
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O modelo corporativo refere-se a situações em que o Terceiro Setor é de 
grande proporção e o Estado despende altas somas para as garantias 
sociais. Do ponto de vista da articulação das classes sociais, as 
Organizações do Terceiro Setor aparecem como mecanismos pré-modernos 
preservados pelo Estado para atender as demandas sociais de grupos 
corporativos organizados, como a Alemanha e a França. 
O modelo estatizante, exemplificado pelo Japão, combina um Terceiro Setor 
fracamente presente com gastos estatais parcimoniosos para as garantias 
sociais. (CABRAL, 2007, p. 78).

Importante é não conferir ao Terceiro Setor definições simplistas, 

caracterizando-o como espaço homogêneo, pois é composto por organizações 

diversas e que se estruturam de forma diferente, como analisa Szazi (2003, p. 54). 

Falconer (1999, p. 2) explica que a conceituação de Terceiro Setor 

foi importada de organismos internacionais e multilaterais. Não se nega o fato de 

que o Banco Mundial figurou como instituição internacional que mais contribuiu para 

a consolidação e disseminação deste termo em solo brasileiro. 

O mesmo autor (1999, p. 12) ainda acrescenta que a mesma 

instituição financeira passou a fazer com que o governo reconhecesse e 

desenvolvesse relações de colaboração com as ONGs, também recomendando aos 

países a adoção de leis para estimular o Terceiro Setor. Por isso, todos os países do 

antigo bloco soviético (Iugoslávia, Polônia, Ucrânia, Romênia e outros) criaram, no 

início da década de 1990, leis que instituíam e regulamenta a atuação de 

organizações privadas sem fins lucrativos e, ao final da década de 1990, o mesmo 

ocorreu com países em desenvolvimento e asiáticos. 

Os dados descritos referentes ao espaço internacional contribuem 

para entender o Terceiro Setor de forma abrangente, fornecendo subsídios 

suficientes para entendê-lo também no Brasil. 

1.3.2.2 Âmbito nacional 

Em relação ao Estado brasileiro: 

O termo mais usualmente empregado no Brasil, até agora, tem sido 
organização não governamental. Apenas recentemente alguns autores 
passaram a utilizar o termo ‘terceiro setor’. Ele aparece pela primeira vez 
nos escritos de Rubem César Fernandes e Leilah Landim. (COELHO, 2002, 
p. 58). 
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O uso do termo no Brasil iniciou-se nos anos 1990. Falconer (1999, 

p. 2) indica que o vocábulo Terceiro Setor passou a ser conhecido a partir dos 

estudos da pesquisadora Leilah Landim, no Instituto de Estudos da Religião (ISER), 

organização da sociedade civil dedicada às causas dos direitos humanos e 

democracia, cujas ações se voltam para os eixos temáticos Religião e Espaço 

Público, Sociedade, Sustentabilidade, Violência, Segurança Pública e Gestão de 

Conflitos. 

Explana Ferrarezi (2002, p. 34) que no Brasil a Lei n. 9.790/99 

qualificou algumas das entidades sem fins lucrativos perante o Poder Público 

enquanto Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 

introduzindo: 

[...] nova concepção de esfera pública social, que possibilita firmar parcerias 
entre Estado e sociedade civil sobre novas bases mais condizentes com as 
atuais exigências de publicização e eficiência das ações sociais. 
(FERRAREZI, 2002, p. 6). 

Essa legislação, no art. 1º, parágrafo 1º, considera: 

[...] sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que não distribui 
entre os seus sócios e associados, conselheiros, diretores, empregados e 
doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos e líquidos, dividendos, 
bonificações, participações e parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social. 

O Governo Federal também contribuiu para o uso do termo Terceiro 

Setor no Brasil, considerando que: 

Uma das áreas da política social de Fernando Henrique Cardoso é a 
parceria com a sociedade civil, mediante o oferecimento de políticas 
públicas, planos econômicos e projetos sociais, buscando eficiência e 
racionalização das políticas sociais e ações de combate à fome e bolsas de 
pobreza. (FALCONER, 1999, p. 13). 

Entende Falconer (1999, p. 14) que a reforma administrativa do 

governo Fernando Henrique Cardoso, denominado Plano Diretor de Reforma do 

Estado, sustentava a ideia de que a crise brasileira era estatal e oriunda do modelo 

de administração pública burocrática, cujo conceito deveria ser reformulado e 

acompanhado por eficiência e qualidade, de forma descentralizada, focada no 

cidadão. Essa mudança almejada resultou na origem do Terceiro Setor. 
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O âmbito empresarial também contribuiu para a disseminação do 

termo Terceiro Setor, como Grupos de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), 

Instituto Ethos e Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social (IDIS). 

Salienta Falconer (1999, p. 34) que, para fundamentar o tema a 

referência é a pesquisa de Leilah Landim que, em rico levantamento sobre a 

trajetória histórica do setor sem fins lucrativos, destaca que as ações filantrópicas 

marcaram o Brasil desde a colonização e, em decorrência, na atualidade se 

apresentam de forma mais organizada através de entidades sociais. 

Falconer (1999, p. 32) especifica origens múltiplas do Terceiro Setor, 

quais sejam: a) igreja e instituições religiosas; b) ONGs e movimentos sociais; c) 

empreendimentos de serviços do Terceiro Setor; d) para estatais; e) cidadania 

empresarial e fundações empresariais. 

Referindo-se ao tema, Passeti (1999, p. 350-368) entende que a 

história brasileira deve ser pensada, tendo como fundamento três níveis: 1) 

filantropia privada, caracterizada por ações de entidades particulares (instituições 

religiosas, como Santas Casas de Misericórdia), em cumplicidade com o Estado; 2) 

filantropia estatal que chama atenção do Estado no início da década de 1920, por 

meio de ações governamentais, assumindo papel central nas políticas sociais; 3) 

nova filantropia, significando o retorno das ações privadas, com atuações de órgãos 

não governamentais legalmente garantidas, legitimando iniciativas das organizações 

integrantes do Terceiro Setor. 

O termo Terceiro Setor foi popularizado por ocasião da Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, ECO-92, realizada 

na cidade do Rio de Janeiro, cujo objetivo foi apresentar e discutir propostas para 

conciliar o desenvolvimento social e econômico com a preservação do meio 

ambiente, gerando sustentabilidade. 

Tendo os norte-americanos como precursores, necessário destacar 

a disparidade entre a realidade estrangeira e a brasileira em relação ao Terceiro 

Setor. 

Historicamente, a realidade norte-americana apresenta a filantropia 

e o associativismo enquanto direitos garantidos formalmente, cultura da sociedade 

organizada e voltada ao exercício regular da promoção do bem estar da 

coletividade. No contexto brasileiro, esses elementos se moldam à evolução 

histórica, muitas vezes garantindo interesses políticos de grupos minoritários em 
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detrimento da população desassistida, representando manipulação das massas 

populares. 

Para compreender a emergência do Terceiro Setor no Brasil, 

relevante situar o surgimento e a inserção das Organizações Não Governamentais 

(ONGs) no panorama internacional e brasileiro. 

Falconer (1999, p. 43) explica que antes da Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945) existiam entidades internacionais de auxílio, como a World 

Alliance of Young Men’s Christian Association (YMCA), 1855, e a Red Cross

(1863/1880), mas, somente no pós-guerra tais organizações ganharam consistência, 

por meio do setor sem fins lucrativos. 

O termo ONG surgiu a partir do sistema de representação das 

Nações Unidas (ONU), quando a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a 

Organização Mundial da Saúde e outras, passaram a ter relevância no cenário 

internacional, a fim de contribuírem para a justiça e paz mundial.  

Em 1946, eram definidas como “[...] todas aquelas não estabelecidas 

por acordo intergovernamental.” (TAVARES, 1999, p. 17). Mediante crescente 

participação das ONGs no cenário internacional, suas ações foram ganhando 

espaço, reconhecimento e credibilidade nos Governos. 

Em 1996, o Ecomomic and Social Council (ECOSOC) expandiu sua 

definição, “[...] passando a englobar também as organizações não estabelecidas por 

entidade governamental – o que pode ser explicado pela maior importância das 

ONGs nacionais em diferentes atividades da ONU.” (TAVARES, 1999, p. 18). 

No caso do Brasil, o vocábulo ONG foi adotado “[...] mais por 

influência dos financiadores internacionais do que por tendência espontânea das 

organizações.” (FISCHER; FALCONER, 1998, p. 14). 

Segundo os autores (1988, p. 14), outro motivo que garantiu o 

crescimento das ONGs, foi o fato de que financiadores procuravam ligar imagem e 

nome ao esforço de erradicar os sistemas de governos totalitários e intolerantes. A 

expressão não governamental era garantia de que as organizações que operavam 

os projetos comungavam a mesma posição democrática daquelas que recolhiam as 

contribuições e distribuíam os recursos para sustentabilidade das ações. 

O segmento não governamental caracterizava-se fundamentalmente 

pela oposição ao regime ditatorial entre os anos 1960 e 1980. No período ditatorial, 

muitos segmentos sociais tinham como objetivo comum à oposição ao regime 
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vigente, o que levou ao fortalecimento da sociedade civil, cada vez mais organizada 

para atuar em prol da transformação, lutando por direitos humanos e bem estar 

social. “[...] Na década de 80 foram as ONGs que, articulando recursos e 

experiências na base da sociedade, ganharam visibilidade enquanto novo espaço de 

participação cidadã”, como explica Cardoso (1996, p. 8). 

Para Fisher e Falconer (1998, p. 9), o vocábulo Terceiro Setor se 

origina na tentativa de rotular organizações que estão diretamente envolvidas na 

resolução dos problemas coletivos, renovando o espaço público, resgatando os 

termos solidariedade, cidadania e superação da pobreza, compromisso realizado por 

atos simples e fórmulas antigas, como o voluntariado e a filantropia. 

Estudos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com a 

Associação Brasileira de Organizações não Governamentais (ABONG) e o Grupo de 

Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), apresentaram cinco critérios que servem 

de elementos balizadores às organizações pertencentes ao Terceiro Setor: 

(I) privadas, não integrantes, portanto do aparelho de Estado; 
(II) sem fins lucrativos, isto é, organizações que não distribuem eventuais 
excedentes entre os proprietários e diretores e que não possuem como 
razão primeira de existência a geração de lucros – podem até gerá-los 
desde que aplicados nas atividades fins; 
(III) institucionalizadas, isto é, legalmente constituídas; 
(IV) auto administradas e capazes de gerenciar suas próprias atividades; 
(V) voluntárias, na medida em que podem ser constituídas livremente por 
qualquer grupo de pessoas, isto é, a atividade de associação e de fundação 
da entidade é livremente decidida pelos sócios e fundadores. As Fundações 
privadas e as associações sem fins lucrativos no Brasil. (PEREIRA, 1999, 
p.5-6). 

Os critérios definem como pertencentes ao Terceiro Setor entidades 

privadas, filantrópicas, sem fins lucrativos, juridicamente enquadrando-se nessa 

categoria: 

a) Organizações da sociedade civil (OSCs); 

b) Organizações sociais (OSs); 

c) Organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) – Lei n. 9.790/99 e 

Decreto n. 3.100/99. 

De forma geral, o Terceiro Setor representa o conjunto das 

organizações sem fins lucrativos, autogerenciadas, integrantes da sociedade civil 

organizada, com finalidade pública e coletiva, ainda faltando regulação objetiva e 



93 

específica que possa garantir ações éticas e transparentes, que atendam à gestão 

de qualidade. 

Em relação à finalidade pública e coletiva, ressalta-se que as 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços, 

objeto de estudo do presente trabalho, são respectivamente de benefício mútuo e 

interesse coletivo. 

As instituições com fins públicos “[...] são, normalmente, as 

consideradas de Utilidade Pública, portadoras do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos, concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social [...]”, como 

apontam Olak e Nascimento (2010, p. 10). São exemplos dessas entidades aquelas 

de caráter beneficente, filantrópico, como de assistência à saúde e educação que: 

Podem receber subvenções ordinárias (periódicas) e extraordinárias 
(esporádicas). As primeiras servem para subsidiar as despesas de 
manutenção, folha de pagamento e materiais utilizados na atividade social. 
As subvenções esporádicas são, normalmente, utilizadas para atender 
projetos específicos de investimentos, como construção, ampliação e 
manutenção dos bens utilizados nas atividades e para a realização de 
eventos e atividades não regulares. Trata-se, portanto, de recursos 
designados para atender a fins específicos, sujeitos, via de regra, à 
prestação de contas, de acordo com as regras impostas pelos órgãos 
subventores. (OLAK; NASCIMENTO, 2010, p. 10). 

Essas determinações explicam a realidade das associações sem fins 

lucrativos de finalidade coletiva quanto à prestação de contas, sem mecanismos 

legais que garantam o exercício dessa obrigação, muitas vezes facilitando ações 

equivocadas e irresponsáveis por parte de seus dirigentes. 

Segundo Olak e Nascimento (2010, p.11), há as associações sem 

fins lucrativos que prestam serviços a toda a comunidade de forma irrestrita e 

aquelas cujos benefícios se restringem ao quadro dos associados. “[...] Concluímos, 

pois, que a ideia de finalidade pública e interesse público não está vinculada ao 

formato jurídico de associação [...]”, segundo Szazi (2004, p. 47). 

No Brasil, as características conferidas às entidades sem fins 

lucrativos são semelhantes àquelas estabelecidas internacionalmente (Universidade 

John Hopkins), servindo de indicadores à categorização das instituições, 

ressaltando-se que a forma mais comum de classificação considera as atividades 

exercidas e não outros parâmetros, como natureza dos recursos e número de 

pessoas atendidas, como apresentado no cenário da pesquisa. 
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O IBGE, em parceria com o IPEA, GIFE e ABONG, pesquisou as 

Fundações Privadas e Associações Sem Fins Lucrativos no Brasil que compunham 

o Cadastro Central de Empresas (CEMPRE) do IBGE, pesquisa conhecida como 

FASFIL5, identificando crescimento no número das entidades no ano de 2010, 

conforme explicitado no cenário do presente estudo:

Existiam oficialmente no Brasil, em 2010, 290,7 mil Fundações Privadas e 
Associações sem Fins Lucrativos (FasFIl). Sua importância é revelada pelo 
fato de este grupo de instituições representar mais da metade (52,2%) do 
total de 556,8 mil entidades sem fins lucrativos e parcela significativa (5,2%) 
do total de 5,6 milhões de entidades públicas e privadas, lucrativas e não 
lucrativas, que compunham o Cadastro Central de Empresas - CemPre, do 
IBGE, nesse mesmo ano. (IBGE, 2010, p. 1). 

Na pesquisa FASFIL (IBGE, 2010, p. 11), observou-se acréscimo de 

8,8% no número de entidades, que passaram de 267,3 mil, em 2006, para 290,7 mil, 

em 2010. 

Encontram-se excluídas das instituições consideradas FASFIL: 

partidos políticos; sindicatos; condomínios; cartórios; sistema S; entidades de 

mediação e arbitragem; comissão de conciliação prévia; conselhos, fundos e 

consórcios municipais; cemitérios e funerárias, sendo que os critérios de exclusão 

seguem os seguintes fundamentos: 

Quadro 13 – Critérios de exclusão de grupos das Entidades sem Fins 
Lucrativos para compor as Fundações Privadas e Associações 
sem fins lucrativos – FASFIL – 2010 

Grupos Critérios de exclusão das FASFIL 

Condomínios Ademais, as regras da administração do condomínio, as 
competências do síndico, os principais direitos e deveres dos 
condôminos e outras regras gerais são definidos em lei, não 
havendo autonomia organizativa. Embora sejam auto administrados, 
essa administração é limitada e condicionada ao disposto em lei. 

Cartórios Segundo a Lei dos Registros Públicos (Lei nº 6.015, de 31.12.1973), 
os serviços concernentes aos registros públicos ficam a cargo de 
serventuários privativos nomeados de acordo com o estabelecido na 
Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios e 
nas Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciária dos 
Estados. 
Os cartórios não atendem aos critérios de organizações privadas, 
autoadministradas e voluntárias, pois podem ser organizações 
públicas e organizações privadas estabelecidas mediante concessão 
do Estado. Ademais, exercem função pública delimitada em lei, 
referente aos registros públicos no País. 

�
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5 Pesquisa relativa ao ano de 2010 e publicada em 2012.
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Grupos Critérios de exclusão das FASFIL 

Sistema S Os serviços sociais autônomos, embora sejam pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos, são criados e autorizados por lei, 
mantidos por dotações orçamentárias e por contribuições para 
fiscais. 
Diante dessas características, foram excluídos do grupo das FASFIL, 
por não atenderem ao critério de organizações voluntárias, na 
medida em que não podem ser livremente constituídos por qualquer 
grupo de pessoas. 

Entidade de mediação e 

arbitragem 

De acordo com a Lei nº 9.307, de 23.09.1996, as pessoas capazes 
de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis. 
O árbitro escolhido pode ser qualquer pessoa capaz e que tenha a 
confiança das partes. Pode ser escolhido também um órgão arbitral 
institucional e entidade especializada. 
Essas organizações, embora sejam privadas, institucionalizadas, 
autoadministradas e voluntárias, não atendem plenamente ao critério 
de “não lucrativas”, pois são criadas, em sua maioria, visando 
finalidade lucrativa de prestação de serviço de arbitragem. 

Comissão de conciliação 

prévia 

A Lei nº 9.958, de 12.01.2000, facultou às empresas e aos sindicatos 
a possibilidade de instituir comissões de conciliação prévia, que 
devem ter composição paritária, com representantes dos 
empregados e dos empregadores, com a atribuição de tentar 
conciliar os conflitos individuais do trabalho. 
A lei citada, entre outras questões, define o número de membros da 
comissão, o mandato de seus membros, procedimentos e prazos 
para a resolução dos conflitos trabalhistas. 
Foram excluídas das FASFIL as comissões de conciliação prévia, 
por não atenderem ao critério de organização “voluntária”, na medida 
em que só podem ser constituídas por empresas e sindicatos a partir 
de exigências legais específicas. 

Conselhos, fundos e 

consórcios municipais 

Não atendem ao critério de entidades ‘privadas’. Essas organizações 
são pessoas jurídicas de direito público, normalmente criadas por 
atos normativos emanados por um agente público. 

Cemitérios e funerárias Essas organizações podem assumir a forma de pessoa jurídica de 
direito público e privado com e sem fins lucrativos. Não atendem ao 
critério de organização privada, sem fins lucrativos e voluntária. 

Fonte: As fundações privadas e associações sem fins lucrativos no Brasil. (IBGE, 2010, p.18). 

Quanto aos sindicatos, são regidos por legislação própria e por tal 

motivo encontram-se excluídos do universo FASFIL. 

Indica a pesquisa FASFIL (IBGE, 2010, p.30) que as entidades 

integrantes desse espaço são relativamente novas no Brasil, sendo a maior parte 

delas (40,8%) criada no período de 2001 a 2010: 

Das 118,6 mil entidades nascidas na década, a metade (50,8%) surgiu nos 
últimos cinco anos, sendo que cerca de 4% a cada ano, evidenciando um 
crescimento regular no período. Interessante também observar o peso das 
entidades criadas no período de 1981 a 2000: elas representam 46,5% do 
total de entidades em atividade em 2010. (IBGE, 2010, p.18). 

As entidades mais antigas (criadas até 1980) correspondem a 12,7% 

do total das FASFIL, o que significa presença menos significativa nas décadas 
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anteriores, ao passo que a atual situação reflete fortalecimento progressivo quanto à 

participação da sociedade civil brasileira, especialmente nas regiões Sudeste e 

Nordeste. 

A pesquisa FASFIL (IBGE, 2010, p. 31-62) colhe dados relevantes 

sobre quatro (4) variáveis de análise das entidades investigadas: a natureza das 

atividades, empregabilidade, remuneração e porte. 

• Natureza das atividades 

Há dois (2) grupos de instituições: a) voltadas para defesa de 

direitos e interesses dos cidadãos, a exemplo das Associações de moradores, 

Centros e associações comunitárias, Desenvolvimento rural, Emprego e 

treinamento, Defesa de direitos de grupos e minorias, Outras formas de 

desenvolvimento e defesa de direitos, Associações empresariais e patronais, 

Associações profissionais e Associações de produtores rurais; b) religiosas. Há 87,4 

mil entidades, representando 30,1% da totalidade das organizações. 

As 82,9 mil entidades que administram diretamente serviços e rituais 
religiosos representam, isoladamente, 28,5% do total. Vale destacar que a 
participação de entidades religiosas não se restringe a esse grupo de 
instituições, posto que muitas entidades assistenciais, educacionais e de 
saúde, para citar apenas alguns exemplos, são de origem religiosa, embora 
não estejam classificadas como tal, o que impede dimensionar a abrangência 
efetiva das ações de influência religiosa. (IBGE, 2010, p. 31-32). 

A imprecisão na definição das atividades realizadas pelas entidades 

sem fins lucrativos é prejudicial às pesquisas acerca do tema, pois impede o acesso 

a dados que revelem a realidade do Terceiro Setor no Brasil, o que também ocorreu 

em relação à listagem da RFF, documento que, como explicado, serviu de 

orientação para o início do presente estudo. 

Conforme dados da pesquisa FASFIL (IBGE, 2010, p.33), tratando-

se do território nacional, na Região Sudeste concentram-se as entidades religiosas 

(57,4% do total) e, na Região Nordeste, há maior número das instituições de defesa 

de direitos e interesse dos cidadãos (37,7%), zona na qual se tem quase a metade 

(45,3%) dos centros e associações comunitárias e o número de Associações de 

produtores rurais é mais de três (3) vezes superior ao da Região Sul do país. 
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Quanto às entidades de Assistência Social, interessante ressaltar 

que sua distribuição pelo Brasil não segue a localização da pobreza: 

As 30,4 mil entidades de Assistência social que atendem aos grupos mais 
vulneráveis da população, como crianças e idosos pobres, adolescentes em 
conflito com a lei, pessoas com deficiência, entre outros, representam 
apenas 10,5% do total das Fasfil. A distribuição das entidades não 
acompanha a distribuição da pobreza no Brasil: 76,6 % das entidades de 
Assistência social estão localizadas nas regiões mais ricas do País (Sul e 
Sudeste). A pobreza, no entanto, é uma das vulnerabilidades sociais que 
compõem o campo de ação da assistência, mas não a única. Ao seu lado, 
estão as questões da violência, abuso e exploração sexual, ausência de 
acessibilidade, entre outros problemas que se distribuem por todo o 
Território Nacional, muitas vezes concentrados nos grandes centros 
urbanos das regiões mais desenvolvidas. (IBGE, 2010, p. 33). 

A Pesquisa FASFIL (IBGE, 2010, p. 33) indica que as inúmeras 

atribuições do setor devam explicar parcialmente porque a distribuição das 

instituições de Assistência Social não segue o mapa da pobreza no país, pois a 

maior concentração delas apresenta-se nas regiões mais produtivas do Brasil. 

Somente 8,2% das FASFIL, porcentagem correspondente a 23,7 mil 

entidades, desenvolvem atividades voltadas à Educação, Pesquisa e Saúde, 

destacando-se as instituições de Ensino fundamental (4,5 mil) e prestadoras de 

Outros serviços de saúde (3,9 mil), cuja metade está radicada na Região Sudeste. 

O aspecto que se destaca é a participação reduzida das 

organizações de Meio Ambiente e proteção animal, pois representam menos de 1% 

do total das FASFIL. Mesmo considerando o fato de que o tema ambiental, por sua 

natureza transversal, possa ser tratado por diversas instituições, a atual conjuntura 

social clama por ações sustentáveis e de preservação do meio ambiente. 

• As FASFIL enquanto empregadoras 

Determina a CLT, em seu art. 2º, § 1º, que as instituições 

benemerentes, associações recreativas e as sem fins lucrativos equiparam-se ao 

empregador, considerando-se empregado “[...] toda pessoa física que prestar 

serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e 

mediante salário.” (Art. 3º da CLT). 

Em relação às FASFIL, em 2010 os dados indicam 2,1 milhões de 

pessoas registradas como empregadas nas 290,7 mil entidades, representando 
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cerca de 23,0% do total dos empregados na Administração Pública e 5,8% do total 

de empresas cadastradas no CEMPRE. 

Mais da metade do pessoal ocupado assalariado das Fasfi l (58,1%), o que 
equivale a 1,2 milhão de pessoas, está em instituições localizadas na 
Região Sudeste, em especial no Estado de São Paulo, que reúne sozinho, 
748,7 mil desses trabalhadores (35,2%). Tal distribuição, entretanto, não 
acompanha a estrutura da ocupação no mercado de trabalho no Brasil. 
Segundo dados do Censo Demográfico 2010, realizado pelo IBGE, do total 
de pessoas ocupadas no País, 44,1% estão no Sudeste, ou seja, o mercado 
de trabalho em geral concentra nesses territórios proporções inferiores às 
das FASFIL. (IBGE, 2010, p. 37). 

A distribuição dos assalariados nas FASFIL reflete as diferenças na 

abrangência do atendimento e na complexidade dos serviços das organizações de 

Educação Superior e Saúde, pois, o maior número de entidades dessa natureza 

encontra-se na região Sudeste, especialmente no Estado de São Paulo. “Assim é 

que a concentração de trabalhadores no Sudeste se deve, em grande parte, à 

participação dos grupos de Saúde, Educação e Pesquisa, que abrigam 31,7% do 

total de trabalhadores das FASFIL.” (IBGE, 2010, p. 37). 

As menores concentrações nas Regiões Norte e Nordeste devem-se 

à presença proporcionalmente mais vigorosa das organizações de defesa de direitos 

e interesses dos cidadãos, entre aquelas que menos empregam. 

Quanto ao nível de escolaridade dos empregados: 

[...] as novas informações apontam que cerca de (33,0%) dos assalariados 
das FASFIL possuem nível superior. Interessante observar que essa 
participação é relativamente constante em todas as Grandes Regiões do 
País, variando de 30,7% no Norte a 34,2% no Sul (Tabelas 20). Tal 
resultado aponta, por outro lado, diferenças significativas em relação ao 
total de ocupados no País. Segundo dados do CEMPRE, o percentual de 
pessoas com nível de escolaridade superior nas empresas e demais 
organizações formais ativas, em 2010, é de apenas 16,6% do total dos 
assalariados. (IBGE, 2010, p. 42). 

Nas entidades de educação e pesquisa, os profissionais com curso 

superior correspondem a 56,3% do total dos assalariados, porcentagem acima da 

média nacional. As pessoas com maior nível de escolaridade estão na Educação 

Superior (67,4%) e Ensino Médio (60,1%), enquanto na Educação Infantil a 

proporção é de 31,8%. 
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Entidades de Emprego e treinamento, Associações de moradores e 

Religião, apresentam menor participação de empregados, respectivamente 10,5%, 

14,1% e 18,2%. 

• Da remuneração 

O valor da remuneração é variável e compatível com a natureza das 

entidades e a formação escolar dos empregados: 

No piso inferior, com remuneração média mensal menor do que 2,0 salários 
mínimos encontram-se os profissionais que trabalham nas entidades que 
prestam serviços nas áreas de Educação infantil e Emprego e treinamento. 
Entre as que proporcionam remuneração mais alta, por volta de cinco (5) 
salários mínimos, estão entidades de Ensino superior (5,3) e Cultura e arte 
(4,6). (IBGE, 2010, p. 54). 

Somente no Sudeste o salário é superior à média nacional das 

FASFIL, sendo que a menor remuneração corresponde à Região Nordeste (2,6 

salários mínimos). A diferença salarial abrange os empregados também em relação 

ao gênero, tanto que nas entidades de Estudos e Pesquisas os homens auferem 

cerca de 5,1 salários mínimos e as mulheres, 3,3 salários. Nas instituições de 

Esporte e Recreação, o salário médio para os homens chega a 3,4 e o das mulheres 

2,2. Além disso: 

Em alguns subgrupos de entidades, a remuneração média mensal, em 
salários mínimos, das mulheres é equivalente à dos homens: nas instituições 
de Ensino médio, as mulheres recebem remuneração média de 3,3 e os 
homens, 3,2; nas Associações de moradores e nas instituições de Emprego e 
treinamento, a remuneração média é de 2,0; e nas instituições de Educação 
profissional, a remuneração média é de 2,8. (IBGE, 2010, p. 58, grifo do 
autor). 

O índice de escolaridade influi diretamente na remuneração dos 

empregados das instituições sem fins lucrativos: 

A remuneração média, em salários mínimos, dos assalariados com nível de 
escolaridade superior é de 5,8 enquanto a dos demais assalariados (sem 
nível superior) é bem menos da metade: 2,0 (Tabela 31). Vale mencionar, 
no entanto, que a remuneração média dos assalariados com nível superior 
nas Fasfil é bem menor do que a auferida pelos assalariados do total das 
organizações cadastradas no CEMPRE (7,6). 
[...] 
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As remunerações médias, em salários mínimos, nas entidades de Educação 
e pesquisa, passam de 5,6 para 2,0. No subgrupo de Educação superior, 
por exemplo, a remuneração dos ocupados com nível superior alcança 6,9 e 
a dos demais assalariados é de 2,3; no subgrupo de Estudos e pesquisas, a 
remuneração passa de 6,9 para 2,2. (IBGE, 2010, p.58, grifo do autor). 

Porém, tratando-se das entidades de Educação Infantil, a 

remuneração dos empregados com nível superior varia de 2,0 a 2,8 salários 

mínimos, valores menores que a média de todas as remunerações nas FASFIL. 

• Porte das entidades 

Há a predominância das pequenas entidades entre as FASFIL, tanto 

que a maioria (210 mil) delas não apresenta nem mesmo um (1) empregado, 

havendo forte presença de trabalho voluntário e prestação de serviços autônomos, 

significando contratação de terceiros para a realização de determinados projetos. 

As maiores entidades (com 100 ou mais pessoas assalariadas) estão 
fortemente concentradas no Sudeste: nesta região, encontram-se 58,5% do 
total das grandes entidades do País. Em contrapartida, nas Regiões 
Nordeste e Norte, encontram-se apenas 17,8% dessas entidades. (IBGE, 
2010, p. 48). 

Embora as maiores entidades estejam no Sudeste, ressalta-se que a 

natureza das atividades desenvolvidas influencia no porte das instituições: 

[...] de um lado, 62,7% das entidades sem empregados registrados são dos 
grupos de Religião, Associações patronais e profissionais e 
Desenvolvimento e defesa de direitos. No outro extremo, entre as 3,6 mil 
instituições com 100 ou mais empregados, 26,9% desenvolvem atividades 
de Saúde e 33,3%, de Educação e pesquisa, que requerem um maior 
número de profissionais. (IBGE, 2010, p. 48, grifo do autor). 

As maiores organizações são mais antigas, criadas antes da década 

de 1980, enquanto as entidades mais recentes (93,3%) têm até quatro (4) 

empregados, desenvolvendo atividades ligadas à defesa de direitos e interesses dos 

cidadãos e religião, que empregam menos. 

Por meio de todos os dados apresentados, resultantes da pesquisa 

FASFIL (2010), é possível conhecer melhor o universo das associações sem fins 

lucrativos no Brasil, cuja compreensão requer a discussão de elementos que influem 

diretamente na configuração das entidades, passando por qualidade na gestão, 
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trabalho remunerado e voluntariado, um dos cernes institucionais e que não fora 

explicitado com propriedade, de forma a fornecer subsídios que tornem possível a 

discussão sobre as características do serviço voluntário no país. 

É inegável a contribuição da pesquisa FASFIL para o conhecimento, 

divulgação e pesquisas voltadas ao Terceiro Setor no território nacional, abrangendo 

Estados e Municípios, a exemplo da cidade de Franca/SP, onde ocorreu a 

investigação das associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes 

de serviços. 

1.3.3 Legislação 

Determina o art. 5°, inciso XVII da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 que “[...] é plena a liberdade de associação para fins 

lícitos [...].” Considerando a liberdade individual constitucionalmente garantida: 

A primeira tarefa com que as pessoas se deparam quando decidem investir 
na criação de entidade do Terceiro Setor é escolher a forma jurídica mais 
adequada ao patrimônio de que pretendem dispor, o número de pessoas 
com que contam para colaborar e os propósitos e práticas gerenciais que 
planejam adotar. Resolver essa tarefa é o primeiro passo para construir 
organização estável institucionalmente, o que, com certeza, contribuirá 
sobremaneira para o alcance de seus propósitos e sua perpetuação no 
tempo. (SZAZI, 2003, p. 27). 

Nesse sentido, as associações, sociedades civis e fundações, 

pessoas jurídicas de direito privado, segundo art. 44 do CCB, devem ser constituídas 

respeitando os objetivos propostos: 

São pessoas jurídicas de direito privado: 
I – as associações; 
II - as sociedades; 
III – as fundações; 
IV – as organizações religiosas; 
V – os partidos políticos; 
VI – as empresas individuais de responsabilidade limitada. 

Tratando-se do objeto de estudo do presente trabalho (associações 

sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços), tornam-se 

relevantes considerações sobre as associações, afastando-se das reflexões as 

entidades previstas nos incisos II ao VI do art. 44 do CCB, pelos seguintes motivos: 
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a) o CCB não distingue associação de sociedade, sendo essa última caracterizada 

por Szazi (2004, p. 27) como pessoa jurídica resultante da união de indivíduos em 

torno de um objetivo, geralmente com finalidade de lucro; b) as fundações foram 

objeto de estudo da tese de um dos pesquisadores do GESTA, como explicado 

anteriormente; c) as organizações religiosas, os partidos políticos e as empresas 

individuais de responsabilidade limitada não integram o Terceiro Setor. 

Pela ótica do CCB, as entidades sem fins lucrativos são associações 

e fundações e as primeiras constituem o foco de interesse no presente estudo, 

juntamente com os clubes de serviços: 

• As associações 

Associação “[...] pode ser definida como pessoa jurídica criada a 

partir da união de ideias e esforços de pessoas em torno de um propósito que não 

tenha finalidade lucrativa [...]”, descreve Szazi (2004, p. 27). 

Garcez (2005, p. 30) desdobra o conceito se referindo àquelas de 

benefício mútuo, pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, cuja criação 

acontece através do registro do estatuto social em órgão competente. 

Ressalta-se que a manutenção das instituições pode ocorrer por 

meio da contribuição de seus membros, desde que a colaboração não seja 

obrigatória para o exercício da profissão, o que excluiria a entidade do universo 

estudado. 

Para Maria Helena Diniz: 

[...] tem-se a associação quando não há fim lucrativo e intenção de dividir o 
resultado, embora tenha patrimônio, formado por contribuição de seus 
membros para obtenção de fins culturais, educacionais, esportivos, 
religiosos, recreativos, morais, etc. Não perde a categoria de associação 
mesmo que realize negócios para manter e aumentar seu patrimônio, sem, 
contudo, proporcionar ganhos aos associados, por exemplo, associação 
esportiva que vende aos seus membros uniformes, alimentos, balas, 
raquetes, etc., embora isso traga, como consequência, lucro para a 
entidade. (DINIZ, 2003, p. 120). 

Para constituir associação (regida pelo CCB, arts. 53 a 61), torna-se 

necessário reunir em assembleia pessoas maiores e capazes, com objetivo de 

associar-se para fins lícitos e não lucrativos, em qualquer lugar, independente de 

formalidades para convocação. 
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Reunidos os convidados, deverão ser expostos pelo anfitrião e por qualquer 
pessoa por ele indicada, o objetivo da reunião e os propósitos que se 
pretendem alcançar com a criação da associação. Antes do início dos 
debates, deverá ser formada a mesa diretora, destinada a conduzir com 
maior eficiência o processo de troca de ideias e apreciação de propostas. 
Ela deverá ser composta, no mínimo, de um presidente dos trabalhos e de 
um secretário, que lavrará a ata, e ser eleita pelos presentes em votação 
simples, mas é usual que se faça por aclamação. (SZAZI, 2004, p. 29). 

Iniciados os trabalhos e constituída a mesa, minuta do estatuto 

social deve ser distribuída entre os presentes, elucidando a importância de 

apresentar os seguintes elementos, dependendo de seu cunho (social e 

associativo): 

• A denominação, os fins, a sede e o tempo de duração da associação; 
• As condições para admissão, demissão e exclusão do quadro social e, 

eventualmente, as categorias de associados; 
• Os direitos e deveres dos associados, que poderão ser diferenciados; 
• As fontes de recursos financeiros para a manutenção da entidade e seus 

objetivos, que poderão contemplar mensalidades; 
• As atribuições a forma de composição e funcionamento dos órgãos de 

direção, com a recomendação de números ímpares de participantes, a 
deliberação em voto unitário e a eleição para mandatos de, no máximo, 
três anos; 

• A representação ativa e passiva da entidade em juízo e fora dele, em 
geral exercida pelo presidente; 

• A (não) responsabilidade subsidiária dos associados pelas obrigações 
assumidas pela associação; 

• As condições para alteração do estatuto; 
• As causas para dissolução da entidade e o destino a ser dado ao 

patrimônio social. (SZAZI, 2004, p. 30). 

Caso seja pretensão da entidade utilizar benefícios fiscais, deve 

buscar certificações como Utilidade Pública Federal, Registro no CNAS e Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social, cujos requisitos devem constar no 

estatuto, evitando-se alterações posteriores. 

Aprovado o estatuto social, deverá ser procedida à eleição dos integrantes 
do corpo diretivo da entidade para cumprir o primeiro mandato, de acordo 
com o previsto no referido estatuto. O presidente dos trabalhos deverá 
empossar formalmente os eleitos em seus cargos para que estes usufruam 
os direitos e deveres a eles inerentes. Aqui vale ressaltar que, apesar da 
obviedade do bom senso, não é possível que a mesma pessoa ocupe em 
órgãos de administração cargos que exerçam fiscalização recíproca, tais 
como diretoria e conselho fiscal. (SZAZI, 2004, p. 30). 

Quanto aos integrantes, haverá a Diretoria Executiva (Diretoria 

Voluntária), composta por seis membros (Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º 

Secretários, 1º e 2º Tesoureiros) e o Conselho Fiscal, composto por três membros, 
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tendo como objetivo fiscalizar e emitir parecer sobre todos os atos da Diretoria 

Executiva. 

Concluídos os assuntos, será lavrada a ata da assembleia de 

constituição, contendo qualificação dos sócios, dos presentes, dos fatos ocorridos, 

do texto integral do estatuto aprovado e a relação de dirigentes eleitos, com 

respectivos relatos de posse. 

É fundamental o registro dos atos constitutivos da associação no 

Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca onde se localizar a sede da 

entidade, o que pode ser feito em aproximadamente sete (7) dias. Deve haver 

solicitação formal de registro nos parâmetros do Cartório, acompanhado de duas 

vias da ata da assembleia de constituição da associação, revisada por advogado 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em situação regular. Com o 

registro, providencia-se inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e 

na Prefeitura como, também, em outros órgãos de controle. 

Afirma Szazi (2004, p. 31) que a extinção das associações pode 

ocorrer por deliberação dos associados, geralmente através de assembleia 

específica para tal finalidade, com quórum qualificado (metade mais um dos 

associados). 

Explica o mesmo autor: 

A assembleia que deliberar a extinção poderá eleger um liquidante, que 
apurará os bens e dívidas da entidade, procedendo ao pagamento das 
últimas e relacionando os primeiros. Caso o levantamento já tenha sido 
previamente realizado, a assembleia deverá deliberar a destinação do 
patrimônio, depois de satisfeitas a s dívidas, devendo-se atentar para 
eventuais restrições impostas por títulos e qualificações usufruídas pela 
entidade. (SZAZI, 2004, p. 31). 

Define a Constituição Federal de 1988, art. 5°, XIX, que a 

associação também pode ser extinta e ter suas atividades suspensas por decisão 

judicial transitada em julgado, que, em regra, não poderá ser questionada. 

O CCB de 2002 alterou as normas estatutárias das associações, a 

forma de constituição das fundações, concedendo o prazo de um (1) ano para 

adaptação das entidades às novas determinações. 

Em 2005, promulgou-se a Lei n. 11.127, alterando as determinações 

de quatro (4) artigos do CCB quanto às associações, da seguinte forma:  
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a) ao art. 54 foram acrescentados os incisos V e VII, determinando-se 

respectivamente que, sob pena de nulidade o estatuto das associações conterá 

a forma de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e o modo de 

gestão administrativa e de aprovação das contas; 

b) o art. 57 passou a limitar a atuação da assembleia quanto à exclusão do 

associado, o que após 2005 somente ocorrerá mediante “justa causa”, 

reconhecendo-se não somente a interposição de recurso, mas também o direito 

de defesa do prejudicado, ampliando suas prerrogativas em compatibilidade com 

normas previstas no estatuto; 

c)  o art. 59 foi totalmente reformulado quanto à competência privativa da 

assembleia geral, atribuindo-se a esse órgão a destituição dos administradores, 

a alteração do estatuto e o quórum necessário para tais deliberações. Antes de 

2005, a aprovação de contas constava enquanto competência privativa da 

assembleia; 

d) conforme art. 2.031 as associações, sociedades, fundações e empresários 

tiveram como prazo de adaptação às normas do CCB a data de 11 de janeiro de 

2007, excluindo-se organizações religiosas e partidos políticos. 

Com a Lei n. 11.127/2005, as regras se tornaram mais flexíveis, o 

que pode ser um aspecto positivo e negativo, dependendo da qualidade de gestão 

adotada pelas instituições, o que inclui ética, comprometimento e moralidade. 

No presente estudo, destaca-se que não somente as entidades de 

atividades profissionais, mas também os clubes de serviços se constituem 

juridicamente sob a forma de associações sem fins lucrativos, cuja análise sistêmica 

contribui para a compreensão ampla desse universo. 

De acordo com Olak e Nascimento (2010, p. 17), as instituições 

sem fins lucrativos atuam para provocar mudanças sociais, desenvolvendo ações a 

partir dos recursos obtidos e tendo como foco final a transformação do ser 

humano. 

Para os mesmos estudiosos (2010, p. 18), a visão sistêmica 

corresponde ao ambiente externo, no qual atuam as instituições, formado pelo 

mercado, governo, legislação e sociedade. 

Tais entidades obtêm desse sistema, os recursos (pessoal, materiais, 
dinheiro, tecnologia, informações, dentre outros) que serão utilizados na 
execução de suas atividades (beneficência, filantropia, esporte, lazer, 
religião, cultura, educação, etc.), gerando, assim, o que se denomina de 
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‘produto social’. Seus resultados são sempre mudanças em pessoas – de 
comportamento, competência, capacidade, esperanças, cultura, etc. Essas 
pessoas, por sua vez, são reintegradas ao sistema social. (OLAK; 
NASCIMENTO, 2010, p.18). 

Quanto às fontes de recursos e objetivos institucionais, geralmente 

as entidades sem fins lucrativos não costumam diferir do sistema empresarial, 

exceto quanto à lucratividade. 

• Clubes de serviços 

Não há doutrinas e normas cabíveis especialmente aos clubes de 

serviços, o que torna as considerações sobre o assunto limitadas ao referencial 

teórico oferecido. 

Clube de serviço vem a ser a organização sem fins lucrativos de 

trabalho voluntário, existente não necessariamente por razões ideológicas. 

Juridicamente, os clubes de serviços podem se constituir sob a 

forma de associações (pessoas jurídicas de direito privado) e sociedade civil sem 

fins lucrativos, instituições de duração indeterminada, como definido nos estatutos. 

Considerando não somente as associações e sociedades civis sem 

fins lucrativos, mas todas as entidades que compõem o Terceiro Setor, abrangendo 

a natureza de suas atividades, prestação de contas, capital humano e recursos 

captados, ressalta-se que a legislação pertinente é ampla e esparsa, não havendo 

Lei Geral própria, o que facilitaria a interpretação das normas legais cabíveis. 

A regra geral é a de que as instituições do Terceiro Setor submetem-

se ao regime de direito privado e apenas em casos excepcionais há aplicação de 

normas de direito público. 

Aplica-se ao Terceiro Setor aproximadamente 117 tipos normativos, 

incluindo leis, portarias, circulares, convênios, resoluções e instruções normativas, 

segundo Apêndice E desse estudo. Devido a essa diversidade de normas, cabe 

refletir sobre a viabilidade quanto à concretização de Lei Geral sobre o Terceiro 

Setor. 

Gustavo Justino de Oliveira, professor de Direito Administrativo da 

Universidade de São Paulo (USP), nos anos de 2008 e 2009, liderou Grupo de 

Pesquisa vinculado ao Programa do Ministério da Justiça (Pensando o Direito) e 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
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O projeto resultou na elaboração de minuta de Anteprojeto de Lei 

denominado Estatuto Jurídico do Terceiro Setor, documento a ser capitaneado pelo 

Poder Executivo, no Congresso Nacional, para, após processo legislativo cabível, se 

converter em legislação. 

O aspecto mais importante e que deveria ser detalhado por meio de 

legislação própria diz respeito à qualidade da gestão, prestação de contas e 

captação de recursos, garantindo a essência das instituições do Terceiro Setor, 

evitando a falta de transparência nas ações realizadas por associações e 

sociedades civis sem fins lucrativos, de acordo com pesquisa de campo realizada, 

descrita na parte dois (2) do presente estudo. 

�



PARTE 2 REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
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2.1 O processo de configuração dos dados 

A pesquisa realizou-se em cinco (5) etapas, sendo a primeira delas 

revisão bibliográfica e análise documental, tendo como objetivo aprofundamento 

teórico necessário à fundamentação do trabalho de campo. Para referendar as 

reflexões sobre o tema, consideraram-se áreas diversas do conhecimento, como 

Serviço Social, Direito, Ciências Políticas, Economia e História. Foram também 

investigadas pesquisas representativas internacionais e nacionais acerca do objeto 

de estudo, imprescindíveis à compreensão do universo pesquisado. 

A segunda fase limitou-se ao planejamento e preparação para 

abordagem às entidades e sujeitos, atividades iniciadas em janeiro de 2012, 

levando-se em conta as organizações relacionadas na sondagem, descrita na parte 

um (1) da tese. 

Com base nas informações contidas na listagem da RFF e na 

sondagem realizada, a pesquisadora entrou em contato com as entidades por 

telefone, a fim de confirmar dados, apresentar as etapas da pesquisa e agendar 

entrevistas. 

Das 20 entidades constantes na lista da RFF, oito (8) são 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e 12, clubes de serviços. 

Como explanado na parte um (1) da tese, após a sondagem foi 

constatada a presença de 13 organizações ativas, sendo 10 clubes de serviços e 

três (3) associações representativas. Dos 10 clubes de serviços, três não 

possibilitaram contato, quatro (4) optaram por não participar da pesquisa. Como 

resultado, após contatos virtuais, telefônicos e pessoais, participaram do trabalho em 

campo três (3) associações e três (3) clubes de serviços, totalizando seis (6) 

instituições. 

A terceira etapa correspondeu à execução das entrevistas, as quais 

se realizaram pessoalmente, considerando o total de seis (6) entidades. O contato 

da pesquisadora com os sujeitos ocorreu abertamente, por meio de diálogo franco e 

esclarecedor, explicando objetivos, formas de realização da pesquisa, envolvendo-

os no processo. 

Inicialmente foram colhidas assinaturas dos sujeitos no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo B), de acordo com determinação 

do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), da Faculdade de Ciências Humanas e 
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Sociais da UNESP, câmpus de Franca. Nessa oportunidade, solicitou-se autorização 

para utilizar gravador de áudio durante a entrevista. 

Foram realizadas seis (6) entrevistas, cuja conclusão ocorreu em 

outubro de 2012, sendo três (3) com sujeitos que ocupam cargos de direção 

voluntária e três (3) com assistentes administrativos das entidades, com vínculo 

empregatício, pois os integrantes da Direção alegaram incompatibilidade na agenda, 

autorizando os empregados a contribuírem com o estudo. 

A entrevista fundamentou-se em questões fechadas (Apêndices A e 

B) e abertas (Apêndice C) inseridas nos formulários e realizadas sem interferência 

da pesquisadora, embora tenha se utilizado perguntas complementares para 

esclarecer respostas. A observação constituiu técnica adicional para detectar 

elementos relevantes à compreensão do objeto de estudo, devidamente registrados. 

No quarto estágio ocorreu a sistematização e organização dos 

dados colhidos nas entrevistas, possibilitando seis (6) horas e 40 minutos de 

gravação em áudio e oito (8) horas e 35 minutos para a transcrição das informações 

complementares, de acordo com as questões dos formulários. 

Na quinta e última etapa houve a análise das entrevistas, revelando 

o perfil das instituições e sujeitos da pesquisa, considerando-se as falas 

espontâneas dos sujeitos que agregaram valor ao presente estudo. 

Para preservar a identidade dos sujeitos, a pesquisadora utilizou a 

sigla do termo “Sujeito da Diretoria Voluntária” (SDV), numerada de um (1) a três (3) 

e “Sujeito com Vínculo Empregatício (SVE), de um (1) a três (3), da seguinte forma: 

SDV 1 a SDV 3  e SVE 1 a SVE 3. 

2.2 O universo das associações sem fins lucrativos de atividades profissionais 

e clubes de serviços da cidade de Franca/SP 

Nessa etapa investigativa houve sistematização dos dados 

coletados junto às entidades pesquisadas, analisados quantitativamente, definindo o 

perfil das instituições e dos sujeitos. Os aspectos qualitativos foram desvendados 

por meio da fala dos mesmos, facilitando o estudo sobre a gestão das instituições. 

Embora os objetivos e atividades das associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços sejam diferentes, os perfis 

serão apresentados no mesmo tópico, considerando a quantidade de entidades que 
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participaram da pesquisa, facilitando a leitura e compreensão do universo e evitando 

repetições. 

2.2.1 O perfil das instituições 

As três (3) associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais pesquisadas se caracterizam por representarem profissionais liberais, a 

maioria com formação na área da saúde. Todas funcionam em sede própria, exceto 

a ASFLAP 3, cuja salas integram o prédio de uma fundação da cidade de 

Franca/SP. 

Levando-se em conta o número de associados, constatou-se que as 

entidades podem ser qualificadas como pequenas e médias. 

Tabela 4 – Número de associados das entidades 
Entidade Associados
ASFLAP 1 322 
ASFLAP 2 50 
ASFLAP 3 300 
CS 1   46 
CS 2 22 
CS 3 12 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

No caso dos três (3) clubes de serviços, são individualmente 

considerados enquanto instituições de pequeno porte, embora integrem filosofia de 

vida e trabalho mundialmente conhecida e praticada, caracterizando-se como 

movimento sem fins políticos ou religiosos em prol da promoção dos princípios éticos 

e do bem-estar da coletividade. São filiados a uma associação internacional, 

fundada em 10 de outubro de 1917, nos Estados Unidos da América (EUA), 

contando com aproximadamente 1,5 milhões de associados pelo mundo. No Brasil, 

o primeiro clube semelhante foi fundado no dia 16 de abril de 1952, no Rio de 

Janeiro. 
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Quanto à constituição jurídica das entidades pesquisadas, a 

pesquisa demonstrou os dados a seguir: 

Tabela 5 – Constituição jurídica das entidades segundo estatuto 
Entidade �����
��
�	������	
��
���	��������


ASFLAP 1 Associação civil de finalidade social sem fins lucrativos, apartidária, 

regida pela legislação vigente e pelo Estatuto 
ASFLAP 2 Associação sem fins lucrativos  
ASFLAP 3 Associação representativa, independente, sem fins lucrativos ou 

econômicos  
CS 1 Associação sem fins lucrativos (clube de serviço), de utilidade pública 
CS 2 Associação sem fins lucrativos (clube de serviço), de utilidade pública 
CS 3 Associação sem fins lucrativos (clube de serviço), de utilidade pública 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Embora todas as entidades pesquisadas sejam juridicamente 

constituídas como associações sem fins lucrativos, as três (3) últimas (CSs 1, 2 e 3) 

são denominadas no estatuto clubes de serviços, sendo que os pesquisados são 

considerados pioneiros quanto ao uso jurídico do termo, pois foram os primeiros a 

incluir no estatuto a proposição de que “[...] nenhum clube terá como um dos 

objetivos o benefício financeiro de seus associados [...]”, o que revolucionou as 

entidades da época que passaram a rever seus conceitos. 

Conforme Áureo Rodrigues (2008, p. 79), os clubes de serviços 

diferem das associações sem fins lucrativos gerais por diversos motivos: 

a) são usualmente constituídos por homens e/ou mulheres profissionais e 

negociantes, que promovem a amizade entre os associados e se dedicam ao 

serviço à sociedade; 

b)  todos têm lemas, slogans, credos, códigos de ação e conduta; 

c) as maiores organizações publicam revistas para divulgar atividades e artigos de 

interesse geral; 

d) geralmente existem em centenas de países, a fim de promover a boa vontade 

internacional e auxiliar comunidades carentes, espalhando influência e ação 

benemerente, desenvolvendo a fraternidade entre os povos e visando a paz 

mundial.  

Analisando a constituição jurídica das instituições pesquisadas, 

enfatiza-se que nem todas praticam atividades de natureza filantrópica, voltada à 

comunidade, o que resulta na conclusão de que a finalidade pública não se vincula 
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ao formato jurídico da entidade, como salienta Szazi (2003, p. 47). Oportunamente 

serão feitas observações pontuais acerca das atividades desenvolvidas. 

Somente os clubes de serviços são reconhecidos com o título de 

Utilidade Pública, tema analisado com maior propriedade mais adiante. 

Quanto ao tempo de existência das organizações: 

Gráfico 3 – Tempo de fundação das instituições pesquisadas 

�
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

O exame das datas de fundação das seis (6) entidades evidencia 

maturidade organizacional da amostra. A associação mais antiga tem 72 anos de 

existência e a mais nova 10 anos, destacando-se o surgimento das mesmas no 

período entre as décadas de 1940 e 2000. Foram pesquisadas três (3) Associações 

Sem Fins Lucrativos de Atividades Profissionais (ASFLAPs) e três (3) Clubes de 

Serviços (CSs), apresentando-se os dados seguintes:

Tabela 6 – Tempo de existência das entidades 
Entidade Anos de existência 
ASFLAP 1 72 
ASFLAP 2 16 
ASFLAP 3 10 
CS 1 55 
CS 2 28 
CS 3 15 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Os dados possibilitaram a identificação de alguns elementos acerca 

da estrutura organizacional, sendo o primeiro deles a composição da Diretoria 

voluntária. 
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Quanto aos cargos existentes, conforme formulário de pesquisa 

(Apêndice A) considerou-se: presidência, vice-presidência, secretaria e tesouraria. 

De acordo com os dados colhidos, duas (2) entidades, representando 33% das 

pesquisadas, são compatíveis com o padrão descrito, enquanto nos 67% restantes, 

correspondentes a quatro (4) instituições, há variações consideráveis na quantidade 

de cargos. 

Das quatro (4) entidades, três (3) apresentaram inclusão de novos 

cargos e uma (1) se caracterizou pela redução dos mesmos por ausência de 

candidatos para exercê-los, trabalhando sob a direção do presidente, secretário e 

tesoureiro. 

Tabela 7 – Composição da diretoria voluntária 
Entidade ��
��	
��
���
�����
 ��
��	
���������	
��
���
�����

ASFLAP 1 Presidente 

Vice-presidente 
1º Secretário 
2º Secretário 
1º Tesoureiro 
2º Tesoureiro 

Diretor de defesa profissional 
Diretor do departamento científico e 
cultural 
Diretor social 
Delegado 

ASFLAP 2 Presidente 
Vice-presidente 
1º Secretário 
2º Secretário 
1º Tesoureiro 
2º Tesoureiro 

Não há 

ASFLAP 3 Presidente 
1º Secretário 
1º Tesoureiro 

Não há 

CS 1 Presidente 
Vice-presidente 
1º Secretário 
2º Secretário 
1º Tesoureiro 
2º Tesoureiro 

Diretor de patrimônio 
Diretor de associados 
Diretor de Boletins 

CS 2 Presidente 
Vice-presidente 
1º Secretário 
1º Tesoureiro 

Não há 

CS 3 Presidente 
Vice-presidente 
1º Secretário 
1º Tesoureiro 

Diretor social 
Diretor de associados 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 
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Partindo dos cargos acima, ressalta-se a presença de variedade de 

competências: 

a) Diretor de defesa profissional – responsável por intermediar os interesses da 

categoria profissional associada junto à entidade ou em outros órgãos. 

b) Diretor de departamento científico e cultural – deve se inteirar das necessidades 

dos associados e da comunidade quanto à realização de eventos científicos e 

culturais. 

c) Diretor social – a esse compete realizar contato com associados e indicados para 

futuramente se filiar à entidade. 

d) Delegado – representante da entidade junto à Associação representativa em nível 

estadual. 

e) Diretor de patrimônio – tem sob sua responsabilidade os bens da entidade, 

devendo zelar pelos mesmos e prestar contas se necessário. 

f) Diretor de associados – será o Presidente da Comissão de Associados, tendo por 

obrigação criar programas para o aumento desses, incentivar a captação de 

associados de qualidade no que se relaciona ao caráter e integridade moral, 

garantir processo adequado de recrutamento, programar orientações, apresentar 

à diretoria planos de redução de perda de associados. 

g) Diretor de boletins – responsável pela captação de informações acerca das 

atividades e eventos da entidade, que depois de organizados e registrados serão 

divulgados por meio de boletins eletrônicos ou impressos. 

De maneira geral, a diretoria se reúne ordinariamente, no mínimo 

uma vez ao mês, extraordinariamente quando convocada pelo presidente ou a 

requerimento dos membros e privativamente, na análise de propostas para 

admissão de associados. 

No que diz respeito ao número de pessoas que integram a Diretoria 

voluntária, as instituições revelaram diversidade, sendo o órgão mais expressivo 

constituído por 10 associados e o menor deles com três (3) integrantes: 
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Gráfico 4 – Número de membros das entidades pesquisadas 

�
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

O segundo elemento diz respeito à composição do Conselho Fiscal, 

geralmente constituído por três (3) titulares e o mesmo número de suplentes, 

conforme previsto no Apêndice A do presente estudo.

Equivalendo a 16,7% das instituições pesquisadas, os dados 

revelaram apenas uma (1) compatível com o descrito no questionário. Das cinco 

(5) entidades restantes, três (3), correspondendo a 50%, não possuem órgão 

dessa natureza, uma (1) (16,7%) apresenta dois (2) suplentes e três (3) titulares, 

enquanto outra (16,7%) não conta com designação de suplentes, mas somente 

titulares. 

Gráfico 5 – Existência do Conselho Fiscal 

�
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 
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De forma mais detalhada, tem-se: 

Tabela 8 – Composição do Conselho Fiscal 
Entidade ���	����
��	���

ASFLAP 1 Conselho Fiscal – 3 titulares e 3 suplentes 
ASFLAP 2 Conselho Fiscal – 3 titulares e 2 suplentes 
ASFLAP 3 Conselho Fiscal – 3 titulares, sem designação de suplentes 
CS 1 Não apresenta Conselho Fiscal 
CS 2 Não apresenta Conselho Fiscal 
CS 3 Não apresenta Conselho Fiscal 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Embora o Conselho Fiscal seja responsável por fiscalizar atos 

administrativos e verificar o cumprimento dos deveres legais e obrigações 

estatutárias, conferindo transparência às movimentações financeiras da entidade, 

sua existência é facultativa quanto às associações pesquisadas, exceto no que se 

refere às OSCIPs, como determina o art. 4º, III, da Lei n. 9790/1999. 

Os três (3) CSs que não apresentam Conselho Fiscal, demonstram 

a receita e as despesas, em regra, mensalmente, mediante assembleia de 

associados. 

Como terceiro aspecto analisado, em relação ao Conselho 

Administrativo, tendo em vista a não obrigatoriedade legal desse órgão interno, os 

dados demonstraram sua ausência em 5 (cinco) das instituições. Uma (1) apresenta 

o mesmo órgão sob a denominação “Diretoria auxiliar”, composta por: Diretor de 

patrimônio, Diretor de comunicação social, Diretor de Esportes e Diretor de serviços 

gerais. 

As associações sem fins lucrativos, constituídas como clubes de 

serviços ou não, têm liberdade para constituir seus órgãos segundo necessidade, 

desde que observem as disposições do CCB, tornando obrigatória a existência da 

Assembleia Geral, Diretoria e responsáveis pela gestão administrativa e aprovação 

das contas, o que foi seguido pelas seis (6) entidades pesquisadas. 

Considerando os cargos da Diretoria incluindo os Conselhos Fiscal 

e Administrativo, com titulares e suplentes, o número de voluntários participantes 

varia consideravelmente de uma instituição para outra: 
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Tabela 9 – Participação dos voluntários 
Entidade ��
���
��
 ���	����
��	���
 ���	����
������	�
�����
 �����

ASFLAP 1 10 3 titulares e 3 suplentes 4 20 
ASFLAP 2 6 3 titulares e 2 suplentes Não há 11 
ASFLAP 3 3 3 titulares Não há 6 
CS 1 9 Não há Não há 9 
CS 2 4 Não há Não há 4 
CS 3 6 Não há Não há 6 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

De acordo com tabela acima, há 56 voluntários envolvidos na esfera 

decisória das seis (6) organizações pesquisadas. 

Entretanto, percebe-se que embora estudos de natureza 

internacional e nacional apontem o crescimento considerável da participação do 

voluntariado no Terceiro Setor, como descrito na parte um (1) do presente trabalho, 

algumas entidades pesquisadas poderiam contar com maior número de 

voluntários, consequentemente otimizando o quadro de cargos. 

Em uma das entidades (ASFLAP 3) o número de interessados em 

integrar cargos decisórios vem diminuindo muito de um ano para outro, 

constatação que vai de encontro aos referenciais teóricos sobre o tema. 

Interessante ressaltar que essa instituição é representativa de atividade 

profissional, havendo congruência entre seus propósitos e os da categoria por ela 

representada, vantagem que deveria facilitar o interesse e ingresso de número 

crescente de pessoas. 

O potencial para elevar a relevância da entidade e seus objetivos 

junto à comunidade, demonstrou-se intenso nos três (3) CSs pesquisados, 

integrado por voluntários atuantes, interessados, esclarecidos e que têm suas 

ações fundamentadas no Código de Ética da Instituição. 

Ainda considerando a participação dos voluntários na direção e 

conselhos das instituições, a forma de composição desses órgãos vem 

demonstrando características relevantes, atendendo aos anseios da sociedade, 

onde não somente mulheres são mais engajadas em ações sociais, mas também o 

gênero masculino passa a exercer seu papel enquanto instrumento de 

transformação. 

Nessa ótica, o quarto elemento a ser observado trata da participação 

de homens e mulheres nos órgãos diretivos e decisórios das organizações, 

englobando Diretoria, Conselhos Fiscal e Administrativo: 
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Tabela 10 – Participação do gênero feminino e masculino nos órgãos diretivos 
e decisórios 
Entidade ����
�	
 �����
�	
 �����	

ASFLAP 1 20 5 15 
ASFLAP 2 11 2 9 
ASFLAP 3 6 0 6 
CS 1 9 1 8 
CS 2 4 0 4 
CS 3 6 6 0 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Ilustrando melhor, o gráfico a seguir facilita a visualização dos dados:

Gráfico 6 – Membros dos órgãos diretivos e decisórios 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Verifica-se que a presença masculina é elevada em todas as 

entidades em relação à feminina, exceto no CS3, clube de serviço no qual, segundo 

normas estatutárias, somente admite-se o ingresso de mulheres. 

De 1918 até 1987, durante 69 anos, não se permitia à mulher filiar-

se aos clubes de serviços pesquisados, o que causou pedidos impetrados junto à 

Suprema Corte dos Estados Unidos, que condenou a proibição discriminatória. A 

despeito dessa decisão, os clubes de todo o mundo passaram a defender e 

incentivar a admissão de mulheres, as quais reforçaram os clubes, oferecendo 

novas ideias e trazendo talentos singulares. 

Somente duas das instituições pesquisadas (ASFLAP 1 e CS 3) 

mantém mulheres na Presidência da Diretoria, enquanto os homens representam a 
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maioria no setor da alta gestão, planejando o futuro da organização, tomando 

decisões diárias, planejando, acompanhando e fiscalizando atividades inerentes aos 

órgãos diretivo e decisório. 

Dando continuidade à análise da estrutura organizacional das 

instituições, o questionário registrado como Apêndice A desse estudo, considerou 

como equipe técnica os cargos de coordenadores e outros remunerados ou 

voluntários que porventura existissem nas entidades. 

As associações representativas de atividades profissionais não 

apresentam equipe técnica, mas somente cargos remunerados de natureza básica. 

Já, os clubes de serviços não mantêm ocupações de função básica e nem mesmo 

equipe técnica. 

Nenhuma das organizações pesquisadas trabalha com 

coordenadores, mas os três (3) clubes de serviços apresentam comissões que 

cuidam de assuntos e interesses específicos, como Meio Ambiente e Serviços 

Sociais de Saúde, o que não pode ser definido como cargo. 

Observa-se que há cargos diversificados apenas em três (3) das 

entidades pesquisadas, todas de natureza representativa profissional, totalizando 

nove (9) com vínculo empregatício. 

Tratando-se dos cargos informados, ressalta-se que correspondem 

às funções básicas desenvolvidas nas entidades: 

Gráfico 7 – Composição das funções básicas 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia.
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Entre os cargos informados, três (3) se destacam pelo número de 

profissionais que os ocupam, sendo dois (2) assistentes administrativos, dois (2) 

caseiros e dois (2) porteiros. 

Na realidade, as entidades que informaram a manutenção de 

referidos cargos em sua estrutura não têm profissionais com formação específica 

para determinada função. Assim, por exemplo, um (1) dos assistentes 

administrativos e a secretária concluíram respectivamente os Cursos de Graduação 

em Comunicação Social e Ciências Contábeis, o que muito auxilia as entidades no 

desenvolvimento de ações específicas dessas áreas. 

Com relação ao nível de escolaridade dos ocupantes dos citados 

cargos, há predominância do ensino fundamental: 

Gráfico 8 – Nível de escolaridade dos empregados que desenvolvem função 
básica 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Do total de nove (9) empregados, cinco (5) (55,6%) concluíram o 

ensino fundamental, dois (2) (22,2%) possuem nível superior, um (1) (11,1%) 

apresenta formação superior incompleta e um (1) (11,1%) indicou ensino médio 

completo.  

Importante ressaltar que o termo “empregado” é juridicamente 

correto, considerando o vínculo CLT, ao passo que “funcionário” corresponde ao 

atual “servidor público”, figura não integrante desse estudo. 

A próxima ilustração demonstra o tempo do vínculo dos empregados 

que compõem a equipe de função básica: 
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Gráfico 9 – Tempo de vínculo empregatício com as entidades 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia.

Os dados revelam que os profissionais que atuam na função básica 

permanecem nas organizações por pouco tempo, considerando a média de anos 

trabalhados por todos, destacando-se a entidade (ASFLAP 1) cujos empregados 

permanecem nos seus quadros por 5,6 anos em média, em contraste com quatro (4) 

anos de permanência na outra instituição (ASFLAP 2). 

Tratando-se de rotatividade de pessoal nas três associações 

representativas, torna-se relevante considerar variáveis relativas à qualidade da 

gestão e a conjuntura sociopolítica. 

Geralmente, ambientes de trabalho que mantêm as equipes por longo 

período são geridos de forma adequada e compatível com os anseios e necessidades 

profissionais que ali se revelam. Nos espaços contrários, a tendência é a alta 

rotatividade de empregados, seja por pedidos de demissão, já que uma (1) das 

características do trabalhador do século XXI é a mobilidade em busca de 

oportunidades promissoras ou dispensa por parte da organização, gerando altos 

custos. 

Por outro lado, há que se considerar que um baixo índice de 

rotatividade também não é positivo para a instituição, pois pode significar estagnação 

de um organismo que não mais revitaliza o seu quadro de colaboradores, impedindo 

novos conhecimentos e ações. O equilíbrio é o caminho correto. 
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A pesquisa não abrangeu os dados acerca da gestão que 

possibilitem fundamentar as informações colhidas quanto aos anos de vínculo 

empregatício, mas devido ao tempo médio apresentado e ao contato da 

pesquisadora com o ambiente das entidades, supõe-se alto grau de bem-estar dos 

empregados. 

Para complementar as análises realizadas quanto ao perfil das 

instituições, há um aspecto crucial que caracteriza as atividades desenvolvidas no 

Terceiro Setor: os voluntários. 

As seis (6) instituições pesquisadas são auxiliadas por trabalhos não 

remunerados, especialmente os clubes de serviços, os quais não registram quadros 

de empregados, mas se estruturam sob o comando e participação dos voluntários. 

Tabela 11 – Trabalho voluntário nas entidades 
Entidade  !��
�
��
������"
��	

ASFLAP 1 20 
ASFLAP 2 11 
ASFLAP 3 6 
CS 1 46 
CS 2 22 
CS 3 12 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Observa-se que as organizações pesquisadas reúnem 117 

voluntários, incluindo os ocupantes dos cargos diretivos e decisórios, número 

expressivo, levando em conta a quantidade de organizações que contribuíram com o 

presente estudo. 

Não foi possível identificar as atividades específicas dos voluntários 

na totalidade, exceto no caso dos integrantes da Diretoria, Conselhos Fiscal e 

Administrativo, assessorias e consultorias, conforme a ilustração seguinte: 

Tabela 12 – Atividades dos voluntários 
Entidade �
������
��	���������

ASFLAP 1 Trabalho compatível com a ocupação dos cargos diretivos e decisórios 
ASFLAP 2 Trabalho compatível com a ocupação dos cargos diretivos e decisórios 
ASFLAP 3 Trabalho compatível com a ocupação dos cargos diretivos e decisórios 
CS 1 Assessoria jurídica.  

Trabalho compatível com a ocupação dos cargos diretivos e decisórios 
CS 2 Assessoria educacional.  

Trabalho compatível com a ocupação dos cargos diretivos e decisórios 
CS 3 Assessoria jurídica. 

Trabalho compatível com a ocupação dos cargos diretivos e decisórios 
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 
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Somente os clubes de serviços são apoiados por voluntários no 

desempenho de outros trabalhos que não sejam atinentes aos cargos diretivos e 

decisórios, sendo desenvolvidas assessorias de natureza jurídica e educacional, 

prestadas por voluntários com formação em Pedagogia e Direito, esse último com 

habilitação para exercer a advocacia. A questão da assessoria e consultoria será 

brevemente explicada com maior propriedade. 

A pesquisa analisou a utilização de serviços terceirizados, pois as 

entidades do Terceiro Setor, comparadas com organizações de natureza diversa, 

dispõem dos mesmos mecanismos de contratação de profissionais e serviços para o 

desenvolvimento adequado de suas atividades. 

Gráfico 10 – Utilização de serviços terceirizados 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Das seis (6) entidades, quatro (4) indicaram a prestação de serviços 

terceirizados em diferentes áreas: 

Tabela 13 – Serviços terceirizados 
Entidade #�
����

ASFLAP 1 Segurança 
ASFLAP 2 Coleta, tratamento e destinação de lixo hospitalar 
ASFLAP 3 Informática e manutenção do prédio 
CS 1 Não há contratação 
CS 2 Não há contratação 
CS 3 Contabilidade 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 
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Uma associação (1) mencionou a utilização de serviço de 

segurança, outra utiliza a coleta, tratamento e destinação de lixo hospitalar de 

empresa especializada, uma (1) indicou a contratação de serviços de informática e 

manutenção e o CS 3 terceiriza a assessoria contábil. Apenas duas (2) entidades 

não usufruem da terceirização. 

“Terceirizar significa passar adiante (para terceiros com 

remuneração) a responsabilidade pela execução de determinada atividade ou de 

conjunto de atividades [...]”, como define Araújo (2007, p. 138). Exprime a busca de 

serviço especializado externo para facilitar o desenvolvimento das atividades e 

amparar a gestão organizacional das entidades.  

A admissão do serviço terceirizado traz vantagens às entidades, que 

atualmente necessitam de profissionais especializados para o desenvolvimento de 

atividades específicas, como é o caso de todos os serviços contratados pelas 

instituições pesquisadas. A questão da contabilidade é delicada, pois a essência 

ética das associações exige prestação de contas e apresentação do uso de recursos 

de forma transparente e, para cumprir tal obrigação, são necessárias orientações, 

acompanhamentos e ações profissionais específicas. 

Como desvantagens dos serviços admitidos dessa forma, cita-se, 

entre outras possibilidades, o aumento na rotatividade de pessoal e a 

responsabilidade subsidiária da entidade tomadora dos serviços quanto aos 

inadimplementos trabalhistas. Salienta-se que não há no Brasil legislação própria 

regulamentada sobre o serviço terceirizado, apesar da aceitação dessa espécie de 

trabalho e das alterações jurisprudenciais para sanar omissões legais nesse 

sentido. 

Mesmo consideradas de pequeno e médio porte, os dados 

demonstraram que as seis (6) entidades pesquisadas contam com serviços de 

assessoria, o mesmo não ocorrendo com a consultoria, cuja admissão não 

encontrou interesse em nenhuma das organizações. A contratação de serviços 

externos é compatível às necessidades presentes nas organizações e à natureza 

dos serviços oferecidos, cujos objetivos expressam significados diferentes.  

O termo assessoria significa um conjunto de atividades realizadas 

por pessoas físicas e jurídicas externas ao quadro da instituição e detentoras de 

conhecimento especializado em determinado campo profissional, executando tarefas 

específicas, diferindo da consultoria pelo fato de que essa abrange 
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aconselhamentos, pareceres, diagnósticos e formulação de soluções sobre assunto 

específico, apoiando futuras decisões por parte dos gestores6.  

Tabela 14 – Assessorias nas entidades pesquisadas 
Entidade �		�		�
��
 ��
��
��
$
�	�����
��

�		�		�
��

ASFLAP 1 Jurídica Remunerada 
ASFLAP 2 Contábil Remunerada 
ASFLAP 3 Contábil  

Jurídica 
Remunerada 
Remunerada 

CS 1 Jurídica Voluntária 
CS 2 Pedagógica Voluntária 
CS 3 Contábil  

Jurídica 
Remunerada 

Voluntária 
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Na tabela observa-se que 100% das entidades pesquisadas aderem 

à utilização dos serviços de assessoria nas áreas jurídica (ASFLAP 1, 3 e CS 1, 3), 

contábil (ASFLAP 2, 3 e CS 3) e pedagógica (CS2). 

Duas (2) instituições, equivalentes a 33,3% do total, são 

assessoradas em duas especialidades (jurídica e contábil). A assessoria jurídica é a 

mais comum, existente em quatro (4) das seis (6) instituições, correspondendo a 

66,7%. Em segundo lugar está a assessoria contábil, equivalendo a 50% do total. A 

pedagógica somente ocorre em um (1) local: CS2, responsável, entre outras 

atividades, pela Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

A tabela mostra que a assessoria voluntária somente ocorre nos 

clubes de serviços, pois nesses os associados que têm nível superior, costumam 

contribuir com a execução de determinada tarefa. 

���������������������������������������� �������������������
6 As definições de assessoria e consultoria foram construídas a partir da leitura das obras de Drucker 

(2002, p.149-155) e Araújo (2007, p. 19-33), respectivamente intituladas Introdução à Administração 
e Teoria Geral da administração: aplicação e resultados nas empresas brasileiras. Tratando-se de 
assessoria e consultoria, destaca-se que o procedimento é semelhante, mas o que difere é a 
conduta na realização das tarefas. Dessa forma, tanto a assessoria quanto à consultoria são 
serviços realizados por profissionais externos às organizações e especializados em determinadas 
áreas do saber, mas a primeira envolve o agir, realizando uma tarefa pela entidade (como no caso 
da assessoria contábil, cuja contratação exime a associação de efetuar a contabilidade), enquanto a 
segunda fornece os instrumentos necessários para que a instituição aja, decida (a exemplo da 
consultoria jurídica que, quando contratada por uma organização em função de determinado conflito 
com os colaboradores, estuda o caso e indica quais medidas podem ser tomadas pela entidade 
quanto à contenda. Porém, quem decide é a instituição). Essas diferenças são significativas e não 
permitem a afirmação de que assessoria e consultoria têm o mesmo significado. Os consultores 
detém a autoridade do saber, do aconselhamento, mas são desprovidos do poder de decisão. 
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Quanto à consultoria7, como mencionado, não há utilização da 

mesma pelas instituições pesquisadas. 

Já, no que diz respeito ao público-alvo das organizações 

pesquisadas, observa-se 15 espécies diferentes: 

Tabela 15 – Público-alvo atendido 
%	$&���	


Comunidade 
Dentistas 
Dependentes químicos 
Diabéticos 
Entidades beneficentes 
Escolas 
Estudantes de Medicina 
Estudantes de Medicina Veterinária 
Familiares dos médicos 
Médicos 
Médicos veterinários 
Mulheres 
Idosos 
Proprietários de pet shops
Proprietários de casas agropecuárias 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia 

Quatro (4) indicaram entidades assistenciais/beneficentes como 

prioridade nas atividades desenvolvidas, enquanto o mesmo número informou a 

existência do trabalho em prol dos idosos de diversas instituições. Dessas quatro (4), 

duas (2) também têm suas ações voltadas aos médicos nela filiados. 

Além disso, restam 12 categorias de público: comunidade, dentistas, 

dependentes químicos, diabéticos, escolas, estudantes de Medicina, estudantes de 

Medicina Veterinária, familiares dos médicos associados, médicos veterinários, 

mulheres, proprietários de pet shops e de casas agropecuárias. 

Ressalta-se que uma (1) instituição pode ter como alvo público 

variado. Ex: a ASFLAP 1 trabalha em benefício dos médicos associados, familiares 

desses, diabéticos, entidades beneficentes, escolas, estudantes de Medicina, 

mulheres e idosos e assim sucessivamente. 

Dessa maneira, observa-se que as instituições concentram suas 

atividades em prol das entidades assistenciais, da comunidade e das minorias, como 

���������������������������������������� �������������������
7 Como a consultoria representa aconselhamento para fundamentar tomada de decisões pelas 

organizações, as associações representativas e os clubes de serviços não utilizam tais serviços, 
pois essa tarefa, quando necessária, é realizada por seus associados, os quais geralmente 
apresentam formação específica em determinadas áreas e contribuem esclarecendo assuntos que 
geram dúvidas.
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por exemplo, os idosos, não deixando de atender os associados, no caso das 

associações representativas. 

Tabela 16 – Atendimento mensal 
Entidade  !��
�
�$
�������
��
��������	
  ���	
��$��������	

ASFLAP 1 322 Realizado na associação 
ASFLAP 2 100 Realizado na associação 
ASFLAP 3 300 Realizado na associação 
CS 1 10.000 Atendimento na área da saúde 
CS 2 300 Educação e alimentação 
CS 3 300 Atendimento diversificado 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Os atendimentos efetuados pelas associações representativas de 

atividades profissionais e clubes de serviços ocorrem de formas diferentes, cabendo 

explanação acerca dos mesmos. 

As três (3) entidades (50%) que realizam atendimento na própria 

sede têm como prioridade os interesses dos associados, mediante o 

desenvolvimento de eventos que beneficiem os mesmos, sendo que atividades 

voltadas ao público externo ocorrem esporadicamente. 

No que diz respeito aos clubes de serviços investigados, salienta-se 

que cada um deles é responsável por uma atividade fixa, participando também de 

atividades extras e esporádicas. Assim, o CS 1 cuida da Casa do Diabético, o CS 2 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o CS 3, além de confeccionar acessórios 

para idosos e recém-nascidos, participa de todas as atividades promovidas pelos 

clubes anteriores (CS 1 e CS 2). Essas atribuições estão inseridas em “atividades 

desenvolvidas em outros atendimentos” (Apêndice A).

Os interlocutores que emitiram as informações não distinguiram 

“outros atendimentos” de “atividades” realizadas, esclarecendo a situação de 

maneira conjunta, da seguinte forma: 
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Tabela 17 –Outros atendimentos/atividades 
Entidade �����������'���������	
 (�
����������


Atendimento às escolas Anual 

Atendimento ao Centro de 
Convivência do Idoso 

Anual 

Atendimento à Casa do Diabético Anual 

Cinema e psicanálise Mensal 

Saúde da mulher 
Eventos científicos (jornadas, 

congressos) 

Anual 

ASFLAP 1 

Fórum Permanente Intersetorial 
sobre Dependência Química em 

Franca 

Mensal 

Eventos científicos (palestras) Mensal ASFLAP 2 

Eventos sociais (jantares 
comemorativos) 

Anual 

ASFLAP 3 Eventos científicos (palestras) Mensal 

Atendimento ao diabético  Diário 

Bingos Esporádico 

CS 1 

Eventos festivos Mensal 

Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) 

Semanal (três vezes) 

Distribuição de sopa para os 
necessitados 

Semanal 

CS 2 

Feira da Saúde Anual 

Eventos festivos (noite das massas 
e bazares) 

Anual CS 3 

Confecção de acessórios de lã para 
idosos e recém-nascidos e panos 

de prato 

Mensal 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Quanto aos atendimentos e atividades realizadas, há que se 

esclarecer os aspectos relevantes: 

Dentre as associações representativas, a ASFLAP 1 se destaca pelo 

número de ações efetivadas, cabendo destacar que: 

a) Uma (1) vez ao ano, geralmente no dia das crianças, 200 dessas, oriundas de 

escolas públicas de educação infantil passam o dia na entidade pesquisada, 

oportunidade em que usam o clube recreativo, onde há parques, piscinas, 
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quadras esportivas, quiosques com churrasqueiras, além de participarem de 

atividades especiais e lancharem no mesmo local. 

b) Também anualmente, a instituição recebe aproximadamente 100 idosos do 

Centro de Convivência do Idoso (CCI), que além de usufruir do local, como as 

crianças, participam de atividades informativas, dirigidas por profissionais da 

saúde. 

c) A entidade auxilia a Casa do Diabético abrindo suas portas anualmente para 50 

crianças e adolescentes em média, que utilizam a estrutura de lazer oferecida, 

participam de atividades lúdicas e educativas, bem como praticam alimentação 

saudável, balanceada e adequada aos portadores de diabetes. Todo o evento é 

monitorado e preparado por associados voluntários. 

d) Cinema e psicanálise é uma atividade educativa aberta à comunidade, espaço 

para estimular discussões sobre o tema, fundamentadas em filmes do gênero. 

e) A saúde da mulher constitui evento composto por palestras sobre o tema para o 

público geral. 

f) Os eventos científicos são voltados para os interesses e necessidades dos 

associados quanto ao aperfeiçoamento profissional. 

g) O Fórum Permanente Intersetorial sobre Dependência Química conta com a 

participação de três (3) profissionais da saúde associados, bem como parceria da 

Polícia Militar, Ministério Público, Pastoral e Secretaria da Educação. Os 

integrantes apresentam as demandas e discutem quais ações podem e devem 

ser planejadas e executadas para reduzir questões ligadas a esse tipo de doença. 

Relevante destacar que, tratando-se de eventos festivos que se 

revertem em fundos financeiros, as associações representativas e clubes de 

serviços não apresentam lucro, o que se justifica pela própria natureza jurídica das 

entidades. Quando há geração de renda própria, essa deve ser integralmente 

revertida para o cumprimento dos objetivos da instituição, como revelaram os dados. 

Os CSs 1 e 2 destacam-se pela execução de importantes projetos: 

Educação de Jovens e Adultos e Casa do Diabético, estimulando a educação e 

valorizando a saúde, concomitantemente auxiliando no amparo aos menos 

favorecidos. 

Para execução das iniciativas descritas, há necessidade de recursos 

materiais e econômicos suficientes para o cumprimento dos objetivos. Considerando 
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o aspecto financeiro, foi possível identificar a composição e fontes das receitas 

institucionais. 

Gráfico 11 – Fontes de recursos 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia.

Tratando-se das seis (6) entidades pesquisadas, os dados revelaram 

que não há subvenção dos entes públicos municipal, estadual, federal e 

internacional, aqui considerada como ajuda governamental, sob a forma de 

transferência de recurso financeiro às organizações. 

Uma (1) instituição pesquisada (16,7%) mencionou que 

esporadicamente recebe auxílio financeiro da Associação de Clubes Internacional, o 

que somente acontece quando os clubes mundiais filiados se unem em torno de 

uma missão, como há 10 anos, com ações voltadas para a visão, quando houve 

verba destinada ao Centro Oftalmológico de Franca. 

Outra, das seis (6) investigadas, equivalente a 16,7%, indicou auxílio 

da Prefeitura Municipal, órgão que, por meio de Convênio, mantém o compromisso 

de ceder funcionários especializados para atendimento na área da saúde, em prol 

da Casa do Diabético, projeto mantido por referido clube de serviço, contrato vigente 

até 2030. 
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Como resultado tem-se que 66,6% não indicaram a existência da 

fonte de recursos descritas no Apêndice A como “pública”, enquanto 33,4% 

mencionaram “outros” recursos, como contribuições internacionais e convênios. 

Gráfico 12 – Fonte de recursos privada 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia.

Considerando o universo pesquisado, foi expressivo o fato de que 

todas as organizações são mantidas pelas contribuições associativas, que no 

contexto dessa pesquisa correspondem a: 

[...] recursos pecuniários oriundos de associados que se comprometem 
periodicamente (mensal, trimestral, anualmente, etc.), a contribuir com 
determinada quantia, prefixada ou não, para a manutenção da entidade ou 
para execução de uma obra, um projeto ou atividades específicas, A 
contribuição dá ideia de um compromisso ininterrupto (não eventual) do 
contribuinte para com a entidade beneficiada. (OLAK; NASCIMENTO, 2010, 
p. 27). 

Os dados informam que as contribuições associativas diferem de 

uma instituição para outra: 
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Tabela 18 – Contribuições dos associados 
Entidade )���

��
����
�������

 (�
����������

ASFLAP 1 R$ 143,13 Mensal 
ASFLAP 2 R$ 50,00 Mensal 
ASFLAP 3 R$ 45,00 Mensal 
CS 1 R$ 120,00 Mensal 
CS 2 R$ 320,00 Anual 
CS 3 R$ 83,00 Mensal 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Algumas notas explicativas são necessárias à compreensão em 

relação às contribuições associativas. 

Na primeira instituição (ASFLAP 1), o valor de R$ 143,13 não é 

integralmente destinado à entidade, pois 38% dessa quantia, correspondente a R$ 

54,40, representa a filiação do contribuinte também na associação representativa 

profissional estadual e nacional, restando para a instituição pesquisada R$ 88,78, 

equivalente a 62% da mensalidade. 

Importante mencionar as seguintes particularidades: quanto à 

ASFLAP 1, há os sócios beneméritos e jubilados, que não contribuem com a 

organização e os cônjuges dos profissionais filiados, cuja mensalidade é de R$ 

44,40. Isso significa que o total das contribuições para a entidade pesquisada não 

pode ser extraído de forma simples, mas levando-se em consideração casos 

específicos. 

Ainda tratando-se da mesma instituição, foi a única cuja geração de 

renda própria ocorre por meio da locação de um salão para festas, localizado em 

sede própria, esporadicamente e que representa aproximadamente 10% da fonte de 

recurso privada. Não foi informado o valor do aluguel cobrado. 

O auxílio de empresas não acontece nas associações 

representativas profissionais, mas encontra-se presente em todos os clubes de 

serviços, sem periodicidade, geralmente mediante realização de eventos festivos ou 

atividades de auxílio à comunidade carente, como por exemplo, supermercados que 

contribuem com um número de pizzas semi prontas ou varejões que doam verdura e 

legumes para a sopa distribuída semanalmente pelos clubes aos pobres. 

Da mesma forma, os eventos festivos e campanhas somente 

ocorrem em três (3) das organizações pesquisadas, abrangendo bazares, jantares, 

bingos e campanhas em favor da saúde. Essas atividades proporcionam recursos 

financeiros usados em prol da realização dos objetivos da entidade. 
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Importante destacar que em 2012, os clubes de serviços 

pesquisados participaram, por meio de ações próprias, da Campanha Mundial para 

erradicação do sarampo no mundo, oportunidade em que foram vacinadas 41 

milhões de crianças e 157 milhões no ano de 2013. 

Somente uma das associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais (ASFLAP 1) realiza eventos comemorativos, como dia das mães, festa 

junina e dia do médico, não para arrecadar fundos a serem revertidos em benefício 

da comunidade, mas enquanto atividade de lazer. Por tal razão, esse dado não foi 

considerado no gráfico n. 12. 

Verificou-se que as seis (6) instituições pesquisadas têm sua fonte 

de recurso garantida pelas contribuições associativas.  

Nos clubes de serviços as contribuições representam para o 

associado não somente obrigação estatutária, mas dever moral, pois há um 

consenso de que sua entidade depende das mensalidades para servir à 

coletividade. O que o ato de servir ao outro proporciona no íntimo dos associados 

constitui o benefício conferido aos mesmos pelos clubes dos quais participam. 

Tabela 19 – Contribuições associativas e benefícios 
Entidade *��������	


Usufruir do clube recreativo na sede na associação 

Participar de eventos científicos 
Contribuir com a comunidade 

ASFLAP 1 

Ter direitos defendidos e garantidos junto aos órgãos competentes 

Participação em eventos científicos ASFLAP 2 

Garantir o recolhimento do lixo hospitalar 

ASFLAP 3 Ter direitos defendidos e garantidos junto aos órgãos competentes 
CS 1 Foro íntimo 
CS 2 Foro íntimo 
CS 3 Foro íntimo 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Nas associações representativas profissionais existem benefícios 

concretos para os associados, que diferem de uma para outra. Na pesquisa, o termo 

benefício representa privilégio conferido aos associados, não constituindo direito, o 

qual, do ponto de vista jurídico, resulta de determinação legal. 

Integra o presente estudo a proposta de conhecer o Plano de Ação 

das entidades pesquisadas, obrigatoriamente utilizado na busca de recursos 
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públicos e privados, de origem empresarial. Também conhecido como Plano 

Estratégico é documento no qual constam “[...] missão, objetivos, estratégias, 

oportunidades, ameaças, pontos fortes e fracos. O projeto deverá ainda ser 

acompanhado de cronograma e orçamento.” (CANTON, 2002, p. 35). 

O cronograma deve conter atividades e respectivos tempos de 

execução, enquanto o orçamento expressar numericamente plano, programas, 

projetos e atividades da entidade, demonstrando receitas e despesas do período. 

Os interlocutores responsáveis pelas informações indicaram a 

ausência do referido documento nas seis (6) organizações pesquisadas, o que 

provavelmente se deva ao fato de que as entidades pesquisadas não têm o hábito 

de buscar financiamentos externos, dispensando a elaboração do Plano de Ação ou 

Estratégico. Contudo, há planejamento e esse informa estimativas para que a 

entidade possa ordenar os recursos de forma mais eficaz. 

Todos admitiram planejamento de atividades e projetos 

(apresentados no decorrer desse trabalho), baseados nas necessidades detectadas 

e que são estruturados na posse da Diretoria, cuja alteração ocorre anualmente nos 

casos dos clubes de serviços e ASFLAP 1. Em relação às outras associações 

representativas profissionais pesquisadas (ASFLAP 2 e 3), os membros da diretoria 

e respectivos conselhos são eleitos bienalmente. 

O último aspecto acerca do perfil das instituições é a existência de 

Certificações em Conselhos de Direitos : 

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�
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Gráfico 13 – Apresentação de Certificações em Conselhos de Direitos 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Quando indagadas acerca da existência de Certificados junto aos 

Conselhos de Direitos, duas (2) entidades negaram e quatro (4) alegaram possuir 

referida certificação. 

Entretanto, no momento em que os interlocutores revelaram quais 

eram as Certificações, observou-se que faziam referência à imunidade tributária em 

nível municipal, estadual e federal e à declaração de utilidade pública, o que não 

significa existência de Certificações em Conselhos de Direitos, como é o caso do 

certificado de entidade Beneficente de Assistência Social, expedido pelo CNAS. 

Nesse sentido, comentários são pertinentes à elucidação do equívoco. 

Sobre imunidade, vem a ser a vedação constitucional de cobrança 

de tributos sobre instituições de educação e assistência social, sem fins lucrativos, 

atendidos os requisitos legais (art. 150, VI, alínea c, da CF). Como não há restrições 

legais, esse direito não está vinculado à constituição jurídica da entidade, 

estendendo-se às fundações e associações sem fins lucrativos. 

A imunidade é imediata, podendo ser gozada desde a constituição 

da entidade, mediante registro da mesma no Cartório de Registro de Pessoas 

Jurídicas, seguido da inscrição no CNPJ do Ministério da Fazenda, regularizando 



137 

sua qualidade de contribuinte no âmbito federal. A numeração do cadastro deve 

constar em todos os documentos geradores de direitos e obrigações para a 

instituição. 

Observou-se que as seis (6) organizações pesquisadas apresentam 

imunidade federal e municipal, mas somente três (3) delas (CSs 1, 2 e 3) têm 

reconhecida a Utilidade Pública Federal e Municipal, além de imunidade tributária, o 

que significa que essa independe de qualquer declaração ou certificação junto a 

Conselhos de Direitos. 

Gráfico 14 – Situação das entidades quanto às Certificações 



Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia.

Dessa forma, é correto afirmar que nenhuma das entidades 

pesquisadas possui Certificações em Conselhos de Direitos, embora durante as 

entrevistas tenham indicado que sim. Há imunidade e Título de Utilidade Pública. 
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Tabela 20 – A imunidade tributária 
Entidade +��������
�
����"
��

 �
�����	

ASFLAP 1 Federal 

Municipal 
IR 

IPTU e ISS 
ASFLAP 2 Federal 

Municipal 
IR 

IPTU e ISS 
ASFLAP 3 Federal 

Municipal 
IR 

IPTU e ISS 
CS 1 Federal 

Municipal 
IR 

IPTU e ISS 
CS 2 Federal 

Municipal 
IR 

IPTU e ISS 
CS 3 Federal 

Municipal 
IR 

IPTU e ISS 
Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

As seis (6) entidades indicaram imunidade municipal e federal, 

respectivamente em relação ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto 

sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) e Imposto sobre a Renda das Pessoas 

Jurídicas (IRJ), mas é relevante considerar que é possível a imunidade em relação a 

outros tributos, o que depende de atendimento aos requisitos legais por parte das 

instituições. Um exemplo é o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), em 

relação ao qual a instituição deve demonstrar e provar a utilização da propriedade 

para assegurar a imunidade. Os tributos não serão analisados nesse trabalho, pois 

seria incompatível com os objetivos propostos. 

Comungando do entendimento de Szazi (2003, p. 48), pode-se 

afirmar que a imunidade é renúncia fiscal e o Estado a utiliza como forma de 

incentivar a participação dos cidadãos na execução de projetos que auxiliem o 

desenvolvimento social do país. 

Quanto aos três (3) clubes de serviços que apresentam título de 

Utilidade Pública Federal e Municipal, destaca-se que esse reconhecimento é 

determinado pela Lei n. 5.575, de 17 de dezembro de 1969 e Lei n. 1.621/1968, 

essa última do Município de Franca/SP. 

Por outro lado, também poderão ser declaradas de Utilidade Pública 

Federal as sociedades civis, associações e fundações brasileiras que prestem 

serviços à coletividade de forma desinteressada, de acordo com Lei n. 91, de 28 de 

agosto de 1935, regulamentada pelo Decreto 50.517, de 2 de maio de 1961. Nesse 

caso, a instituição deve protocolizar requerimento e documentação específica junto à 

Divisão de Outorgas e Títulos do Ministério da Justiça, cumprindo requisitos formais. 
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Caso haja reconhecimento, a entidade deve apresentar anualmente 

ao Ministério da Justiça, relatório circunstanciado dos serviços prestados à 

comunidade, instruído por recibos de receitas e despesas de referido período. 

Embora as organizações pesquisadas não tenham se manifestado 

acerca das vantagens do título de Utilidade Pública Federal, os benefícios existem: 

dedução fiscal no Imposto sobre a Renda (IR) em doações de pessoas jurídicas; 

acesso à subvenção pública (federal); realização de sorteio (mediante autorização 

do Ministério da Fazenda); possibilidade de receber doações de mercadorias 

apreendidas pela RF; receber doações de bens móveis da União. 

O título poderá ser cassado pelo Ministério da Justiça em 

procedimento próprio ou por representação, o que poderá ocorrer quando o relatório 

anual deixar de ser apresentado por três (3) anos consecutivos, a instituição negar a 

execução de atividades que integrem sua natureza estatutária ou proceder a 

retribuição, vantagem, lucros ou bonificações aos membros da diretoria, conselhos e 

associados. 

2.2.2 Perfil dos sujeitos 

Como mencionado, os dados foram colhidos mediante seis (6) 

entrevistas, sendo três (3) com sujeitos que ocupam cargo de Presidente na 

Diretoria voluntária e três (3) realizadas junto aos assistentes administrativos com 

vínculo empregatício, pois os integrantes da Direção alegaram incompatibilidade na 

agenda, autorizando os empregados a contribuírem com a pesquisa. As instituições 

não indicaram a presença de coordenadores. 

Para preservar a identidade dos sujeitos, de acordo com 

determinações do Comitê de Ética em Pesquisa da UNESP, utilizou-se a sigla do 

termo “Sujeito da Diretoria Voluntária” (SDV), numerada de um (1) a três (3) e 

“Sujeito com Vínculo Empregatício (SVE), de um (1) a três (3), da seguinte forma: 

SDV 1 a SDV 3  e SVE 1 a SVE 3. A numeração dos sujeitos corresponde 

necessariamente à ordem das entidades pesquisadas. 
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Tabela 21 – Entidades e sujeitos participantes 
Entidade #�,����	

ASFLAP 1 SVE 1 
ASFLAP 2 SVE 2 
ASFLAP 3 SVE 3 
CS 1 SDV 1 
CS 2 SDV 2 
CS 3 SDV 3 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Serão apresentados os dados pertinentes aos Sujeitos com Vínculo 

Empregatício (SVE), assistentes administrativos das associações representativas 

profissionais e Sujeitos da Diretoria Voluntária (SDV), ocupantes do cargo de 

Presidente dos clubes de serviços. 

Os cargos de assistente administrativo (equiparado ao de secretário) 

e de Presidente apresentam um padrão em relação às organizações pesquisadas e 

as funções a ele agregadas são desempenhadas por pessoas que conhecem 

profundamente o funcionamento e estrutura das instituições. 

Assistente administrativo é o profissional responsável pelas 

atividades administrativas, financeiras e de logística de cada unidade, organizando 

arquivos e eventos, controlando recebimento, remessas de correspondências e 

documentos, redigindo cartas, gerenciando informações, cuidando das finanças, 

tudo sob a supervisão dos órgãos diretivos e decisórios. 

Já, o Presidente é líder executivo dos clubes, presidindo todas as 

reuniões realizadas. De maneira geral, é responsável por convocar reuniões 

ordinárias e extraordinárias, nomear comissões e cooperar com as mesmas para 

garantir bom desenvolvimento das atividades e preenchimento de relatórios de 

maneira satisfatória. 

Quanto à faixa-etária, o conjunto dos sujeitos (SVEs e SDVs) 

apresentou a média de 44 anos de idade, observando-se que o tempo do vínculo 

com a entidade indica nove (9) anos em média, somente levando-se em conta o 

trabalho realizado na organização pesquisada. Quanto à atuação no cargo, 

apresenta-se a média de 5,7 anos. Essas características demonstram a existência 

de um grupo maduro e profissionalmente experiente, agregando valores às 

instituições e tornando o trabalho mais dinâmico. 

No quesito escolaridade, os dados indicam que cinco (5) dos sujeitos 

têm formação superior e um (1) irá concluí-la no ano de 2014. Dos participantes, 

dois (2) concluíram pós-graduação lato sensu, respectivamente nas áreas de 
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Administração de Empresas e Marketing, enquanto um (1) cursa especialização em 

Publicidade e propaganda. 

Nenhum dos SVEs integra a diretoria ou órgãos decisórios das 

entidades, também não participam de outra instituição. Os três (3) SDVs são 

integrantes da Diretoria e Presidentes dos clubes de serviços pesquisados e dois (2) 

deles indicaram a participação em outras organizações.  

Todos admitiram o acompanhamento e planejamento das atividades 

realizadas nas associações representativas e clubes de serviços, mas não 

assinalaram conhecimento sobre o Plano de Ação das entidades, mencionando 

planejamento de atividades e elaboração de Projetos. 

Considerando os SVEs e SDVs individualmente, tem-se: 

Tabela 22 – Perfil dos sujeitos 
#�,����
 ��
��
 #���
 +����
 %	����
�����

SVE 1 Assistente 

administrativo 
F 42 anos Superior completo 

SVE 2 Assistente 
administrativo 

M 30 anos Superior completo 

SVE 3 Assistente 
administrativo 

F 27 anos Superior incompleto 

SDV 1 Presidente M 44 anos Superior completo 
SDV 2 Presidente M 60 anos Superior completo 
SDV 3 Presidente F 61 anos Superior completo 

Fonte: Elaborada por Andréa das Graças Souza Camacho Gimenez Garcia. 

Há três (3) sujeitos assistentes administrativos e três Presidentes 

das entidades pesquisadas. Da totalidade, três (3) pertence ao gênero masculino 

(SVE 2, SDV 1 e 2), o que não será analisado sob a ótica da qualidade de gestão, 

pois esse não é o objetivo do presente trabalho. 

O SVE 1 tem 42 anos de idade, formação em Ciências Contábeis, 

experiência de 19 anos na função e o mesmo tempo de vínculo com a organização, 

não integra a diretoria e nem mesmo participa de outras entidades. Planeja e 

acompanha as atividades. 

O SVE 2 conta com 30 anos de idade, formação em Publicidade e 

Propaganda, estando há cinco (5) anos na função e na instituição, não faz parte da 

diretoria e não mantém vínculo com outras entidades. Participa do planejamento e 

acompanha a execução das atividades. 

O SVE 3 tem 27 anos de idade, cursa graduação em Ciências 

Contábeis, com conclusão prevista para 2014, exerce a função há três (3) anos, 
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tempo em que trabalha na instituição, não compõe a diretoria e nem mesmo outras 

instituições. Participa do planejamento e execução das atividades. 

O SDV 1 tem 44 anos de idade, formação em Administração de 

Empresas e pós-graduação em Master in Business Administration, sigla inglesa que 

significa Mestre em Administração de Negócios. É bancário e atua como Presidente 

há um (1) mês, embora mantenha seis (6) anos de vínculo com o clube. Participa de 

outra instituição como tesoureiro e mencionou planejar e participar das atividades e 

projetos realizados. 

O SDV 2 conta com 60 anos de idade, formação em Administração 

de Empresas, profissão agente de exportação. É Presidente da entidade há um (1) 

ano e dela participa há 15 anos. Não integra outra instituição e admitiu participar de 

todas as atividades e projetos desenvolvidos. 

O SDV 3 tem 61 anos de idade, formação em Geografia e 

especialização em Marketing. Acaba de assumir a presidência da Instituição e está 

na organização há seis (6) anos. É membro de outras instituições. Participa 

ativamente das atividades e projetos executados. 

Há compatibilidade entre o cargo ocupado pelos sujeitos e as 

funções por eles desempenhadas junto às organizações pesquisadas. 

2.2.3 A fala dos sujeitos 

As entrevistas realizadas junto aos Sujeitos das Diretorias 

Voluntárias (SDVs) e aos Sujeitos com Vínculo Empregatício (SVE) foram 

direcionadas pelo Apêndice C, com questões abertas e focalizadas em três (3) 

principais pontos: visão geral sobre a gestão, observação da realidade e situação 

financeira. 

Assim, perguntou-se aos entrevistados: como se dá a gestão da 

entidade? O segundo ponto é resultante de quatro (4) indagações que se 

complementam, permitindo avaliar as práticas organizacionais: O que está certo? 

Por quê? O que está errado? Por quê? O que precisa mudar? Como ocorre a 

prestação de contas da instituição? A terceira dimensão reflexiva foi revelada 

quando se questionou a existência de dificuldades financeiras e formas de 

superá-las. 
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Como a abordagem quantitativa foi realizada quanto ao perfil das 

entidades (Apêndice A), fundamentando-se na fala dos participantes, nesse tópico 

revela-se a análise qualitativa, levando-se em conta o conteúdo do discurso dos 

sujeitos, reconhecendo subjetividades e manifestações que permearam os fatos 

relatados pelos mesmos. 

• A gestão 

No que se refere à gestão8, a proposta da pesquisa foi desvendar a 

forma de condução e controle das instituições, ou seja, a qualidade da 

administração exercitada por seus dirigentes, abrangendo planejamento, 

organização, direção e controle, elementos que influem diretamente na seriedade 

do trabalho, nível de envolvimento e participação dos voluntários e demais 

membros no planejamento e execução de atividades. 

Nesse quesito, considerando-se a natureza das entidades 

(associações representativa e clubes de serviços) e o tipo de vínculo estabelecido 

com os sujeitos (voluntário e empregatício), o discurso revelou diferentes 

perspectivas acerca da questão. 

É uma associação representativa, independente, sem fins lucrativos. De 
dois (2) em dois (2) anos troca-se os cargos da diretoria e conselho fiscal, 
sendo permitida a reeleição. Há membros que vêm todos os dias, mas 
depende da semana, pois não há horário fixo. (SVE 3). 

Como resposta ao primeiro questionamento, todos os três (3) SVEs 

informaram a durabilidade do mandato e os dias de reunião dos órgãos diretivos e 

decisórios das associações representativas, o que se comprova pela fala a seguir: 

A Diretoria e o Conselho são bienais e seus integrantes se encontram 
quando necessário. Eles não têm um dia fixo, mas quando se reúnem 
costuma ser na última quarta-feira do mês, o que ocorre na própria 
associação. (SVE 2) 

A pergunta foi reformulada pela pesquisadora, a fim de que 

adentrassem na questão da gestão enquanto processo, mas os sujeitos SVE 2 e 
���������������������������������������� �������������������
8 Quando se refere ao processo de gestão, a autora Heloísa Helena de Souza Cabral (2007, p. 117) 

ressalta que o mesmo se materializa por meio de quatro (4) elementos: planejamento, organização, 
direção e controle, descrevendo a capacidade da organização quanto ao cumprimento de seus 
objetivos.
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SVE 3 mantiveram a resposta. Somente o SVE 1 passou a complementar suas 

informações: 

A entidade é juridicamente constituída como associação civil de finalidade 
social, sem fins lucrativos, apartidária, regida pela legislação vigente e 
estatuto. A gestão é participativa, mas tudo ocorre respeitando a hierarquia. 
Todas as minhas ações dependem de autorização dos membros da 
Diretoria e do Conselho, pois existe hierarquia. (SVE 1). 

Mesmo diante da fala do SVE 1, nas associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais, o discurso dos sujeitos indicou a presença de 

gestão convencional, focalizada no organograma institucional, com a hierarquia 

definida e autonomia restrita dos colaboradores, gerando transformações mais 

lentas e dificuldade de mobilidade frente às necessidades. 

Considerando a natureza coletiva das organizações pesquisadas, 

pode-se afirmar que a gestão tradicional vai de encontro ao desenvolvimento 

dessas, pois é feita de forma autocrática, com os subordinados informados acerca 

do que foi decidido pelos membros dos órgãos diretivos e decisórios. Há pessoas 

que emitem ordens e aquelas a quem cabe obedecer, cumprir o determinado pelos 

superiores. 

Contudo, deve-se atingir aspectos técnicos, econômicos e 

financeiros, abrangendo pessoas e valores, que geridos de forma adequada levam 

ao impacto positivo da sociedade, o que ficou claro no discurso dos SDV 1, 2 e 3, 

ambos dos clubes de serviços pesquisados: 

Uma vez por semana, às quartas-feiras, há reuniões, oportunidade em que 
se fala o que foi feito e decide-se o que fazer. O mandato da Diretoria e 
Conselho é anual. Tudo é decidido em conjunto, de forma democrática. A 
responsabilidade e o companheirismo são essenciais na execução dos 
serviços, sem falar da credibilidade do movimento, da instituição. (SDV 1). 

Verificou-se igual conduta na narrativa dos SDVs 2 e 3, que 

destacaram a participação de todos como elemento primordial: 

Existe um plano do qual todos participam, de forma democrática e 
desinteressada, cada um com sua responsabilidade. Se houver um médico 
associado, aqui ele será um irmão como qualquer outro, o mesmo 
acontecendo com juízes, advogados e outros. O que interessa é a união em 
torno da nossa missão, que é servir. O clube é respeitado por sua 
seriedade. (SDV 2). 
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Cada diretoria tem a duração de um (1) ano, conforme as normas 
estatutárias. A cooperação, a união está presente em todas as atividades. 
Sempre participamos de tudo que é feito com muita alegria, pois sabemos 
que podemos contribuir com coisas boas. O clube tem uma imagem 
respeitada por todos. (SDV 3). 

As falas anteriores imprimem ao processo de administração função 

social, dando oportunidade à entidade de construir sua imagem junto à sociedade, 

tendo como fundamento as contribuições prestadas e a postura dos seus 

integrantes. 

Esse aspecto esteve fortemente presente em todas as colocações 

dos sujeitos dos clubes de serviços, nos quais a aprovação de associados ocorre 

de maneira singular: primeiro um dos membros do clube de serviço indica um 

candidato a futuro associado, cujo nome será avaliado e investigado pelos 

integrantes da instituição de forma sigilosa. Somente diante da aprovação, a 

pessoa saberá da indicação e será formalmente convidada a integrar o quadro 

institucional9. 

Significa que a admissão de um associado somente se realiza por 

meio de convite. A indicação é feita em formulário especial, assinado por integrante 

em dia com as obrigações e apresentado ao secretário do Clube, que encaminhará 

à Comissão de Associados responsável pela investigação e posterior 

encaminhamento à Diretoria para votação. 

Tratando-se dos clubes de serviços, não somente o discurso dos 

sujeitos auxiliou a pesquisadora na percepção e análise dos dados obtidos na 

pesquisa, mas especialmente o seu contato informal com os integrantes dessas 

instituições. Assim, durante a realização das entrevistas, os presidentes dos clubes 

de serviços convidaram a pesquisadora para participar de reuniões e eventos 

realizados pela instituição. A técnica da entrevista excedeu as questões dos 

Apêndices A, B e C, como todo bom diálogo quando estabelecido naturalmente, de 

dentro para fora. 

���������������������������������������� �������������������
9 Durante o processo de aprovação do (a) futuro (a) integrante do clube de serviço, há ponderação de 

valores, considerando-se conduta, princípios e atitudes da pessoa indicada. Nesse sentido, a 
contribuição de Mintzberg (1990, p. 194) é relevante, pois esse autor, ao apresentar formas de 
gerência na administração, cita o denominado modelo de controle normativo, segundo o qual a 
instituição serve à comunidade incondicionalmente, mediante a seleção de participantes que irão 
compor sistema social baseado no relacionamento, com direção legitimada por princípios e visões a
serem atingidas, compartilhando responsabilidades. Caso a indicação não seja aprovada, o (a) 
indicado (a) não tomará conhecimento do procedimento ocorrido, evitando constrangimentos. 
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Nessas oportunidades, especialmente quando da participação em 

assembleia de posse da presidência do CS 3, em jantar comemorativo, a 

pesquisadora desenvolveu diálogos riquíssimos com membros do clube, que 

expressaram ideias e experiências, possibilitando a oportunidade de conhecer o 

funcionamento da entidade de maneira única. Todos foram atenciosos e 

espontâneos quanto ao diálogo informalmente estabelecido, inclusive oferecendo e 

fornecendo materiais de pesquisa, como revistas e livros sobre os clubes de 

serviços pesquisados, o que foi essencial para conhecer suas complexidades. 

Os membros dos clubes investigados ressaltaram que, mesmo 

após o término da pesquisa, tais entidades estariam abertas à pesquisadora, que 

poderia continuar participando de reuniões e eventos, como por exemplo, visitas 

aos asilos10. 

A fala dos sujeitos e o contato direto da pesquisadora com os 

clubes de serviços revelaram o exercício da participação espontânea dos 

indivíduos nessas entidades, valorizando o envolvimento das pessoas no processo 

decisório, contribuindo para aumentar a qualidade dos serviços prestados à 

comunidade e satisfação e motivação dos associados.

A participação espontânea dos membros dos clubes de serviços 

envolve mudanças positivas de ordem comportamental nas entidades, implicando a 

presença de corpo decisório democrático e flexível, atribuições, equipes de 

trabalho e estrutura geral, organizados e fundamentados na participação favorável 

dos associados e sistema compatível de procedimentos. 

A estrutura estimula a participação dos indivíduos. O principal 

objetivo dos clubes de serviços pesquisados, que é servir o próximo, não somente 

fortalece o processo de participação, mas garante a transparência às ações 

efetivadas. 

Realizando contraponto relevante, ressalta-se que nas associações 

representativas profissionais, a meta principal é zelar pelos interesses dos 

associados e, por tal razão, as ações realizadas em prol da comunidade são 

tímidas e não representam a essência institucional. Esse motivo explica a 

necessária reflexão sobre o fato de que essas organizações representativas, 

���������������������������������������� �������������������
10 Os clubes de serviços, entre outras atribuições, realizam eventos diretamente ligados às demandas 

que se apresentam na sociedade, organizando eventos para combater a fome e doenças, como por 
exemplo, quando distribuem comida para a população carente e auxiliam na compra de remédios e 
equipamentos utilizados na realização de exames clínicos.
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apesar de integrarem o Terceiro Setor, deveriam pertencer à outra categoria 

organizacional, tendo em vista que seu cerne visa a manutenção de interesses 

específicos. 

• A realidade observada 

O segundo aspecto analisado direciona-se às práticas 

organizacionais, abrangendo aspectos positivos, negativos, possibilidades de 

mudança, exercício e preservação dos valores essenciais às instituições, o que se 

revela especialmente pela prestação de contas e utilização de recursos. 

Questionados acerca das assertivas nas entidades, os discursos 

dos sujeitos pertencentes às associações representativas foram objetivos e diretos: 

“Tudo está certo. Quando a diretoria muda, cada um tem uma meta e isso somente 

enriquece o trabalho. É positivo.” (SVE 1). Ainda: 

Aqui associados pagam a associação para o recolhimento do lixo hospitalar. 
Essa proposta é executada corretamente, pois se cumpre a 
responsabilidade assumida. O que foi proposto é realizado corretamente, 
então isso está certo. (SVE 2). 

As respostas foram muito concisas, pois provavelmente os sujeitos 

entenderam a questão delicada, preferindo evitar interpretações mais profundas, que 

considerassem as atividades e práticas institucionais, o que ocorreu também na fala 

seguinte: “A associação existe para representar os profissionais e essa finalidade é 

cumprida. Isso está certo.” (SVE 3). 

Diante da mesma pergunta, os SDVs sentiram-se à vontade, 

assumindo unanimemente que as decisões e a gestão estão corretas, pois dela 

participam todos, democraticamente. 

Tudo está certo, pois tudo é decidido em conjunto, sempre pensando no 
que é justo. O justo é aquilo que é para todos e não para um ou outro 
associado. Não há como se promover pela prática de uma ideia ou projeto, 
pois tudo é feito por todos. A nossa missão é servir e servimos juntos. 
(SDV1) 

Os sujeitos sempre mencionaram a missão da entidade, como a 

razão de ser de todas as atividades e projetos desenvolvidos junto à sociedade, o 

que representa a valorização da missão como meta organizacional. A missão é a 
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alma da entidade, sua razão de existir11. “O princípio básico é ajudar o próximo e 

atingimos 100% do que é orientado.” (SDV 2). 

O foco no auxílio ao outro é presente em todas as contribuições 

narrativas: “Além de seguirmos as normas, praticamos o companheirismo.” (SDV 3). 

A questão da justiça trazida pela fala do SDV 1 é seriamente 

considerada pelos associados, os quais, segundo o Código de Ética12 da entidade, 

devem decidir contra si mesmos, no caso de dúvida em relação ao direito e ética do 

seus atos perante o próximo. 

Por outro lado, quando indagados sobre os desacertos no cotidiano 

das entidades, a postura dos SVEs e SDVs foi completamente diversa. 

Os SVEs das associações representativas responderam, mas antes 

dois (2) deles (SVE 2 e 3) confirmaram se os seus nomes e a identificação da 

entidade seriam revelados no trabalho, mesmo após terem lido e assinado o Termo 

de Conduta Livre e Esclarecido.  

Supõe-se que a reação se deva ao vínculo empregatício existente e 

ao receio de que pudessem ser prejudicados e repreendidos de alguma forma, já 

que queriam exprimir o que pensavam. A pesquisadora explicou novamente que não 

haveria necessidade de responder a questão, caso não quisessem, mas resolveram 

contribuir, considerando que houve compreensão geral em relação à importância da 

pesquisa. 

���������������������������������������� �������������������
11 Alguns autores, como Mintzberg apud Maximiano (2005, p. 405), ao estruturarem tipos e 

configurações de organizações, caracterizam como missionárias não somente as organizações 
religiosas, mas também aquelas entidades que apresentam liderança do tipo carismático e respeito 
às tradições, por meio de mecanismos de seleção e doutrinação de indivíduos, como nos clubes de 
serviços pesquisados. Seguindo esse raciocínio, somado ao fato de que os membros dessas 
instituições recorrem ao termo missão para caracterizá-las, é possível o entendimento de que os 
clubes de serviços são organizações com a configuração missionária. Os sujeitos se referiram ao 
ato de servir enquanto missão institucional e essa declaração está presente em referenciais teóricos 
elucidativos sobre os clubes de serviços pesquisados. Devido à natureza científica do presente 
estudo, deve-se ultrapassar relações explicitamente reconhecidas pelos sujeitos, trazendo à tona 
discussões implícitas, descobertas na análise dos seus discursos e das entidades e, ao cumprir tal 
tarefa, estende-se o vocábulo missão aos clubes de serviços pesquisados, o que pode não ser 
comum a todas as instituições desse gênero que compõem o Terceiro Setor.

12 De acordo com Rodrigues (2008, p. 237), no Código de Ética institucional registra-se como 
fundamental para se alcançar a justiça nas relações estabelecidas entre os membros dos clubes 
pesquisados, o ato de “Decidir contra mim mesmo no caso de dúvida, quanto ao direito ou à ética 
de meus atos perante meu próximo”. No contato estabelecido com os sujeitos, ficou claro que isso 
ocorre para que se garanta a equidade nas relações humanas, muitas vezes prejudicada por 
pessoas que julgam seu bem-estar e atendimento aos interesses como sinônimos de justiça. Em 
diálogo informal, um dos membros esclarece a questão ao afirmar: “O que é justo para mim pode 
não ser para as outras pessoas. O que vale é o coletivo e não o meu interesse. Ninguém deve 
aceitar coisa alguma que lhe traga vantagem duvidosa. Se não for assim, a pessoa não tem como 
continuar no clube.”
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As narrativas indicam descontentamento dos SVEs em relação às 

associações representativas, não somente no que diz respeito à postura dos 

membros integrantes de cargos diretivos e decisórios, mas também em relação à 

efetivação das ações das entidades: 

Acredito que há falta de compromisso por parte dos associados. Não se 
cumpre as reuniões conforme estatuto. Os eventos são planejados para a 
classe, todos confirmam presença e no momento só comparecem 10 
pessoas. É uma classe desunida. (SVE 2). 

As atividades e projetos de uma das instituições (ASFLAP 3) são 

raramente executados, pois “O que está errado é a ausência de autonomia da 

associação, pois ideias e projetos existem, mas nos impedem de realizá-los. A falta 

de liberdade para agir existe e isso prejudica cada vez mais.” (SVE 3). 

Descrevendo o perfil das entidades, inicialmente foi explicado que a 

ASFLAP 3 funciona no prédio de uma fundação francana, atuante na área da saúde. 

Assim, quando o sujeito SVE 3 admite a existência de ideias e projetos, mas indica 

impedimento de realizá-los, refere-se à administração da fundação que abriga a 

associação representativa e não aos dirigentes dessa. 

Confrontando o posicionamento dos SVEs 2 e 3, o SVE 1 não se 

sentiu constrangido com a pergunta e sua resposta foi básica: “Não há nada de 

errado.” 

É razoável supor, com base nos discursos, que os sujeitos não 

foram criteriosos em suas avaliações, o que leva à interpretação de que somente as 

questões mencionadas indicam aspectos positivos e negativos das entidades, 

desprezando-se elementos ligados à tomada de decisões, administração, resultados 

e ações desenvolvidas pelas entidades. O fato se agrava tratando-se do SVE 1, cuja 

resposta representa a perfeição da entidade, qualidade inexistente no mundo 

organizacional e humano. 

“Está errada a eventual falta de compromisso das pessoas que 

podiam ajudar e não ajudam.” (SDV 1). O discurso de todos os sujeitos ocorreu no 

mesmo sentido, indicando a ausência de colaboração dos membros e da própria 

comunidade: 

Está errada a não participação de alguns membros em determinadas 
atividades por questões de foro íntimo. Exemplo: fulano não tem coragem 
de pedir mantimentos nos estabelecimentos para o dia da pizza. Tudo bem 
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que ele participe de outras ações, mas a verdade é que deveria contribuir 
com todas as propostas, pois está aqui voluntariamente. (SDV 2). 

Essa fala demonstra a importância do trabalho voluntário, que deve 

ser desenvolvido com seriedade e responsabilidade, expressando compromisso 

individual com a missão organizacional. 

“As reuniões que congregam todos os clubes são muito demoradas 

e isso não é correto.” (SDV 3). Uma situação revelada no contato estabelecido com 

os sujeitos, é que os clubes de serviços pesquisados se reúnem anualmente13, 

significando a presença de aproximadamente 300 pessoas e o mais interessante é 

que o sujeito SDV 3 explica que esses encontros são cansativos. 

Assim, considera-se passível de alteração o cerimonial desses 

eventos, que concede oportunidade para que todos os membros da diretoria 

voluntária se manifestem nas reuniões, sem determinar tempo específico para suas 

falas, denotando a ausência de ordenamento às reuniões para garantir participação 

democrática de todos os manifestantes. 

Há protocolo14 claro quanto à realização de reuniões e convenções 

em relação à apresentação e ordem de precedência dos componentes da mesa 

principal, composição dessas, presença de mestre de cerimônia, secretário da 

reunião e posicionamento das bandeiras (municipal, internacional, nacional, estadual 

e do clube de serviço), mas nenhuma das regras remete à delimitação das 

manifestações dos membros nos eventos realizados. 

Questionados quanto às mudanças necessárias, o discurso dos 

sujeitos revela consonância com a fala anterior. Veja-se: “Nada precisa mudar.”

(SVE 1), resposta compatível com as colocações do mesmo sujeito, admitindo que 

tudo está certo na entidade. 

A colocação do SVE 2 demonstra sua preocupação com a questão 

do envolvimento dos associados e não seria impertinente afirmar que o desinteresse 

seja resultante de uma gestão convencional, pouco estimulante quanto à 

participação dos colaboradores: “Precisa mudar a conscientização dos profissionais, 

para se unirem em torno de um só objetivo.” (SVE 2). 

���������������������������������������� �������������������
13 Além das reuniões para agrupar os clubes de serviços da cidade, há aquelas destinadas ao 

encontro dos clubes da região, bem como as Convenções, para reunião de clubes do Brasil e do 
mundo.

14 O protocolo dos clubes de serviços pesquisados encontra-se em referenciais teóricos pertinentes, a 
exemplo da obra de Áureo Rodrigues (2008), tratando da história, caracteres e funcionamento 
dessas organizações.
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A falta de autonomia deveria mudar, mas para que isso ocorra seria 
necessário que a associação fosse transferida para um local independente, 
já que a fundação que a abriga lhe retira toda autonomia para agir de 
acordo com seus objetivos e finalidades. Por outro lado, acredito que se isso 
ocorrer a associação deixará de existir, pois quem cobra as mensalidades 
dos associados e as repassa para a associação é a fundação que tolhe 
suas ações. (SVE 3). 

Há mais significados no discurso do SVE 3 do que mencionados em 

sua fala, pois sua colocação reflete a questão do poder de transformação que a 

associação teria se fosse possível defender amplamente os interesses dos 

associados, conforme determina sua constituição jurídica. Ocorre que tais 

prioridades seriam sustentadas em face da fundação, gerando conflitos 

insuperáveis. 

O SDV 1 acredita que “As pessoas precisam acompanhar as 

mudanças e atualizar-se sempre, pois isso é fundamental para uma participação 

plena.” 

A citação do sujeito leva ao entendimento de que a conjuntura 

social, política e econômica impõe alterações profundas nos perfis profissionais, 

atingindo o voluntariado, que deve movimentar-se rumo às transformações do 

mundo, buscando construir conhecimentos adequados à execução de suas ações15. 

A informação representa o bem para a entidade e não subproduto do 

mundo do trabalho. As mudanças são elementos facilitadores da criatividade e 

inovação do ambiente organizacional. 

“A participação dos associados deveria ser efetiva e integral, em 

todas as propostas” (SDV 2), revelando a importância do trabalho voluntário. 

Como mencionado, os cerimoniais seguidos pelos clubes de 

serviços oportunizam participação dos membros da direção, porém de forma livre 

quanto ao tempo de duração da fala, muitas vezes resultando em vibrantes, mas 

longos discursos. Por essa razão, “Os encontros precisam ser pontuais, com 

horários de início e finalização.” (SDV 3). 

Ainda mantendo como foco a avaliação das práticas organizacionais, 

o presente estudo teve como objetivo saber como ocorre a prestação de contas por 

parte das entidades, pois isso implica a presença de valores éticos e transparentes, 

essência das associações sem fins lucrativos. 

���������������������������������������� �������������������
15 Nesse mesmo sentido é o raciocínio de Chiavenato (1999, p. 409), ao ressaltar que o 

desenvolvimento do ser humano encontra-se intimamente ligado à educação e orientação para o 
futuro, independentemente das suas diferenças, sendo seu dever buscar o desenvolvimento.
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Há um escritório técnico contábil contratado. A prestação de contas ocorre 
por meio de balanços mensais, trimestrais, semestrais e anuais, assinados 
pelo Conselho Fiscal e apresentados para os associados. (SVE 1). 

Os discursos dos sujeitos são harmônicos quanto à prestação de 

contas, todos admitindo que esse dever é realizado por profissionais especializados 

e contratados para tal finalidade. 

O escritório de contabilidade faz o balanço patrimonial. Quando termina o 
biênio, faz-se a aprovação do relatório da diretoria e conselho fiscal 
(balanço patrimonial) e demonstração das receitas e despesas. Os 
pagamentos do funcionário e das contas da associação são feitos pelo 
Presidente e 1º Tesoureiro, que assinam o cheque em nome da pessoa 
jurídica. (SVE 2). 

Há realização de balanços e demonstração de gastos, mas o que se 

destaca na fala dos sujeitos é a diversidade da periodicidade da prestação de 

contas, não encontrando um ponto comum em relação às entidades. 

A prestação de contas é anual (março) e nessa oportunidade o contador 
demonstra toda a situação da associação no ano anterior. Dessa reunião, 
participam a direção e o conselho fiscal, sendo aberta para os associados. 
De três (3) em três (3) meses ocorre a apresentação do balancete trimestral. 
(SVE 3). 

Diante disso, nas instituições pesquisadas não há um padrão para 

apresentação das contas, situação protagonizada pelas afirmações dos sujeitos, que 

citam períodos considerando semanas, meses, bimestres, trimestres, anos e biênios, 

a exemplo da narrativa a seguir: 

“Ocorre na assembleia. Toda semana se presta conta e registra-se a 

ata. No final do mês, há o balancete, discriminando cada despesa e o que se tem de 

saldo positivo.” (SDV 1). 

O sujeito menciona a realização do balanço patrimonial, também 

chamado balancete, demonstração contábil indispensável às organizações, citada 

por todos os interlocutores: “Mensalmente, por meio de balanços apresentados em 

reuniões mensais, com participação de todos os associados e convidados. Faz-se 

declaração de imposto de renda.” (SDV 2). 

Em relação ao assunto, narrativa análoga à anterior é encontrada: “A 

cada reunião, a diretora financeira apresenta os gastos e pagamentos. Quando 

termina a gestão, apresenta-se o balancete, que é anual.” (SDV 3). 
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Como o tema central desse eixo de reflexão é a forma pela qual 

ocorre a prestação de contas pelas entidades, deve-se considerar aspectos formais 

apontados na literatura sobre o tema, facilitando a compreensão do conteúdo da fala 

dos sujeitos. 

No Brasil, as normas e práticas contábeis voltadas às entidades sem 

fins lucrativos são embrionárias, aplicando-se às entidades sem fins lucrativos as 

determinações da Resolução CFC n. 1409, de 21 de setembro de 201216.

Entretanto, apesar das normas previstas para as práticas contábeis, 

muitas instituições elaboram e publicam suas demonstrações de forma semelhante 

às empresas, selecionando o período para a apresentação, pois a Resolução não 

determina época para a realização da obrigação descrita. Por isso, nas entidades 

pesquisadas não há um período padrão para ocorrência da prestação de contas. 

Apesar das associações representativas e clubes de serviços 

mencionarem apenas a realização do balanço patrimonial e balancete, as 

demonstrações contábeis abrangem Demonstração do Resultado do Período, das 

Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, ambas seguidas por notas 

explicativas, contendo informações detalhadas sobre as operações e situação 

financeira existente. 

Outra perspectiva a ser observada é que todas as entidades 

descreveram a prestação de contas de maneira semelhante, mas não se pode 

esquecer que de todas elas, os três (3) clubes de serviços são reconhecidos como 

de Utilidade Pública Federal e Municipal, tendo por obrigação prestar contas ao 

Ministério da Justiça e Prefeitura Municipal, o que não foi mencionado por nenhum 

dos CSs pesquisados. 

A prestação de contas de entidade portadora do título de Utilidade 

Pública Federal deve ser realizada anualmente, tanto fisicamente quanto por meio 

eletrônico (anexada no site do Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública 

do Ministério da Justiça) (CNEs/MJ). 

As instituições que não prestarem contas anualmente estarão em 

situação irregular e, caso não o façam por três (3) anos consecutivos, haverá 

cassação do título. As organizações em situação regular, após enviarem a prestação 

de contas, terão acesso eletrônico à Certidão de Regularidade, cujo prazo para 
���������������������������������������� �������������������
16 Olak e Nascimento (2010, p. 52) reforçam o fato de que as publicações acerca da temática são 

raras e somente recentemente o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) editou normas técnicas 
para as organizações sem finalidade lucrativa.
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emissão é inexistente, embora o Ministério da Justiça tente emiti-la o mais rápido 

possível, a partir da chegada da prestação de contas. A Certidão de Regularidade é 

utilizada para captação e liberação de recursos públicos. 

Como os clubes de serviços pesquisados têm o título de Utilidade 

Pública Federal e Municipal, supõe-se, embora não tenham mencionado 

informações complementares sobre o assunto, que se encontre em situação regular, 

embora não contem com fonte de recursos de ordem pública. 

No que diz respeito à Utilidade Pública Municipal, como não foi 

possível ter acesso à legislação que conferiu o título às entidades (Lei Municipal n. 

1.621/1968), esse não será abordado nessa dimensão.

• Situação financeira 

O terceiro aspecto de interesse abordou a existência de dificuldades 

financeiras e formas de superá-las, complementando a questão anterior, com 

objetivo de avaliar a sustentabilidade por parte da instituição. 

A sustentabilidade econômica está vinculada a dois aspectos: 

alocação e gestão eficiente dos recursos e fluxo regular dos investimentos, além da 

entidade ser ambientalmente correta e socialmente justa17. 

“Já ocorreram dificuldades financeiras, mas hoje não há. Esse 

quadro foi superado com trabalho árduo de divulgação da associação para a 

captação de maior número de associados possível.” (SVE 1). 

Quanto às ASFLAPs investigadas, a narrativa dos sujeitos indicou 

que nenhuma delas apresenta dificuldades econômicas, embora a sustentabilidade 

financeira dos fundos provenha, essencialmente, das mensalidades dos associados, 

não havendo investimentos rentáveis, mas administração correta das contribuições. 

“Não há dificuldades financeiras.” (SVE 2). 

O mesmo sentido traduz a fala do sujeito SVE 3: “Não há 

dificuldades financeiras, pois os gastos são controlados”, acrescentando-se nessa 

perspectiva a relevância da presença de profissionais com visão gerencial na 

administração dos fundos, como observado nas associações representativas e 

clubes de serviços. 

���������������������������������������� �������������������
17 Essa afirmação fundamentou-se nos estudos de Pereira; Silva; Carbonari (2011, p. 79).
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Em consonância com o discurso anterior, a fala do sujeito SDV 1 

resgata a responsabilidade em relação à gestão financeira: “Não há dificuldades, 

porque as mensalidades são bem administradas. Não se gasta o que não se tem.” 

(SDV 1). Da mesma forma, afirma outro sujeito que “Não há dificuldades 

financeiras.” (SDV 3). 

O relato do dirigente esboça crítica em relação à ausência de 

colaboração da comunidade para com a entidade, o que se estende às empresas, 

destacando a dificuldade de conseguir quaisquer fundos que não as mensalidades 

dos associados. 

Sim. Há falta de verba para cada ação. Só se supera com o trabalho e a 
maioria das pessoas da sociedade fecham as portas, como também 
empresas. A dificuldade em conseguir fundos é muito grande. Hoje, 
pouquíssimas pessoas sabem o que são os clubes de serviços. (SDV 2). 

O depoimento do SDV 2 introduz questão merecedora de atenção: o 

sujeito justifica o descaso quanto aos CSs pelo desconhecimento das pessoas em 

relação ao significado da entidade, o que constitui realidade, tanto que há escassez 

literária sobre o tema, sendo que as análises realizadas nessa pesquisa 

dependeram exclusivamente do contato da pesquisadora com os membros 

dirigentes. 

Ressalta-se que, mesmo com o título de Utilidade Pública, os três (3) 

clubes de serviços não contam com recursos públicos, pois seus dirigentes 

esclareceram durante suas narrativas, que o processo de acesso é demorado e 

burocrático. 

O empenho pessoal dos membros dos órgãos diretivos e decisórios, 

bem como dos associados vem sendo suficiente para manter as atividades das 

instituições, sejam associações representativas ou clubes de serviços. 

As análises desse capítulo, possibilitada pelos assistentes 

administrativos e dirigentes voluntários, respectivamente membros das associações 

sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços, demonstram a 

amplitude do universo pesquisado e do Terceiro Setor. O conteúdo do discurso dos 

sujeitos enriqueceu as ponderações aqui registradas, evidenciando o quanto 

entidades organizadas e com trabalho voluntário sério podem constituir a diferença 

para transformações sociais positivas. 
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2.3 Categorias empíricas 

Durante os contatos estabelecidos com a pesquisadora, os 

discursos dos sujeitos foram reveladores, ricos em informações e detalhes, 

permitindo a elaboração de categorias empíricas, buscando apreender as estruturas 

relevantes e ideias centrais transmitidas pelos mesmos, informando sobre a 

realidade objetiva, exterior e transcendente aos indivíduos e seu universo mental, 

trazendo à tona seus conflitos e atitudes.  

Durante a análise dos dados, percebeu-se que os sujeitos do estudo 

elaboraram e construíram os significados e as explicações sobre a participação dos 

membros das entidades, gestão e sistema legal aplicável ao Terceiro Setor, através 

da referência permanente ligada às suas práticas, responsabilidades e princípios, 

levando à construção das categorias empíricas a seguir elencadas e analisadas. 

2.3.1 Capricho pessoal 

Diante da literatura apresentada nesse estudo, ficou esclarecido que 

o termo gestão diz respeito à organização, planejamento, liderança, controle e 

avaliação, diretamente integrados ao ato de pensar, agir e fazer, elementos 

fundamentais para que se possa falar de gestão no contexto da administração de 

organizações públicas, privadas com e sem fins lucrativos. 

Entretanto, quando indagados acerca da participação dos 

integrantes nas instituições pesquisadas, seus acertos, desacertos e o plano de 

ação, a fala dos sujeitos revelou participações pautadas em uma pseudo-gestão, 

cujo exercício conta com liderança, mas, não agrega valor à organização, 

planejamento e controle e sim fundada no que se pode denominar capricho pessoal. 

O SDV 3, membro de um dos clubes de serviços pesquisados 

afirmou na entrevista que “As reuniões que congregam todos os clubes são muito 

demoradas e isso não é correto.” Reforçando essa assertiva, solicitou que não fosse 

anotado o comentário que havia feito, acrescentando: “Os encontros precisam ser 

pontuais, com horários de início e finalização. Tenho uma vida fora do clube, meus 

compromissos.” 

A pesquisadora ficou sensibilizada com a fala desse sujeito, porque 

entendeu um grito de socorro, revelando o quanto a situação incomodava, a 
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impossibilitando de tomar providências cabíveis ao caso, causando impotência com 

relação aos equívocos provocados pela diretoria voluntária. Para esse sujeito a sua 

situação era de subalternidade e, consequentemente, não se sentia à vontade para 

sugerir mudanças na gestão das reuniões da instituição que pudessem ajudar a fluir 

o processo sem constranger os associados. 

Nas colocações dos sujeitos das associações representativas 

profissionais, alega o SVE 1: “Quem faz tudo aqui sou eu, mas sob a supervisão dos 

diretores.” Ainda: “Aqui sou responsável por tudo e os dirigentes assinam os 

cheques para pagamento.” (SVE 3). 

Todas as manifestações indicam ausência de organização na 

administração das instituições, seja na realização de reuniões para agrupamento e 

troca de experiências dos clubes de serviços, no exercício dos cargos da diretoria 

voluntária das associações representativas profissionais e mesmo quanto ao 

planejamento, lembrando a mencionada ausência do Plano de Ação/Estratégico nas 

seis (6) entidades. 

Em que pese o fato de que a participação espontânea dos indivíduos 

nessas entidades valoriza o envolvimento das pessoas e contribui para aumentar a 

qualidade dos serviços prestados, não se pode negar que ocorre baseada em 

capricho pessoal. Os associados e empregados desconhecem certos requisitos de 

gestão, a exemplo do Plano de Ação, e não demonstram preocupação com esse 

fato. Há falta de planejamento quanto às atividades desenvolvidas pelas entidades. 

Se inquiridos quanto aos objetivos e atividades das instituições, 

todos os sujeitos respondem sem dificuldade, mas, a formalização dessas questões 

por meio do Plano Estratégico apresentou-se defasada em todas as organizações 

pesquisadas. Há dificuldade em formalizar o planejamento, ficando no plano das 

ideias e de simples registros, sem seguir requisitos próprios de Planos de Ação. 

Os membros da Diretoria Voluntária, no caso das associações 

representativas, delegam suas funções facilmente e suas atribuições são exercidas 

pelos colaboradores com vínculo empregatício. Muitos não sabem o que os motiva e 

nem mesmo conhecem a relevância das entidades com as quais estão lidando e, 

devido a esse motivo, não cumprem suas obrigações integralmente, alegando 

incompatibilidade de horários e agenda indisponível. 

Especialmente nos clubes de serviços, os integrantes participam 

com entusiasmo, mas movidos por capricho, desejo alimentado por alguém que não 
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conhece e não se preocupa em desvendar a causa, motivo pelo qual faz ou deixa de 

fazer algo. Nesse caso, também não há formalização de planos e planejamento 

compatível com os ditames da Administração, denotando ausência de gestão plena. 

O caso das longas reuniões explicitado pelo SDV 3, ilustra a 

situação com propriedade, indicando que se esses eventos não forem organizados, 

continuarão comprometendo a participação democrática, tolhendo a oportunidade de 

todos se manifestarem. Uma sugestão seria a delimitação do tempo para fala de 

cada um, ordenando, por meio da lista de presença, as pessoas que desejam se 

manifestar, priorizando a ordem de chegada. 

Quando se pensa em ocorrências dessa natureza, como reuniões 

que poderiam otimizar a organização, a maioria das pessoas envolvidas não 

percebem o significado e sentido da questão, somente a durabilidade exagerada dos 

eventos. Contudo, essa prática traz implícitos elementos de suma importância para a 

discussão aqui proposta. 

O agir de acordo com a vontade, sem medir as consequências das 

ações e seus desdobramentos em relação ao outro é ato sério e pode causar 

constrangimentos, comprometendo a relação pessoal estabelecida entre os 

membros das entidades.  

Assim, quando a pessoa se manifesta em reunião institucional e sua 

fala se torna longa e cansativa, não significa somente ausência de percepção do 

tempo por parte do manifestante, mas também o fato de que ignora o significado de 

suas ações em relação aos presentes, impedindo a participação democrática. 

Organizar é definir o que, como, porque e quem deve realizar 

determinada ação, a quem se reportar e o necessário para a realização da atividade. 

Isso auxilia no estabelecimento de responsabilidades, tornando claros os graus de 

autonomia para todos os integrantes das associações representativas e clubes de 

serviços. 

Quando a atuação ocorre em decorrência de um desejo pessoal, 

não somente a organização da entidade fica comprometida, mas a própria 

administração, pois a ação dos indivíduos passa a fundamentar-se em questões de 

foro íntimo e não em princípios de gestão. Há necessidade de criar espaços e 

métodos para que a equipe da instituição possa participar de forma consciente e 

adequada à cidadania ativa. 
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A atuação em conjunto deve ser organizada, planejada, cumprindo 

os objetivos propostos, transmitindo objetivos, finalidades, metas e o significado das 

ações, motivando o espírito de grupo, tudo conforme os preceitos da administração. 

Por outro lado, a participação baseada no capricho pessoal prejudica 

os principais valores do trabalho, que no caso das diretorias das organizações sem 

fins lucrativos são sempre voluntários, os quais, por sua vez, conferem significado e 

transcendência à ação voluntária, representando o ideal da motivação consciente. 

Como exemplos desses valores, pode-se citar o respeito à dignidade humana, 

compromisso, comprometimento e, sobretudo, garantir a democracia enquanto base 

da convivência social, o que significa direito de todos à participação consciente e 

responsável. 

Trabalhar em equipe é atender à necessidade de adquirir formação 

e treinamento necessários ao aperfeiçoamento do desempenho nas tarefas 

determinadas, bem como receber instrução e informação quanto ao 

desenvolvimento das mesmas. 

Nas entidades pesquisadas, notou-se que seus integrantes não 

conhecem o cotidiano pertinente à administração de instituições e acreditam que 

estão agindo totalmente de acordo com os princípios de gestão de qualidade. 

Não se discute o fato de que os associados das organizações 

pesquisadas, em especial dos clubes de serviços, participam espontaneamente e de 

forma emotiva, muitas vezes doando o seu tempo ilimitadamente no que se 

relaciona às atividades desenvolvidas pela instituição, afetando não somente a 

disponibilidade assumida, mas também os seus direitos e responsabilidades 

enquanto voluntários. 

As atividades da entidade devem ser planejadas, considerando a 

natureza e objetivos da instituição, demandando dedicação, comprometimento e 

práticas adequadas de gerência, garantindo condições organizacionais necessárias 

à execução do Plano de Ação institucional. 

Projetos bem planejados também servem para aperfeiçoar, implantar 

e ampliar serviços oferecidos pela entidade, atingindo necessidades específicas dos 

beneficiados, realidade não identificada na pesquisa realizada. 

Em contato informal com a pesquisadora, um dos membros dos 

clubes de serviços afirmou: “O trabalho desenvolvido é caridade, uma forma de
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ajudar o próximo. Muitos colegas doam seu tempo fora do clube para continuar essa 

ajuda18.” 

Mesmo reconhecendo a grandeza e relevância desses gestos, cabe 

realizar crítica esclarecedora. Há dificuldade de introduzir as práticas da 

administração nas entidades pesquisadas, pois as pessoas envolvidas procuram 

diferenciar as instituições das quais participam, atribuindo às mesmas, trabalhos 

caracterizados como obra social, fundamentados em ideais e sacrifícios pessoais. 

Dessa maneira, os instrumentos da administração tornam-se dispensáveis, 

secundários, inaceitáveis. 

Por outro lado, as particularidades das organizações do Terceiro 

Setor inviabilizam a simples utilização de sistemas de administração de empresas e 

órgãos governamentais, tornando-se imprescindível o desenvolvimento de 

instrumentos de gestão apropriados a esse universo.

Observando o cotidiano das entidades e analisando o discurso dos 

sujeitos, a realidade revelou que nas instituições pesquisadas não há treinamento, 

plano de ação e sistemas de controle rigorosos. Diante de entidades com 

organização planejada e liderada, fundamental que haja acompanhamento das 

atividades, de forma a garantir não somente a execução dos planos, mas também a 

oportunidade de corrigir falhas, bem como apresentar soluções e sugestões. 

Não se pode esquecer que na gestão social é fundamental promover 

a democracia e cidadania, privilegiando processos participativos em prol da 

realização dos objetivos propostos, sendo esse o caso das associações 

representativas de atividades profissionais e clubes de serviços. 

Outra questão ligada à gestão e revelada durante a pesquisa é o 

fato de que não foi mencionada pelos sujeitos a presença de instrumentos de 

avaliação quanto às ações realizadas e o retorno dessas, o que muitas vezes reflete 

a sociedade alheia ao valor das contribuições das instituições pesquisadas, não 

havendo reconhecimento público em relação a isso. 

���������������������������������������� �������������������
18 Participando da Reunião de posse da diretoria de um dos Clubes de Serviços, a pesquisadora teve 

oportunidade de conhecer relatos de solidariedade tocantes e incomuns nos dias de hoje. Senhoras 
descreveram suas ações nas ruas de Franca e uma associada, em especial, foi registrada: Nas 
madrugadas de inverno, inclusive na noite desse evento de posse, juntamente com sua filha e 
netos, faz grande quantidade de leite, café, reúne cobertores e sai às ruas distribuindo aos sem teto, 
que alternativa não teriam senão passar frio e fome mais uma noite, até que a situação se repetisse 
no dia seguinte.
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Avaliando a qualidade dos serviços prestados, a entidade terá 

oportunidade de criar condições favoráveis na busca de financiamentos, quando a 

excelência das ações torna-se fator fundamental e que agrega valores como 

confiança, credibilidade, competência. A pesquisa também indicou que a avaliação 

não é prática adotada pelas entidades supondo que nenhuma delas utilizou recursos 

públicos, cuja exigência é à realização de avaliações periódicas. A fala de um dos 

sujeitos explicita: “Sentimo-nos realizados em praticar o bem, em servir.” (SDV 1). 

A gestão de qualidade apresenta foco externo, valorizando como os 

beneficiários consideram o serviço e qual o impacto desse sobre aquele. As 

entidades pesquisadas não demonstraram preocupação com essa questão, 

afastando benefícios como oportunidade de compatibilizar as ações com os 

objetivos institucionais, destacar aspectos positivos e negativos e garantir melhor 

uso dos recursos. O fazer torna-se muito importante, algumas vezes divorciado do 

como, por que e para que, característica mais nítida nos clubes de serviços 

pesquisados, onde a recompensa em relação às atividades realizadas é de foro 

íntimo. 

Surge, assim, a necessidade da criação de sistemas de gestão 

apropriados ao Terceiro Setor, não sendo proibido aproveitar ações testadas e 

aprovadas nas organizações empresariais e públicas, desde que os modelos 

considerem as peculiaridades das instituições sem finalidade lucrativa, como 

mencionado. 

2.3.2 O encargo do fazer 

Antigamente todos os cargos eram preenchidos e havia grande número de 
interessados para ocupá-los, mas hoje a situação é diferente: pouquíssimos 
se interessam em integrar a diretoria ou desenvolver qualquer outra função. 
Até porque, é mais trabalho e ninguém ganha nada com isso. (SVE 3). 

Especialmente nas associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais, a pesquisa revelou ausência de interesse das pessoas na realização 

do trabalho voluntário, demonstrando o quão forte é a imposição do fazer na vida 

cotidiana. Isso significa que o trabalho representa meio de sobrevivência a ser 

realizado somente mediante remuneração, visão que prejudica a compreensão do 

voluntariado, cujas características vão de encontro a essa concepção distorcida. 
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Quando se fala em trabalho voluntário, traz-se à realidade valores 

como solidariedade, cooperação, responsabilidade, compromisso, comprometimento 

e tolerância e o dinheiro não cabe nessa situação. Voluntário é o cidadão que, 

movido por princípios de participação, doa seu tempo, trabalho e talento, sem 

remuneração, em favor de causas de interesse social. 

Não é possível conceber intervenção social eficiente sem 

aperfeiçoamento do corpo de voluntários e isso quer dizer que as pessoas 

envolvidas devem desenvolver as atividades com qualidade, pois a ação voluntária 

não pode ser orientada simplesmente para ajuda e socorro no sentido emergencial, 

mas, visando ampla evolução coletiva incluindo, no processo, os voluntários. 

A atual conjuntura requer voluntários emancipados, politizados, 

conscientes, que exijam do Estado o cumprimento dos compromissos que lhe cabe. 

Não se encaixam no conceito de voluntário, pessoas que desenvolvem atividades 

somente mediante remuneração e que não compreendem a relevância da 

participação ativa dos cidadãos na construção da história das instituições das quais 

são integrantes. 

A pesquisa demonstrou que as entidades também devem se 

responsabilizar pelo nível de excelência das atividades desenvolvidas e um aspecto 

essencial para atingir esse objetivo é a organização adequada para recepção dos 

membros voluntários. 

Indagados sobre o que estava errado nas entidades, um dos sujeitos 

revela: “Está errada a eventual falta de compromisso das pessoas que podiam 

ajudar e não ajudam.” (SDV 1).  

Ainda: 

Está errada a não participação de alguns membros em determinadas 
atividades por questões de foro íntimo. Exemplo: fulano não tem coragem 
de pedir mantimentos nos estabelecimentos para o dia da pizza. Tudo bem 
que ele participe de outras ações, mas a verdade é que deveria contribuir 
com todas as propostas, pois está aqui voluntariamente. (SDV 2). 

A Diretoria de todas as instituições pesquisadas é constituída por 

voluntários e o discurso dos sujeitos indicou entidades defasadas quanto à 

participação de associados em relação às atribuições sugeridas, bem como 

presença de pessoas desinteressadas quanto ao funcionamento das instituições e 

atividades por elas oferecidas. 
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Confunde-se trabalho voluntário com caridade, ato que pode ser 

realizado de acordo com a vontade e tempo de cada indivíduo. Na verdade, e de 

acordo com a Lei do Voluntariado (Apêndice E), as atividades devem ser específicas 

à realidade da entidade, adequadas ao planejamento e Plano de Ação, com 

objetivos pré-definidos a cada uma delas. Comprometimento significa realizar todas 

as tarefas correspondentes à determinada função e não escolhê-las segundo gosto, 

sabor e vontade própria dos voluntários. 

Interessante notar que nas entidades pesquisadas o único 

documento que trata das prerrogativas19 dos associados é o Estatuto, não havendo 

Regimento Interno que normatize a ação voluntária, mediante determinação de 

normas de conduta e procedimentos a serem observados durante o exercício da 

função. No caso dos clubes de serviços, além do Estatuto, há o Código de Ética 

(Anexo C), composto por 8 (oito) cláusulas observadas quanto à execução das 

ações propostas. 

Embora o trabalho voluntário não seja remunerado, não paira 

dúvidas que seu exercício deve agregar responsabilidade, interesse e 

profissionalismo. 

O que leva alguém a ser voluntário? Essa questão pode resultar em 

respostas variadas. Há quem trabalhe voluntariamente por realização pessoal, 

outros porque valorizam o serviço e respectivos benefícios. As respostas diferem 

tanto quanto os sonhos e motivações de cada pessoa e muitas vezes nem mesmo o 

voluntário consegue inicialmente perceber os motivos que lhe direcionam a ação 

voluntária. (COSAC, 2009, p. 146-154)�

Os voluntários esperam reconhecimento pelo trabalho desenvolvido, 

o que não significa remuneração, mas novas experiências, oportunidade de 

aprender, criação de novos vínculos de pertencimento e afirmação do sentido 

comunitário20. �

O trabalho voluntário, quando executado de forma consciente 

promove o crescimento pessoal, aquisição de habilidades e conhecimentos, 

���������������������������������������� �������������������
19 O Estatuto trata das obrigações dos associados nas instituições, sendo documentos neutros no que 

tange aos direitos assegurados aos mesmos, pois o trabalho voluntário é pouco abordado nas 
entidades pesquisadas, onde impera o esquecimento de que todos são voluntários.

20 As colocações realizadas sobre o Trabalho Voluntário têm como fundamento discussões realizadas 
nas reuniões do Grupo GESTA e leituras ao longo do estudo, principalmente o Manual de 
procedimentos e gestão do voluntariado, elaborado pelo Serviço Social do Comércio (SESC) do Rio 
de Janeiro (2007) e o artigo de Cosac (2009).
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auxiliando o desenvolvimento da autoestima e participação ativa na resolução das 

demandas sociais. 

Todas as ações concernentes ao Terceiro Setor devem englobar 

valores de justiça, solidariedade e ética, pressupondo total transparência quanto às 

realizações institucionais e o voluntariado necessita exercitar esse conjunto 

axiológico. 

A imposição do fazer prejudica não somente o trabalho voluntário, 

mas as próprias entidades, observando que o objeto de estudo da presente tese se 

volta aos clubes de serviços e associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais, que passam a apresentar quadro reduzido de associados que se 

interessem em compor seu corpo administrativo, comprometendo sua existência, 

como se manifesta SVE 2: “É necessário mudar a conscientização dos profissionais 

voluntários, para se unirem em torno de um só objetivo.” Na verdade, o que esse 

sujeito quis dizer refere-se à concepção e não conscientização dos profissionais, 

tendo em vista a ausência de conceitos e práticas sobre gestão. 

Por outro lado, especialmente quanto às associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais, a pesquisa revelou que os associados tem 

preocupação pouco significativa com a efetividade do serviço, conhecendo 

superficialmente a organização. Já, os membros dos clubes de serviços, respaldam-

se na credibilidade da instituição e em sua visibilidade na sociedade, mas não se 

preocupam em avaliar concretamente os resultados dos serviços de forma 

planejada.  

Não foram detectados traços de planejamento formal, ou seja, com 

realização de reuniões periódicas de criação, dinâmicas de reflexão, informação e 

deliberação, além de discussões cruciais à elaboração dos projetos. 

Tanto o serviço voluntário quanto o trabalho remunerado devem 

apresentar igualdade de condições, pois ambos são fundamentais para o êxito dos 

objetivos propostos, devendo ser bem planejados. Antes de tudo, imprescindível 

definir o diagnóstico da realidade, os objetivos, estratégias, procedimentos 

metodológicos exequíveis, instrumentais de trabalho adequados e específicos à 

realidade da entidade, recursos, tempo de realização, etapas das ações, equipes e a 

identificação do perfil dos beneficiários. A consciência desse conjunto de fatores 

inexiste e predomina o valor conferido ao trabalho remunerado, o que 
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consequentemente fortalece a imposição do fazer, tendo em vista a lógica das 

atividades do mundo do trabalho, impostas e não facultativas. 

Para ser voluntário é necessário que a pessoa saiba que integra o 

todo institucional, que do nível de suas ações depende a efetividade dos objetivos 

da entidade. Tratando-se do voluntariado, outra questão relevante é a motivação, 

partindo do princípio de que o voluntário, por si só, é idealista e suas satisfações são 

abstratas, não havendo recompensa material quanto aos serviços prestados. Nesse 

ponto, o reconhecimento em relação ao trabalho realizado é fundamental, como 

mencionado. 

Definitivamente, a imposição do fazer é incompatível com as 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços 

pesquisados, pois contam com poucos empregados e muito mais com o trabalho 

voluntário, como demonstrado na pesquisa, em que pese o fato de que outras 

instituições do Terceiro Setor, não objeto do presente estudo, possam indicar 

situação inversa. 

Para se caracterizar enquanto voluntário, o trabalho não pode ser 

imposto e exigido como contrapartida de benefícios de ordem trabalhista, devendo 

se realizar gratuitamente, individualmente, para entidades sem fins lucrativos. 

O indivíduo tem plena liberdade para escolher o trabalho voluntário, 

cuja dimensão vem aumentando paulatinamente, em níveis internacional e nacional, 

de acordo com considerações realizadas, mas a realidade revelada pelos discursos 

dos sujeitos é diferente: muitos preferem não se envolver, realizando somente 

trabalhos remunerados, significando que a imposição do fazer, em alguns casos, 

ainda supera a vontade e o envolvimento do ser humano em prol de causas 

essenciais ao desenvolvimento da sociedade e o seu próprio. 

2.3.3 As limitações das normas 

Diante de todas as considerações realizadas ao longo desse estudo, 

tornou-se claro o fato de que as entidades pesquisadas, segundo indicações dos 

interlocutores, implicam a presença de sérias questões sociais e jurídicas a serem 

dirimidas pelo Terceiro Setor, sendo uma delas as limitações das normas. 

De forma simples, em qualquer situação, quando há limitações 

normativas, significa que as normas jurídicas são insuficientes para suprir as 
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demandas da situação concreta21, o que ocorre no caso das instituições sem fins 

lucrativos, carecendo de normas específicas para o Terceiro Setor e que levem em 

consideração as peculiaridades das entidades sem finalidade de lucro. 

Todos os problemas criados pela limitação da legislação aplicável ao 

Terceiro Setor, consequentemente, prejudicam o aspecto social. Senão veja-se: a 

ausência de diretrizes claras quanto à prestação de contas para todas as instituições 

sem fins lucrativos ocasiona prejuízo aos valores essenciais do Terceiro Setor, quais 

sejam ética, transparência e responsabilidade, comprometendo a qualidade e 

eficácia das ações propostas, mediante atos imorais e ilícitos, como desvio de 

verbas, lavagem de dinheiro e outros, bem como ausência de prestação de contas 

para a sociedade e colaboradores da entidade. Alguns sujeitos se manifestaram: 

“Nós prestamos contas em reuniões com os associados e aí apresentamos o 

balanço.” (SVE 1). “A prestação de contas ocorre por meio do balanço apresentado 

para os associados, em reuniões.” (SDV 1). Um dos associados revelou: “Não há 

fiscalização de nenhum órgão específico.” (SDV 3). 

As entidades do Terceiro Setor buscam captar recursos para auxiliar 

sua manutenção e continuidade, o que pode ocorrer, entre outras opções, por meio 

da realização de eventos e mensalidades dos associados (a exemplo das 

associações representativas profissionais e clubes de serviços pesquisados), bem 

como efetivação de parceria público-privada, medida não indicada por nenhuma das 

organizações pesquisadas, consistindo na captação de recursos públicos pelas 

instituições. 

Por isso, é fundamental a apresentação de relatórios e 

demonstrações contábeis pelas associações não enquanto mero dever legal, mas 

como obrigação em relação a todos que colaboram com o desenvolvimento do 

Terceiro Setor, o que pode ser realizado especialmente através do chamado balanço 

social, instrumento de apresentação dos serviços sociais prestados pelas 

organizações, o que pode acrescentar à captação de recursos. 

���������������������������������������� �������������������
21 Essencial explicar as limitações normativas do ponto de vista jurídico. De acordo com Gonçalves 

(2003, p. 24), as normas contêm comando abstrato, não se referindo especificamente a casos 
concretos, sendo o Juiz o intermediário entre essas e o fato. Quando o fato não se enquadra na 
norma, o magistrado deve proceder a integração normativa, mediante o emprego da analogia, 
costumes e princípios gerais de direito, como determinado pelo art. 4° do Decreto-Lei n. 4.657, de 4 
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). Aí ocorre a interpretação 
da lei, ato destinado a descobrir o alcance e sentido da mesma.



167 

São 3 (três) os órgãos que podem exigir das entidades a prestação 

de contas: Ministério Público, Ministério da Justiça e Instituto Nacional da 

Seguridade Social. Entretanto, relevante ressaltar que o alcance dessa exigibilidade 

é limitado, atingindo fundações, OSCIPs e organizações que possuam Título de 

Utilidade Pública Federal, características que não se estendem a todas as entidades 

integrantes do Terceiro Setor. 

De todas as instituições do Terceiro Setor, a fiscalização recai de 

maneira determinante sobre as fundações, inclusive havendo manual de 

procedimentos específicos quanto à prestação de contas por essas pessoas 

jurídicas, o mesmo não ocorrendo com o restante das entidades. Um dos sujeitos se 

expressa: “Nós temos isenção de IR e IPTU.” (SDV 3). 

Por outro lado, não se pode esquecer o fato de que as legislações 

aplicáveis ao Terceiro Setor não somente são esparsas quanto também dispersas e 

numerosas, dificultando a aplicabilidade e, principalmente, seu conhecimento pelas 

pessoas integrantes das organizações. 

Assim, embora as seis (6) organizações pesquisadas apresentem 

imunidade tributária federal e municipal (IR e IPTU), os interlocutores não conhecem 

as legislações a respeito e tratam imunidade como se fosse isenção, quando se 

sabe que são diferentes, como mencionado em tópico anterior. 

Se normalmente o brasileiro não conhece a legislação que lhe confere 

as garantias fundamentais (Constituição da República), as normas codificadas 

(Código Civil, Penal e outros) e consolidadas (CLT), essa situação se agrava em 

relação ao Terceiro Setor, cujas normas encontram-se dispersas o suficiente para 

dificultar pesquisas, leituras, estudos e orientar as tomadas de decisões. 

Há aproximadamente 115 tipos normativos relativos às instituições 

do Terceiro Setor, sendo: Constituição Federal, 2 (duas) Leis Complementares22, 48 

Leis Ordinárias23, 3 (três) Medidas Provisórias24, 4 (quatro) Decretos-Leis25, 23 

���������������������������������������� �������������������
22 Para serem aprovados, exige-se o voto da maioria dos parlamentares da Câmara dos Deputados e 

Senado Federal, sendo adotadas para regulamentar assunto específico, quando expressamente 
determinado pela Constituição da República.

23 São as leis típicas e comuns, aprovadas pela maioria dos parlamentares (Câmara dos Deputados e 
Senado Federal) presentes na votação.

24 Editadas pelo Presidente da República em situações urgentes e relevantes, apresentando força 
legal e vigência imediata, porém perdendo a eficácia se não convertidas em lei pelo Congresso 
Nacional em 60 dias, prorrogável por igual período.

25 As atuais disposições constitucionais não preveem sua possibilidade, sendo que tais Decretos 
foram expedidos por Presidentes da República de 1937 a 1946 e de 1965 a 1989. Alguns 
permanecem em vigor.
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Decretos Legislativos26, 15 Resoluções27, 6 (seis) Portarias28, 1 (uma) Circular29, 10 

Instruções Normativas30, 2 (dois) Atos Declaratórios31 e 1 (um) Convênio32. 

Adotou-se a denominação tipo normativo e não leis, devido à 

natureza de elaboração e objetivos de cada norma, que diferem entre si, como 

registram as notas explicativas, conforme disposições constitucionais. 

Diante dessa diversidade legal, torna-se praticamente impossível 

conhecer a legislação aplicável ao Terceiro Setor, pois é vasta e pertinente a 

diversas áreas, organizações públicas e privadas, de acordo com Apêndice E desse 

estudo. 

O discurso dos sujeitos revelou que não há conhecimento nem 

mesmo acerca da legislação que fundamenta a política de atuação junto ao 

segmento atendido pela instituição, como por exemplo, LOAS (Lei n. 8.742/93), Lei 

do Voluntariado (Lei n. 9.608/98), Lei da Filantropia (n. 12.101/2009, regulada pelo 

Decreto n. 7.237/2010) e Lei n. 9.790/99 e Decreto n. 3.100/99 – Lei das 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs). 

Essas legislações são mais conhecidas por pessoas com formação 

superior específica em Serviço Social e Ciências Sociais, não englobando a maioria 

dos indivíduos com formação puramente jurídica, já que poucos conhecem e 

estudam o Terceiro Setor. 

Tendo em vista as características citadas, as normas limitam o 

exercício de ações adequadas ao desenvolvimento de qualidade do Terceiro Setor, 

como se fossem uma colcha de retalhos, cujas partes foram surgindo 

aleatoriamente, somente para preencher a lacuna existente entre as anteriores, sem 

considerar as peculiaridades do objeto a que se destinavam. 

���������������������������������������� �������������������
26 Conhecidos somente como Decretos são editados pelo Presidente da República, regulamentando 

leis e dispondo sobre a organização da Administração Pública.
27 Juridicamente, são normas destinadas a disciplinar assunto de interesse interno do Congresso 

Nacional, como afastamentos de parlamentares e concessão de benefícios. No caso em estudo, 
significam atos administrativos normativos resultantes de órgãos competentes, como por exemplo, 
o CNAS e CFC.

28 Representam atos administrativos de autoridade pública, a fim de instruir, esclarecer e informar 
atos e procedimentos a serem seguidos por determinados órgãos e entidades.

29 É a norma destinada a padronizar condutas e regras a serem observadas por determinado setor.
30 São atos normativos emanados de autoridade administrativa competente, para regular os atos 

ministeriais e formas de agir de determinados órgãos.
31 São atos que declaram existência de relação jurídica entre Estado e particular, normatizando 

situações relativas a alguns órgãos.
32 Vem a ser o ajustamento de condutas entre as pessoas para a realização de interesse comum, 

mediante colaboração mútua.
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Além disso, a legislação causa interpretações equivocadas quanto 

às entidades que compõem o Terceiro Setor, excluindo do mesmo, como muitos 

entendem, “[...] as associações de classe ou de representação de categoria 

profissional” e “[...] as entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens 

ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios33.” 

Contudo, a determinação se refere ao universo das OSCIPs e não 

ao Terceiro Setor como um todo, pois nem toda entidade que o compõe possui a 

caracterização prevista na lei das OSCIPs. 

No caso dos sindicatos, realmente não são OSCIPs e nem 

integrantes do Terceiro Setor, o que se deve à natureza constitutiva e administrativa 

dos mesmos. 

Porém, quando a legislação menciona a associação de classe ou 

representação de categoria profissional, podem surgir dúvidas, pois, no universo 

estudado estão presentes as associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais, não havendo qualquer referência elucidativa na legislação para evitar 

interpretações dúbias. 

Ora, as entidades previstas em lei são aquelas voltadas ao exercício 

de determinada profissão, como Conselhos Federais, Regionais e Seccionais de 

profissões liberais, criados por lei, de inscrição compulsória para o exercício legal da 

profissão. Diferentes das instituições representativas estudadas, nas quais a 

associação é facultativa e dessa não depende o exercício profissional. 

Nesse aspecto, observa-se a necessidade de atualização da 

legislação, tendo em vista novas configurações sociais e associativas. 

Da mesma forma, excluem-se do universo das OSCIPs, as 

entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens e serviços a círculo 

restrito de associados ou sócios. Qual o limite para se definir benefício mútuo? 

Essas instituições podem integrar o Terceiro Setor? A lei é omissa quanto a isso, 

permitindo entendimentos diversificados. 

Há quem entenda34 que pertence ao Terceiro Setor entidade de 

benefício mútuo, pessoa jurídica de direito privado sem fim lucrativo, cuja criação e 

manutenção acontecem através de contribuições pagas pelos seus membros e do 

registro do estatuto social em órgão competente. Ao contrário, outros autores como 

���������������������������������������� �������������������
33 Entidades descritas no art. 2º, II e V da Lei n. 9.790/99.
34 Garcez (2005, p. 30), como já citado nesse estudo.
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Szazi (2003, p. 28) explicitam que essas organizações não integram o Terceiro 

Setor, pelo fato de beneficiarem pessoas fora dos quadros sociais. 

Esses posicionamentos divergentes ocorrem por conta das 

legislações aplicáveis ao Terceiro Setor, muitas vezes omissas e limitadas, 

impedindo o exercício pleno inscrito nas normas das associações sem fins lucrativos 

e que expressam sua essência: transparência, ética e responsabilidade. 

�



CONCLUSÃO 
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O Terceiro Setor constitui tema profundamente relevante, dinâmico e 

instigador, capitaneando diversos pesquisadores, cujas produções científicas são 

fundamentais para compreensão desse espaço amplo, mas pouco compreendido do 

ponto de vista acadêmico. 

Ao explicar a amplitude do Terceiro Setor, o presente trabalho 

revelou realidade composta por dois segmentos, dentre milhares de entidades sem 

fins lucrativos, abrangendo atividades voltadas ao interesse coletivo e da 

comunidade, selecionando enquanto universo de pesquisa as entidades sem fins 

lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços do município de Franca. 

Entretanto, em que pese à vastidão citada, necessita-se de estudos 

inovadores, a exemplo da presente tese, que se pautou em aspectos fundamentais e 

pesquisa de campo edificada em questionamentos (Apêndices A, B e C) inéditos e 

diferentes das realizadas em ações científicas de órgãos como IBGE, GIFE e outros, 

buscando observar contradições e dificuldades das entidades, bem como propor 

soluções para as demandas identificadas, não somente delineando perfis, mas, 

através de contato direto com os representantes, responsáveis pelas entidades que 

compuseram a amostra do universo da presente pesquisa. 

Os Apêndices foram construídos estratégica e cuidadosamente em 

reuniões, à época do Grupo GESTA – Gestão Socioambiental e a Interface com a 

Questão Social, do Programa de Pós-graduação em Serviço Social, da Faculdade 

de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho”, UNESP, câmpus de Franca, demonstrando integração do tema aos 

objetivos do Grupo de Pesquisa. 

Por meio desse estudo, foi possível compreender e explicar a 

questão jurídica e social que envolve o Terceiro Setor, analisando-se a estrutura e 

funcionamento das associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e 

clubes de serviços de Franca. 

O aspecto jurídico referiu-se essencialmente ao fato de que o 

Terceiro Setor carece de regulação especial, resultando em dúvidas, interpretações 

dúbias e mesmo atos irregulares, por ausência de legislação clara, como por 

exemplo, fiscalização tímida e não ocorrência das prestações de contas, 

constrangendo a elaboração de ações que efetivem serviços de qualidade à 

sociedade, tornando essa pendência questão de ordem social. 
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Embora os fundamentos teóricos sobre Terceiro Setor tenham 

indicado essência pautada em participação, transparência, responsabilidade, 

compromisso e ética voltados à cidadania ativa como princípio fundamental à 

democracia, a investigação em campo revelou dados impressionantes, pois a 

realidade das entidades demonstrou ações ainda imaturas e confusas, se 

considerados os valores citados. 

Desde o início do trabalho em campo, chamou a atenção da 

pesquisadora o fato de que, mesmo havendo 20 entidades cadastradas na Receita 

Federal de Franca, após todo processo de contato descrito na parte dois desse 

trabalho, participaram da pesquisa três (3) associações sem fins lucrativos de 

atividades profissionais (ASFLAPs) e três (3) clubes de serviços (CSs), ou seja, seis 

(6) instituições. Essa situação revelou incompatibilidade entre o cadastramento das 

entidades na Receita Federal e a realidade posta. 

Tomando como referência a listagem da Receita Federal de Franca, 

documento no qual se registravam 20 entidades ativas, os dados demonstraram 13 

instituições ativas, duas (2) baixadas e cinco (5) inexistentes. 

Para chegar a esse resultado, o processo de investigação foi árduo, 

como registrado na primeira parte do trabalho, pois vários endereços não haviam 

sido atualizados junto à Receita Federal de Franca. Quando da checagem dos 

endereços citados, a pesquisadora ficou impressionada com a situação encontrada: 

a maioria das instituições não mais funcionava, mas mesmo assim inscritas nos 

órgãos cadastrais cabíveis. 

Nesse sentido, o estudo demonstrou que deveria haver sistema mais 

eficaz quanto ao cadastramento das entidades e renovação de dados na Receita 

Federal, pois a atualização ocorre conforme consciência e disponibilidade dos 

responsáveis pelas entidades, que não sofrem qualquer tipo de restrição, caso o 

cadastro se encontre desatualizado. 

Outro aspecto que merece ser objeto de reflexão trata-se do cadastro 

das atividades na Receita Federal, que utiliza como instrumento a forma mais 

comum de classificação das entidades, considerando somente as atividades 

exercidas e não as áreas trabalhadas, natureza dos recursos e número de pessoas 

atendidas. 

Essa situação se agrava em se tratando de instituições que utilizam 

recursos externos, públicos e privados, podendo caracterizar desvio de verbas por 
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parte dos dirigentes, que sabendo da extinção da entidade, não comunicam aos 

órgãos cabíveis, dando continuidade ao recebimento de tais auxílios. Excluem-se 

desse raciocínio as organizações de Utilidade Pública Federal, OSCIPs e 

Organizações não Governamentais, cuja prestação de contas ocorre diante do 

Ministério da Justiça, por meio de ações específicas, como por exemplo, relatórios 

circunstanciados. 

De maneira geral, constatou-se que há necessidade de revisão no 

cadastramento das associações sem fins lucrativos, também do registro das 

atividades, demonstrando a situação em que se encontram nos âmbitos federal, 

estadual e municipal. Isto tendo em vista fazer com que esse cadastro represente de 

maneira real e efetiva a disposição recíproca das diversas partes em relação umas 

com as outras, que revele a organização política enquanto instrumento que edifique 

suas atividades para controle e gestão das entidades, o que não foi encontrado nas 

instituições pesquisadas. 

A pesquisadora continuou se surpreendendo com as revelações da 

investigação como a dificuldade em conseguir contato formal com os sujeitos, sendo 

que parte considerável negou a oportunidade para entrevistas e mesmo conversas 

informais que acrescentassem conteúdo ao tema em estudo. 

Mesmo alegando incompatibilidade na agenda como motivo para não 

conceder a entrevista, verdade é que a metade dos sujeitos pesquisados, integrante 

das associações representativas profissionais, nem mesmo cumpre rotina presencial 

nas instituições, comparecendo esporadicamente em reuniões para assinar 

documentos, e as obrigações são cotidianamente assumidas pelos empregados. 

Esses é que foram entrevistados, os verdadeiros sujeitos da investigação. 

Em relação às associações sem fins lucrativos de atividades 

profissionais, não houve disparidade, pois todas foram registradas como atuantes 

em atividades de organizações associativas profissionais, o mesmo não se 

aplicando aos clubes de serviços. 

Segundo registro na Receita Federal de Franca, considerando os 12 

clubes de serviços existentes na listagem oficial, sete (7) se dedicam às atividades 

de associações de defesa dos direitos sociais, enquanto dos cinco (5) restantes, dois 

(2) desenvolvem serviços de assistência social sem alojamento, um (1) atividades de 

organizações religiosas, um (1) qualificado como pertencente às instituições de 
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longa permanência para idosos e o último como clubes sociais, esportivos e 

similares. 

Essa diversidade de atividades contribui para geração de equívocos 

quanto às reais atividades desenvolvidas pelos clubes de serviços, que abrangem 

inúmeras ações ligadas à defesa dos direitos sociais. Assim, quando se coloca o 

termo instituições de longa permanência para os idosos como atividade, na verdade 

o trabalho com idosos pode constituir apenas uma (1) das atribuições do clube de 

serviço. Outra ambiguidade é caracterizar atividade como clubes sociais, esportivos 

e similares, pois essa expressão designa a constituição jurídica das entidades e não 

propriamente sua atividade. 

Assim, considerando a listagem da Receita Federal, no campo da 

atividade, a melhor opção é a utilização do vocábulo área e todas as instituições, 

inclusive as pesquisadas, deveriam ser cadastradas em Defesa dos Direitos Sociais, 

Saúde, Cultura, Recreação, Educação e Meio Ambiente, conforme a natureza das 

ações promovidas. 

Em relação às entidades pesquisadas, confusões são geradas a 

partir da constituição jurídica das mesmas, fazendo com que se pense em como 

categorizá-las: se associações sem fins lucrativos ou associações filantrópicas sem 

fins lucrativos. Nesse sentido, algumas considerações são relevantes. 

A filantropia, que inicialmente ganhou sentido de caridade, 

benemerência, solidariedade e auxílio aos desfavorecidos, sempre esteve ligada à 

assistência social, como demonstrou os aspectos históricos presentes nesse estudo, 

mas nem por tal motivo pode-se afirmar que todas as entidades sem fins lucrativos 

são filantrópicas. Cita-se como exemplo as associações sem fins lucrativos de 

atividades profissionais, cujo objetivo principal não é o desenvolvimento de ações 

filantrópicas, mas a representatividade de categorias profissionais. Entidades 

filantrópicas são aquelas que prestam serviços beneficentes em diversas áreas, ao 

passo que instituições sem fins lucrativos realizam atividades sem caráter 

beneficente, a exemplo das universidades particulares. 

Toda entidade filantrópica é sem fins lucrativos, mas nem toda 

instituição sem fins lucrativos é filantrópica e, consequentemente, certificada como 

Entidade Beneficente da Assistência Social, junto ao Conselho Nacional da 

Assistência Social. 
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Por outro lado, a investigação revelou que as associações sem fins 

lucrativos de atividades profissionais podem ser consideradas de benefício mútuo, 

embora possam executar atividades voltadas à coletividade, pois são pessoas 

jurídicas sem fins lucrativos que proporcionam serviços a círculo restrito de 

associados, cujas mensalidades sustentam a manutenção das entidades. 

As associações sem fins lucrativos de atividades profissionais são 

entidades de defesa de direitos de grupos sociais e o Terceiro Setor pode compor-se 

por instituições de defesa de parcelas da população. Significa que integram o 

Terceiro Setor, tendo como fundamento os critérios formulados pelo IBGE, além do 

fato de que tais entidades não têm o exercício profissional dos associados 

condicionado às contribuições dos mesmos, além de integrarem o cadastro da 

Receita Federal de Franca. 

A legislação (art. 2º, V, da Lei n. 9.790/99), é clara e objetiva, 

destinada às OSCIPs, única e exclusivamente. Por outro lado, pessoas comuns, 

membros de diretorias voluntárias de ONGs, interessadas no cumprimento legal das 

entidades do Terceiro Setor carecem de conhecimento pertinente e exequível para 

entender que se trata de outra estrutura, que se torna equívoco expressivo tomar o 

inciso V como fundamento para execução da norma, para não qualifica-las como 

OSCIPs. 

Assim, as organizações pesquisadas integram o Terceiro Setor 

enquanto associações sem fins lucrativos e, tanto as representativas quanto os 

clubes de serviços não são certificados pelo Conselho Nacional da Assistência 

Social e, portanto, não se constituem juridicamente enquanto filantrópicos, embora 

realizem algumas atividades dessa natureza. 

Ainda se tratando do pertencimento das instituições, percebeu-se 

que o problema reside na forma em que elas são consideradas pelo Terceiro Setor, 

como se sustentassem as mesmas características, o que não corresponde à 

realidade, de acordo com as falas dos sujeitos sustentadas no decorrer desse 

estudo. Cada associação sem finalidade lucrativa compõe universo diferente, único, 

peculiar e apenas quando isso for percebido, absorvido e sistematizado pelo 

Terceiro Setor, os equívocos serão amenizados. A heterogeneidade das entidades 

do Terceiro Setor requer classificação cuidadosa das mesmas, prezando origens 

históricas, natureza das atividades, finalidade e estrutura. 
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Os dados descritos na parte dois desse estudo possibilitaram 

análises relevantes sobre o Terceiro Setor, por meio das entidades pesquisadas, 

abrangendo o significado do discurso dos sujeitos acerca das instituições e a 

estrutura das mesmas. 

Tendo em vista o estatuto das entidades investigadas, observou-se 

que quatro (4) delas apresentam variações quanto à quantidade de atribuições nos 

órgãos decisórios, como já analisado. 

Ressalta-se que as instituições legalmente constituídas podem 

evidenciar essas alterações, desde que preservado o mínimo necessário, conforme 

determina o Código Civil Brasileiro, citando como exemplo a Diretoria Voluntária, 

essencial ao funcionamento das instituições. Contudo, no caso do Conselho Fiscal, 

é fundamental, embora facultativo, até mesmo para preservar a idoneidade no uso 

dos recursos e a prestação de contas. A pesquisa revelou ausência desse órgão nos 

clubes de serviços e sua formação peculiar em duas (2) das associações 

representativas profissionais (ASFLAP 2 e 3). Ou seja, somente uma (1) das 

entidades apresentou existência do Conselho Fiscal, composto de forma regular, 

com três (3) titulares e mesmo número de suplentes.

Mediante esses dados, ficou claro que a composição dos órgãos de 

maneira atípica enfraquece a essência do Terceiro Setor e respectiva gestão, 

representada pela ética e transparência, mesmo de forma compatível com a 

legislação. 

Tratando-se de gestão, pode-se afirmar que essa é responsável não 

apenas quanto ao desempenho dos processos internos, mas também pelo aspecto 

social da organização, considerando-se nesse âmbito o que e como as ações são 

efetivadas. Tendo em vista as organizações pesquisadas, verificou-se que há níveis 

diferentes de envolvimento dos membros das entidades representativas e clubes de 

serviços, o que se expressou no discurso dos sujeitos. 

Nas associações representativas de atividades profissionais a 

disponibilidade dos associados revelou-se restrita, a administração e o planejamento 

de eventos ficam sob a responsabilidade dos secretários administrativos, enquanto 

nos clubes de serviços, a participação é emotiva, envolvida por sentimentos de 

caridade e benemerência, descaracterizando a gestão da estrutura das duas 

categorias de organização. 
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Em que pese à constatação anterior, não se pode omitir o fato de 

que nas associações os sujeitos demonstraram conhecer a rotina e funcionamento, 

até mesmo participando das atividades propostas. Nos clubes de serviços, além de 

conhecerem a história, estrutura e organização da entidade, suas palavras 

expressaram amor à causa, paixão pelas ações desenvolvidas, orgulho de 

integrarem o clube, reconhecendo a importância do trabalho realizado. 

Considerando a gestão como elemento prioritário quanto aos 

objetivos organizacionais declarados, configurados como instrumentos essenciais 

desse processo, permeando todos os atos, da captação de recursos à avaliação dos 

resultados, a pesquisa revelou que as entidades não apresentam gestão compatível 

com a Ciência da Administração. 

Tornou-se clara a afirmação de que a gestão não pode comprometer 

a ética, essência da instituição e socialmente construída. Por exemplo, é 

fundamental a elaboração de um código de conduta que oriente os associados, 

indique o caminho a ser seguido pela entidade, veicule princípios e valores positivos, 

e tome como parâmetro desafios ligados à qualificação dos gestores e voluntários, a 

fim de aperfeiçoar ações e atingir melhores resultados. Destaca-se que esse código 

encontra-se presente nos clubes de serviços, mas ausente nas associações 

representativas, guiadas essencialmente pelas disposições estatutárias. 

A participação dos voluntários em prol da valorização da cidadania 

ativa, de forma comprometida, responsável e ética, fez com que as entidades 

pesquisadas, especialmente os clubes de serviços, mesmo sem o apoio de recursos 

públicos, pudessem representar diferença positiva no cotidiano dos menos 

favorecidos, atingindo objetivos propostos. Assim ocorreu nas entidades 

pesquisadas, em que pesem as diferenças citadas quanto à postura dos associados. 

Por outro lado, como o planejamento e a construção de Planos de 

Ação específicos, quer dizer, a cada atividade em curso, integram as funções 

gerenciais, verificou-se que todas as entidades investigadas negaram a existência 

desse instrumento, incorrendo em erro quanto à gestão das organizações, tendo em 

vista o fato de que gerir é administrar, liderar, coordenar, controlar e avaliar, 

conforme prescreve a Ciência Administrativa, independentemente se a entidade 

utiliza recursos públicos ou não. Entretanto, importante esclarecer que durante o 

diálogo estabelecido com os sujeitos, observou-se a capacidade de flexibilidade dos 

interlocutores para realização de ajustes nas estruturas das entidades, postura 
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fundamental diante da garantia dos objetivos postos, com todos assumindo o 

interesse em desenvolver o Plano de Ação em outras oportunidades. 

Nesse aspecto, conclui-se que o Plano de Ação constitui trabalho 

elaborado por profissionais que inclui indicadores financeiros e recursos compatíveis 

ao desenvolvimento de atividades plenas, mas não deve se subordinar única e 

exclusivamente à busca de auxílios financeiros e sim ao aperfeiçoamento da gestão 

social. 

Verificou-se que a gestão, levando-se em conta a amostra 

investigada, ocorre sem revelar indícios de práticas que desabonem a conduta dos 

membros da diretoria voluntária dos clubes de serviços e sujeitos com vínculo 

empregatício das associações representativas profissionais. Todos os interlocutores 

demonstraram que a gestão das instituições apresenta como princípio a 

honestidade. 

As entidades pesquisadas demonstraram-se organizadas quanto ao 

desempenho das atribuições, o que se deve ao organograma de cada uma delas, ou 

seja, gráficos que representam a estrutura interna das organizações. Foi possível 

compreender que, tanto nas empresas quanto instituições do Terceiro Setor deve 

haver divisão de tarefas, com funções específicas convergindo para a realização dos 

objetivos da entidade. 

Nas associações representativas o organograma é praticado de 

forma convencional, cabendo decisão aos diretores, sem interação em relação aos 

associados e assistentes administrativos. Considerando que os clubes de serviços 

são fortemente marcados por um código de conduta, a divisão de tarefas permite a 

superação das limitações individuais, agregando contribuições de pessoas e 

unificando esforços para atender aos objetivos propostos. 

Tendo em vista os aspectos formais apontados na literatura, 

verificou-se que as condições básicas, como por exemplo, a espécie de recurso 

utilizado, o organograma, a distribuição de tarefas, a comunicação interna, as 

reuniões, encontram-se presentes em todas as entidades pesquisadas, mas 

carecem de ajustes e reflexões e a resposta é o exercício de gestão adequada ao 

Terceiro Setor, incorporando a lógica dos direitos fundamentais do homem, 

representando interesses coletivos e de parcelas da população, democratização, 

qualidade, efetividade nos serviços e autonomia. O Terceiro Setor necessita do 

exercício da denominada gestão social, participativa, desenvolvendo instrumentos 
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apropriados à valorização dos indivíduos, atendendo aos desafios desse espaço por 

meio de metodologias adequadas e exequíveis à realidade da entidade, bem como à 

realidade dos usuários dos serviços. 

A observação direta das unidades investigadas, a disposição dos 

sujeitos para responder e mostrar o atendimento aos aspectos legais e a estrutura 

física compatível às atividades desenvolvidas, demonstraram a preocupação das 

entidades em atender requisitos legais e manter ambiente propício ao bom 

andamento das atividades. 

Embora a questão das relações externas das entidades não tenha 

sido objeto de questionamento, um dos sujeitos da diretoria voluntária dos clubes de 

serviços mencionou a dificuldade em conseguir apoio por parte da comunidade e 

empresas para realização de eventos, pois, segundo seu ponto de vista, essas 

instituições, mesmo imprescindíveis à comunidade, são desconhecidas pela mesma. 

Essa situação foi revelada por uma das instituições pesquisadas, com exceção à 

prestação de contas, cuja demonstração é realizada internamente sem acesso à 

sociedade. 

Na verdade, as relações externas constituem processo a ser 

desenvolvido cotidianamente, estimulando o trabalho integrado, prestação de contas 

e socialização das ações realizadas. 

Assim, constata-se que o discurso desse sujeito não procede, pois a 

dificuldade quanto à parceria de pessoas e empresas se deve, também, ao fato de 

que a sociedade tem dúvidas quanto à identidade e legitimidade das ações das 

instituições sem fins lucrativos, especialmente tratando-se da aplicação dos recursos 

obtidos. 

A pesquisa demonstrou que a socialização das ações realizadas não 

é comum a todas as instituições qualificadas como clube de serviço, a exemplo das 

Lojas Maçônicas, que não participaram da pesquisa alegando como motivo o 

exercício de atividades discretas e sigilosas. Essa restrição acaba por produzir mitos 

acerca dessas instituições, mediante histórias imaginárias para justificar suas 

atividades. 

As organizações necessitam manter controle sobre seus recursos e 

atividades, a fim de que tudo ocorra conforme os objetivos por elas propostos. 

Contudo, quando se analisa a realidade institucional das entidades pesquisadas e as 

determinações legais, verifica-se que há carência de estrutura de controle clara e 
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eficaz, especialmente porque não apresentam distribuição de lucros como 

instrumento de aferição de resultados e incentivos.

A pesquisa de campo encontrou na fala dos sujeitos, evidência 

direta de que o controle e prestação de contas das entidades ocorrem internamente, 

apresentados em reuniões, das quais participam unicamente os associados. De 

todas as organizações investigadas, somente os clubes de serviços possuem título 

de Utilidade Pública, o que remete à obrigação de prestação de contas perante o 

Ministério da Justiça, obrigação não mencionada em nenhum momento pelos 

interlocutores, gerando apenas suposição de que esse dever seja cumprido. 

Dessa forma, a prestação de contas vem ocorrendo regular e 

legalmente nas associações representativas e clubes de serviços, mas a amostra da 

presente pesquisa não representa os milhões de entidades que, por ausência de 

regulação legal, mantém em seus quadros práticas abusivas e ilegais em benefício 

de particulares e em detrimento da coletividade, como há muito vem sendo 

divulgado na mídia. 

Isso significa que o Terceiro Setor, nesse estudo representado pelas 

associações sem fins lucrativos de atividades profissionais e clubes de serviços do 

município de Franca, constitui questão não somente social, mas também jurídica, 

carecendo de organismos formalmente instituídos para manter controle sobre suas 

ações. Para atender esse requisito, a disposição das legislações existentes não é 

suficiente, podendo ser caracterizada como ampla, difusa e confusa. 

Como explicado no presente estudo, aplicam-se ao Terceiro Setor 

inúmeros tipos normativos, mas mesmo assim, problemas são encontrados quando 

se trata especialmente do controle das atividades das entidades que o compõem. A 

legislação conhecida como sendo pertinente ao Terceiro Setor trata das OSCIPS, 

uma das modalidades organizacionais presentes nesse espaço, não representando 

as diversidades e peculiaridades existentes. 

As atividades, em especial a prestação de contas, são fiscalizadas 

de forma particular. Pelo Ministério Público, quando se trata das Fundações privadas 

e OSCIPs, pelo Ministério da Justiça e órgãos municipais, no que diz respeito às 

entidades de Utilidade Pública e perante o Conselho Nacional da Assistência Social, 

no caso das Entidades Beneficentes, também fiscalizadas pelo Ministério da Saúde, 

da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, dependem da área 

de atuação. 
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Alguns órgãos estão envolvidos na fiscalização de entidades 

certificadas, conforme Decreto 7.237/2010: SUS, SUAS, Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (Lei n. 

11.494/2007). 

Os Conselhos de Assistência Social e de Saúde, e o Tribunal de 

Contas da União podem representar as instituições certificadas perante o Ministério 

responsável por sua atuação, quando verificada qualquer irregularidade. 

Relevante ressaltar como ficaria o caso das associações sem fins 

lucrativos, não qualificadas como OSCIPs, de Utilidade Pública e Beneficente. 

Diante dessa questão, há necessidade de assumir que a prestação de contas 

acontece em nível interno, para os associados e essa é a forma compatível com a 

legislação, portanto, essas instituições estão agindo em conformidade com a lei, o 

que facilita desvio de verbas, enriquecimento ilícito, lavagem de dinheiro e demais 

condutas ilegais que podem ocorrer em diversas delas, embora não identificadas no 

presente estudo. 

Por executar atividades de interesse coletivo, espera-se que as 

entidades do Terceiro Setor cultivem a transparência em relação aos projetos, 

resultados e recursos alocados, pois disso depende seu êxito e apoio às iniciativas 

futuras. Quanto ao assunto, a existência do Conselho Fiscal é relevante, como 

mencionado anteriormente, aperfeiçoando a gestão como um todo, especialmente 

no que se refere à prestação de contas para a sociedade, facilitando a projeção 

social das entidades e alocação de recursos. 

A fiscalização perante as entidades que gozam de imunidade 

tributária, que é o caso de todas as pesquisadas, é tímida e superficial, baseando-se 

em dados apresentados de forma abstrata, sem avaliação concreta da realidade. 

Assim, a Administração Pública deveria utilizar seus órgãos para promover 

fiscalização contínua e direta quanto aos atos, prestações de contas e serviços à 

comunidade por parte das instituições do Terceiro Setor. De outro lado, há a 

sociedade, que também não se expressa em relação à necessidade de conhecer o 

trabalho dessas entidades. 

Levando-se em conta as associações que não gozam de recursos 

públicos, o incentivo e transparência na prestação de contas deve integrar a gestão, 

atendendo aos princípios e valores essenciais da instituição, representando também 

instrumento de estratégia na busca de auxílios privados e públicos. 
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Frequentemente as instituições sem fins lucrativos não são 

submetidas às normas governamentais quanto à responsabilidade fiscal, gerando 

equívocos inclusive por parte de profissionais especializados, como por exemplo, os 

contadores, que ficam muitas vezes sem compreender quais critérios devem utilizar 

na elaboração da contabilidade dessas entidades. 

Sustentou-se nessa investigação que o Terceiro Setor resulta do 

exercício da cidadania como parte integrante à efetiva participação voluntária dos 

cidadãos, para sanar necessidades que se fazem presentes. Isso significa que seus 

fundamentos encontram abrigo no texto constitucional, fundamentado na cidadania 

ativa e Estado Democrático de Direito, elemento determinante na definição de 

Terceiro Setor, cujos princípios podem ser estruturados no art. 5°, XVII a XXI da 

Carta Magna. No seu Título VIII, tratando Da Ordem Social, a CF coloca as 

entidades sem fins lucrativos como protagonistas de valores como educação, cultura 

e saúde. 

Contudo, a legislação esparsa existente sobre o Terceiro Setor não 

assegura os direitos fundamentais e sociais da CF/1988, que acabam totalmente 

prejudicados pela ausência de reforma necessária nesse aspecto. 

Apesar das mudanças legais recentemente conquistadas, como por 

exemplo, o Código Civil, a legislação necessita ser reformulada urgentemente, a fim 

de fortalecer e ampliar a transparência na aplicação de recursos das entidades do 

Terceiro Setor. 

Procurando coibir posturas desleais e ilegais, além de promover a 

transparência, surgiu a Lei n. 9.790/1999, simplificando o reconhecimento 

institucional das organizações qualificadas como OSCIPs, fomentando seu controle 

social e responsabilização. 

Vale a pena lembrar que essa legislação diz respeito 

especificamente às OSCIPs e, mesmo mediante analogia, seria de difícil 

aplicabilidade em relação às associações sem fins lucrativos integrantes do Terceiro 

Setor, cuja natureza e objetivos diferem das primeiras. Cabe ressaltar que, conforme 

site oficial do Ministério da Justiça, até 2006 havia aproximadamente 3.600 unidades 

que se qualificavam como OSCIPs, o que representa parcela pouco expressiva do 

Terceiro Setor. Já as ONGs, na mesma época, remontavam 601,6 mil entidades, de 

acordo com pesquisa FASFIL/2005. Por tal razão, não é correto afirmar que a Lei n. 

9.790/1999 é do Terceiro Setor, como conhecida. 
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Nesse estudo, não foram individualmente analisadas as legislações 

pertinentes ao Terceiro Setor, pois, devido à diversidade de normas e organizações 

sem fins lucrativos, essa tarefa seria longa, por questões pontuais, escapando dos 

objetivos inicialmente estruturados para o presente estudo. 

Pelo fato de existirem aproximadamente 117 tipos normativos 

aplicáveis ao Terceiro Setor, há equívocos de interpretação quanto às definições de 

associações sem fins lucrativos, entidades filantrópicas beneficentes, de utilidade 

pública, de interesse público e muitas pessoas ignoram as diferenças essenciais 

entre essas entidades, inclusive considerando-as únicas. 

O mesmo aconteceu em relação às imunidades e isenções, com 

conhecimentos insuficientes sobre o assunto, confundindo-se esses dois elementos 

e respectivos procedimentos para usufruí-los. Por outro lado, não há em nenhuma 

legislação definição que represente o Terceiro Setor, cuja diversidade de formas de 

atuação e institucionais é tão grande que não encontrou significação precisa. 

Pelas considerações realizadas durante o desenvolvimento do 

presente estudo, foi possível explicar e compreender a amplitude e profundidade do 

Terceiro Setor, carente de marco regulatório que extermine interpretações 

equivocadas e erros de ordem prática quanto à gestão das entidades que o 

compõem, a exemplo das associações sem fins lucrativos de atividades profissionais 

e clubes de serviços, cuja estrutura e funcionamento foram analisados. 

Os eixos de interesse que fundamentaram esse trabalho levam à 

proposta de reflexão sobre a necessidade de definir claramente Terceiro Setor, as

certificações e titulações públicas das instituições, detalhar e esclarecer situações de 

imunidades e isenções tributárias, criar sistema de controle e fiscalização das 

organizações, sistema de cadastramento nacional para as entidades, cobrar 

transparência na prestação de contas, estabelecer sanções claras diante de 

irregularidades e atos ilícitos, aperfeiçoar normas para estabelecimento de parcerias 

público-privadas. 

A proposta fica clara quanto à elaboração de outra legislação, que 

poderia ser denominada lei especial do Terceiro Setor, sanaria essas necessidades 

por meio da criação de mecanismos próprios, além de disciplinar a forma de 

organização jurídica e estrutural das entidades. 

Para a pesquisadora, o estudo realizado representou tema 

apaixonante e inesgotável, passível de reflexões e estudos intermináveis, 
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possibilitando revelação de peculiaridades ligadas não somente à administração e 

gestão organizacional, mas, sobretudo, à importância de se resguardar valores 

essenciais à natureza humana e que justificam a presença de entidades sem fins 

lucrativos que, quando pautadas na responsabilidade, ética e transparência, ajudam 

a expressar no quadro social brasileiro a certeza de que é possível a realização de 

ações em prol da comunidade com respeito e dignidade, exercitando a democracia 

de forma verdadeira. 

Muito se menciona o termo democracia no Brasil, mas o trabalho 

com o Terceiro Setor apresentou à pesquisadora oportunidade de se despir da 

ignorância quanto ao assunto e, refletindo, perceber que há que se mencionar esse 

sistema de forma legítima somente quando houver respeito suficiente para que as 

pessoas possam ter educação, direitos e deveres, expressar ideias livremente, viver 

com qualidade, conscientes do significado de coletividade. 
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APÊNDICE A – Perfil da instituição 

1) Razão Social: ________________________________________________ 

2) Nome fantasia (se houver):_____________________________________ 

3) Data da Fundação: ___/____/____ 

4) Estrutura Organizacional 

a) Diretoria voluntária 
Presidente: ___________________________________________________ 
Vice Presidente: _______________________________________________ 
1º Secretario: _________________________________________________ 
2º Secretário: _________________________________________________ 
1º Tesoureiro: _________________________________________________ 
2º Tesoureiro: _________________________________________________ 

b) Conselhos 
Conselho Fiscal: nº de titulares ___                         nº de suplentes ___ 
Nome 
Titulares                                                                        Suplentes 
____________________________                            ______________________ 
____________________________                            ______________________ 
____________________________                            ______________________ 

Conselho Administrativo: nº de titulares ___          nº de suplentes ___ 
Nomes:  
Titulares                                                                       Suplentes 
____________________________                            ______________________ 
____________________________                            ______________________ 
____________________________                            ______________________ 

b) Equipe técnica 

• Cargo: Coordenador (   ) sim  (   ) não 

Com vínculo CLT: (   ) Sim         (   ) Não 
Formação profissional:_________________________ 

Outros: 

• Cargo: ____________________ 

Com vinculo CLT: (   ) Sim         (   ) Não 
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Formação profissional:______________________________ 

• Cargo: ____________________  

• Com vinculo CLT: (   ) Sim         (   ) Não 

Formação profissional:_______________________________________ 

• Cargo: ____________________  

• Com vinculo CLT: (   ) Sim         (   ) Não 

Formação profissional:_______________________________________ 

• Cargo: ____________________  

• Com vinculo CLT: (   ) Sim         (   ) Não 

Formação profissional:_______________________________________ 

c) Assessoria: (   ) Sim   (   ) Não 
Se sim: (   ) voluntária              (   ) remunerada 
Nominar área: ______________________________________________ 

d) Consultoria: (   ) Sim   (   ) Não 
Se sim: (   ) voluntária              (   ) remunerada 
Nominar área: ______________________________________________ 

5) Público-alvo: (faixa etária) _________________________________ 

_______________________________________________________ 
_______________________________________________________ 

6) Quantidade média mensal do público alvo atendido: nº ___ 

a) Outros Atendimentos: (as famílias, a comunidade etc.) 
Nominar                               Periodicidade do atendimento    Média mensal nº 

____________________       ________________________    ________________ 
____________________       ________________________    ________________ 
____________________       ________________________    ________________ 
____________________       ________________________    ________________ 

b) Atividades desenvolvidas em outros atendimentos:
_________________________________________________________ 
_________________________________________________________ 
_________________________________________________________ 
_________________________________________________________ 
_________________________________________________________ 

7) Fontes de Recursos:  
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a) Pública (em relação ao total mensal) 

Municipal: área: ____ Tipo: ________Recurso por quanto tempo______  $ 
__________ 
Estadual:  área: ____ Tipo: ________ Recurso por quanto tempo______  $ 
__________  
Federal:    área: ____ Tipo: ________ Recurso por quanto tempo______  $ 
__________  
Internacional:área: ____ Tipo: ______ Recurso por quanto tempo______  $ 
__________

OUTROS: área: ______ Tipo: ______ Recurso por quanto tempo______  $ _____
                  área: _____ Tipo: _______ Recurso por quanto tempo______  $ _____ 
                  área: _____ Tipo: _______ Recurso por quanto tempo______  $ _____ 

(Tipo: parcerias; auxílios; subvenções; convênios; acordos; ajustes; contratos 
de gestão) 
b) Privada (percentual em relação ao total mensal) 

Tipo de fonte privada Percentual 

Contribuições associativas 

Geração de renda própria  

Doações de indivíduos 

Eventos e Campanhas 

Aplicações financeiras 

Retorno financeiro sobre patrimônio próprio (aluguel 
e outros) 

Empresas, Institutos e Fundações de Empresas  

Cooperação  

Agência internacional 

Outros 

8) Geração de renda própria:
Atividades 
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_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 

9) Nº de funcionários com função básica e vínculo CLT: nº _____ 

Perfil dos funcionários 
Gênero N

º 
Função básica 

F M

Formação 
profissional 

Escolari
dade 

Tempo de 
traba- 
lho na 
Instituição 

1       
2       
3       
4       
5       
6       
7       
8       
9       
1
0 

      

Outros Funcionários: (assinalar a função e se são esporádicos)
____________________________________________________________ 
____________________________________________________________ 
____________________________________________________________ 
____________________________________________________________  

10)  Corpo de voluntários: (   ) Sim    (   ) Não 

Nº _____ 

Atividades específicas dos voluntários 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________ 

11) Serviços terceirizados: (   ) Sim                (   ) Não 

Quais: 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
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12) Plano de Ação da Instituição: (   ) Sim       (   ) Não 

Atividades sociais (propostas socioeducativas):  
1 ______________________________________________________________ 
2 ______________________________________________________________ 
3 ______________________________________________________________ 
4 ______________________________________________________________ 
5 ______________________________________________________________ 
6 ______________________________________________________________ 
7 ______________________________________________________________ 
8 ______________________________________________________________ 
9 ______________________________________________________________ 
10 _____________________________________________________________ 

13) Certificações em Conselhos de Direitos: (   ) Sim     (   ) Não 

Quais: 

_________________________________________________________ 

_________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – Perfil dos sujeitos 

Cargo: __________________________ 

Idade: __________________ 
Escolaridade: ___________________________________ 
Profissão: ______________________________________ 
Especialização (especificar áreas e tempo de duração): 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 

Tempo de trabalho na função: __________________ 
Tempo de trabalho na Organização: _____________ 
Elaborou o plano de ação da Organização: (   ) Sim  (   ) Não 
Se Não, nominar quem elaborou (por cargo, assessoria, consultoria, voluntários etc.) 
e 
quando_____________________________________________________________
____ 
Se Sim, acompanha as atividades? (   ) Sim   (   ) Não 
Se Não, quem acompanha: (por cargo, assessoria, consultoria, voluntários etc.)  
__________________________________________________________________ 

Nominar as atividades desenvolvidas pela instituição (no plano de ação)
1_________________________________________________________________ 
2_________________________________________________________________ 
3_________________________________________________________________ 
4_________________________________________________________________ 
5_________________________________________________________________ 
6_________________________________________________________________ 
7_________________________________________________________________ 
8_________________________________________________________________ 
9_________________________________________________________________ 
10________________________________________________________________ 

Observações (sobre o plano de ação) 

__________________________________________________________________ 
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__________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

Faz parte da diretoria da Organização: (   ) Sim   (   ) Não 
Participa de outras Instituições? (   ) Sim (   ) Não 
Se Sim, qual tipo de participação: ___________________________________ 

APÊNDICE C - Representante da diretoria voluntária 

• Como se dá a gestão da organização?  

• Em sua opinião, o que está certo na Organização? Por quê? 

• O que está errado? Por quê? 

• O que precisa mudar? 

• Como ocorre a prestação de contas da Instituição? 

• Há dificuldades Financeiras? Quais e como superá-las? 
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APÊNDICE D – Formulário de sondagem ao telefone 

CONTATO EM: 
DADOS DA ENTIDADE 
Denominação:

Está correta?    (    )  Sim       (    ) Não. A nova denominação é 

Correção (denominação):

Nome fantasia:
Endereço completo:

Está correto?   (    ) Sim    (    ) Não.  

E-mail:

Site:
Anotações relevantes:

Atividades desenvolvidas pela entidade:
Público atendido pela entidade:
Dados do Presidente –



205 

Telefone fixo: (    )  

Telefone celular:  (   )  

E-mail: (   ) 
Responsável pelas informações:

APÊNDICE E – Tipos normativos aplicáveis ao Terceiro Setor 

Constituição Federal 

Leis Complementares 

Lei Complementar n. 84, de 18/01/1996 – Institui fonte de custeio para manutenção 

da Seguridade Social  

Lei Complementar n. 70, de 30/12/1991 – Institui a contribuição para a Seguridade 

Social 

Leis Ordinárias 

Lei n. 12.101. de 27/11/2009 – Dispõe sobre a certificação das entidades 

beneficentes de assistência social e regula procedimentos de isenção de 

contribuições para a Seguridade Social. 

Lei n. 11.788, de 25/09/2008 – Estágio de estudantes. 

Lei n. 11.692, de 10/06/2008 – Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de 

Jovens (Projovem). 

Lei n. 10.934, de 11/08/2004 – Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da lei 

orçamentária de 2005. 

Lei n. 10.865, de 30/04/2004 – Dispõe sobre Programas de Integração Social (PIS), 

Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS). 

Lei n. 10.833, de 29/12/2003 – Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS). 
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Lei n. 10.637, de 30/12/2002 – Não cumulatividade na cobrança da contribuição para 

o PIS e de formação do PASEP. 

Lei n. 10.451, de 10/05/2002 – Altera legislação tributária Federal. 

Lei n. 10.406, de 10/01/2002 – Código Civil. 

Lei n. 10.194, de 14/02/2001 – Instituição de sociedades de crédito ao 

microempreendedor. 

Lei n. 10.097, de 19/12/2000 – Altera dispositivos da CLT quanto ao menor aprendiz. 

Lei n. 9.867, de 10/11/1999 – Criação e funcionamento de cooperativas sociais. 

Lei n. 9.790, de 23/03/1999 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Lei n. 9.766, de 18/12/1998 – Altera a legislação que rege o Salário-Educação. 

Lei n. 9.718, de 27/11/1998 – Altera legislação tributária federal. 

Lei n. 9.637, de 15/05/1998 – Organizações Sociais.

Lei n. 9.608, de 18/02/1998 – Voluntariado. 

Lei n. 9.605, de 12/02/1998 - Sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Lei n. 9.601, de 21/01/1998 – Contrato de trabalho por prazo determinado. 

Lei n. 9.532, de 10/12/1997 – Altera legislação tributária Federal. 

Lei n. 9.424, de 24/12/1996 – Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. 

Lei n. 9.323, de 05/12/1996 – Altera o limite de dedução de que trata o § 2º do art. 

1º, da Lei n. 8.685/1993. 

Lei n. 9.311, de 24/10/1996 – Institui a Contribuição Provisória sobre Movimentação 

ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF. 

Lei n. 9.250, de 26/12/1995 – Altera a legislação do imposto sobre a renda das 

pessoas físicas. 

Lei n. 9.249, de 26/12/1995 – Altera a legislação do Imposto sobre a Renda (IR) das 

pessoas jurídicas. 

Lei n. 8.849, de 28/01/1994 – Altera legislação do IR. 

Lei n. 8.742, de 07/12/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social. 

Lei n. 8.685, de 20/07/1993 – Fomento à atividade audiovisual. 

Lei n. 8.666, de 21/06/1993 – Lei de licitações e contratos administrativos. 

Lei n. 8.313, de 23/12/1991 – Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC). 

Lei n. 8.242, de 12/10/1991 – Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 
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Lei n. 8.239, de 04/10/1991 – Regulamenta o art. 143, §§ 1º e 2º da Constituição 

Federal, que dispõem sobre a prestação de Serviço Alternativo ao Serviço Militar 

Obrigatório. 

Lei n. 8.212, de 24/07/1991 – Lei Orgânica da Seguridade Social. 

Lei n. 8.069, de 13/07/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Lei n. 8.032, de 12/04/1990 – Isenção ou redução de impostos de importação. 

Lei n. 8.010, de 29/03/1990 = Dispõe sobre importações de bens destinados à 

pesquisa científica e tecnológica. 

Lei n. 7.689, de 15/12/1988 – Institui contribuição social sobre o lucro das pessoas 

jurídicas. 

Lei n. 7.644, de 18/12/1987 – Regulamentação da atividade de Mãe Social. 

Lei n. 7.347, de 24/07/1985 – Disciplina  a Ação Civil Pública (ACP). 

Lei n. 6.404, de 15/12/1976 – Dispõe sobre Sociedade por Ações (S/A). 

Lei n. 6.019, de 03/01 de 1974 – Trabalho temporário nas empresas urbanas. 

Lei n. 6.015, de 31/12/1973 – Lei dos Registros Públicos (LRP). 

Lei n. 5.869, de 11/01/1973 – Código de Processo Civil. 

Lei n. 5.768, de 20/12/1971 – Normatiza a distribuição gratuita de prêmios, mediante 

sorteio, concurso ou vale-brinde. 

Lei n. 5.575, de 17/12/1969 – Reconhece de utilidade pública as unidades do Lions 

Clube e do Rotary Club do Brasil. 

Lei n. 1.621/1968 – Legislação do município de Franca/SP, reconhecendo a utilidade 

pública do Lions Clube nessa esfera. 

Lei n. 5.172, de 25/10/1966 – Código Tributário Nacional. 

Lei n. 91, de 28/08/1935 – Disciplina o reconhecimento de utilidade pública. 

Medidas Provisórias 

Medida Provisória n. 2.187-13 – Reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência 

Social. 

Medida Provisória n.2.158-35 – Contribuições para COFINS e PIS/PASEP. 

Medida Provisória n. 2.172-32, de 23/08/2001 – Nulidade de disposições contratuais. 

Decretos-leis 

Decreto-Lei n. 2.303, de 21/11/1986 – Altera legislação tributária Federal. 

Decreto-Lei n. 37, de 18/11/1966 – Dispõe sobre o Imposto de Importação (II). 



208 

Decreto-Lei n. 5.452, de 1º/05/1943 – CLT. 

Decreto-Lei n. 4.657, de 04/09/1942 – Lei de Introdução às Normas de Direito 

Brasileiro (LINDB). 

Decretos legislativos 

Decreto n. 7.237, de 20/07/2010 – Regulamenta a Lei n. 12.101/2009. 

Decreto n. 6.759, de 05/02/2009 – Regulamenta a administração das atividades 

aduaneiras. 

Decreto n. 6.140, de 03/07/2007 – Regulamenta a CPMF. 

Decreto n. 5.761, de 27/04/2006 – Estabelece o funcionamento do PRONAC. 

Decreto n. 5.151, de 22/07/2004 – Procedimentos acerca da cooperação de 

organismos internacionais. 

Decreto n. 5.089, de 20/05/2004 – Sobre o Conselho Nacional sobre os Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

Decreto n. 5.003, de 04/03/2004 – Dispõe sobre o CNAS. 

Decreto n.4.885, de 20/11/2003 – Estabelece normas sobre o Conselho Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial (CNPIR). 

Decreto n. 4.544, de 26/12/2002 – Regulamenta a cobrança do IPI. 

Decreto n. 4.524, de 17/12/2002 – Regulamenta a contribuição para o PIS, PASEP e 

COFINS. 

Decreto n. 4.382, de 19/09/2002 – Tributação, fiscalização, arrecadação e 

administração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 

Decreto n. 4.358, de 05/09/2002 – Declaração de não uso da mão de obra infantil. 

Decreto n. 3.100, de 30/06/1999 – Regulamenta a Lei n. 9.790/99. 

Decreto n. 3.048, de 06/05/1999 – Regulamento da Previdência Social. 

Decreto n. 3.000, de 26/03/1999 – Regulamenta a tributação, fiscalização, 

arrecadação e administração do IR. 

Decreto n. 2.536, de 06/04/1998 – Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos. 

Decreto n. 2.490, de 04/02/1998 – Contrato de trabalho por prazo determinado. 

Decreto n. 1.494, de 17/05/1995 – Regulamenta a Lei n. 8.313/91. 

Decreto n. 794, de 05/04/1993 – Limite de dedução do IR das pessoas jurídicas, 

correspondente às doações em favor dos Fundos de Direitos da Criança e do 

Adolescente. 
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Decreto n. 93.872, de 23/12/1986 – Unificação dos recursos de caixa do Tesouro 

Nacional (TN). 

Decreto n. 87.497, de 18/08/1982 – Estágio de estudantes de ensino superior, 2º 

grau regular e supletivo. 

Decreto n. 70.951, de 09/08/1972 – Regulamenta Lei n. 5.768/1971. 

Decreto n. 50.517, de 02/05/1961 – Regulamenta o reconhecimento como entidade 

de Utilidade Pública Federal. 

Resoluções 

Resolução CFC n. 1409, de 21/09/2012 – Disciplina as normas contábeis aplicadas 

às entidades sem fins lucrativos. 

Resolução CNAS n. 174, de 20/09/2007 – Disciplina as atividades internas do CNAS 

Resolução CNAS n. 66, de 16/04/2003 – Critérios de análise das demonstrações 

contábeis apresentadas ao CNAS. 

Resolução CNAS n. 145, de 15/10/2004 – Aprova a Política Nacional de Assistência 

Social. 

Resolução CNAS n. 145, de 15/10/2004 – Cancela registro e certificado para OSCIP. 

Resolução CNAS n. 196, de 10/12/2002 – Institui normas aplicáveis aos processos 

em tramitação no CNAS. 

Resolução CNAS n. 107, de 14/08/2002 – Requerimento de revisão de 

indeferimento dos pedidos de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social. 

Resolução CNAS n. 123, de 14/08/2002 – Normas para sustentação oral nas 

sessões do Colegiado do CNAS. 

Resolução Conanda n. 81, de 10/07/2002 – Suspende por tempo indeterminado a 

Resolução n. 76/2002, que cria o certificado de autorização para captação de 

recursos financeiros ao Fundo Nacional para Criança e o Adolescente (FNCA). 

Resolução CNAS n. 117, de 10/08/2000 – Concessão e renovação do certificado de 

entidade de fins filantrópicos. 

Resolução CNAS n. 178, de 10/08/2000 – Aprova modelo de placa para as 

instituições com Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos. 

Resolução CFDD n. 8, de 26/10/1999 – Manual de procedimentos e diretrizes 

técnicas para apresentação e análise de projetos. 
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Resolução CNAS n. 31, de 24/02/1999 – Concessão do registro de entidade no 

CNAS. 

Resolução BACEN n. 1.840, de 16/07/1991 – Plano de conversão da dívida externa 

para fins ambientais. 

Portarias 

Portaria SNJ n. 30, de 20/06/2005 – Procedimento de qualificação de pessoas 

jurídicas de direito privado sem fins lucrativos. 

Portaria SNJ n. 31, de 20/06/2005 – Delega competência para opinar nos processos 

de utilidade pública e OSCIPs. 

Portaria MF n. 88, de 28/09/2000 – Emissão de autorização para realização de 

sorteios. 

Portaria MJ n. 361, de 27/07/1999 – Procedimento de qualificação como OSCIP 

junto ao Ministério da Justiça (MJ). 

Portaria MinC n. 500, de 18/12/1998 – Sobre projetos audiovisuais e radiofônicos. 

Portaria MinC n. 46, de 13/03/1998 – Disciplina projetos culturais, artísticos e 

audiovisuais. 

Circulares 

Circular BACEN n. 1.988, de 16/07/1991 – Decisão da diretoria sobre plano de 

conversão da dívida externa para fins ambientais. 

Instruções Normativas 

Instrução Normativa SRF n. 544, de 14/06/2005 – Normatiza a não incidência da 

CPMF. 

Instrução Normativa SRF n. 531, de 30/03/2005 – Dispõe sobre a apresentação da 

CPMF. 

Instrução Normativa SRF n. 459, de 18/10/2004 – Retenção de tributos e 

contribuições nos pagamentos efetuados pela prestação de serviços. 

Instrução Normativa SRF n. 387, de 20/01/2004 – Institui o Demonstrativo de 

Apuração de Contribuições Sociais (DACON). 

Instrução Normativa SRF n.267, de 23/12/2002 – Incentivos fiscais decorrentes do 

IR das pessoas jurídicas. 
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Instrução Normativa INSS n. 258, de 17/12/2002 – Procedimentos sobre IR das 

pessoas físicas. 

Instrução Normativa SRF n. 247, de 21/11/2002 – Normatiza contribuição para 

PIS/PASEP e COFINS. 

Instrução Normativa SRF n. 113, de 21/09/1998 – Obrigações tributárias das 

instituições de educação. 

Instrução Normativa STN n. 1, de 15/01/1997 – Disciplina a celebração de convênios 

financeiros que tenham por objeto a realização de projetos ou eventos. 

Instrução Normativa SRF n. 87, de 31/12/1996 – Aprova modelo de declaração 

prestada por entidades civis quanto à aplicação dos recursos recebidos sob doação.

Atos Declaratórios 

Ato Declaratório (Normativo) n. 23, de 19/09/1997 – Doações e patrocínios sob a 

forma de prestação de serviços ou fornecimento de materiais de consumo para 

projetos culturais. 

Ato Declaratório (Normativo) n. 7, de 17/03/1996 – Incentivo às atividades 

audiovisuais para pessoas jurídicas.

Convênios 

Convênio ICMS 43, de 23/07/1999 – Autoriza os Estados e Distrito Federal a 

concederem isenção do ICMS nas saídas de microcomputadores usados e doados 

pelos fabricantes às entidades. 
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ANEXOS 

�
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ANEXO A – Ofício n. 0520/2008/Gab. Pref. de 22/04/2008, referente solicitação 
de informações cadastrais de organizações sem fins lucrativos 
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ANEXO B – Termo de consentimento livre e esclarecido 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

NOME DO PARTICIPANTE:  
DATA DE NASCIMENTO: __/__/___. IDADE:____  
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:_____ Nº______________ SEXO: M ( ) F ( )  
ENDEREÇO: ________________________________________________________  
BAIRRO: ____________________CIDADE: __________ ESTADO: _________  
CEP: ______________ FONES: ________________________________________  

Eu, ________________________________________________________________,  
declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma 
suficiente a respeito da pesquisa: _______________________________________. O 
projeto de pesquisa será conduzido por _____________________, do curso de 
__________________________, orientado pelo Prof (a). Dr(a) ________________, 
pertencente ao quadro docente ___________________________. Estou ciente de que este 
material será utilizado para apresentação de Tese observando os princípios éticos da 
pesquisa científica e seguindo procedimentos de sigilo e discrição. 
__________________________________________________________________________
___________________________________________________________. Fui esclarecido 
sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão utilizados e riscos e a 
garantia do anonimato e de esclarecimentos constantes, além de ter o meu direito 
assegurado de interromper a minha participação no momento que achar necessário.  

Franca, de___________ de 201__. 

___________________________ 
Assinatura do participante 

___________________________________(assinatura)  
Pesquisador Responsável  
Nome:  
Endereço:  
E-mail:  

___________________________________(assinatura) 
Orientador  
Prof. (ª) Dr. (ª)  
Endereço:  
E-mail:  

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de História, Direito e Serviço Social da Unesp – Câmpus 
de Franca/SP�

Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900 – Jd. Dr. Antônio Petráglia - CEP: 14409-160 – CP 211 – 
FRANCA – SP�

Telefone: (16) 3706-8723 - Fax: (16) 3706-8724 - E-mail: comiteetica@franca.unesp.br�
�
�
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�
ANEXO C – Código de Ética dos Clubes de Serviços entrevistados 

Demonstrar fé nos méritos de minha profissão, esforçando-me para conseguir 

honrosa reputação, mercê da excelência dos meus serviços. 

Lutar pelo êxito e pleitear toda remuneração ou lucro que, equitativa e justamente 

mereça, recusando, porém, aqueles que possam acarretar diminuição da minha 

dignidade, devido a vantagem injusta ou ação duvidosa. 

Lembrar que, para ser bem sucedido nos negócios ou empreendimentos, não é 

necessário destruir os dos outros. Ser leal com os clientes e sincero comigo mesmo. 

Decidir contra mim no caso de dúvida, quanto ao direito ou a ética de meus atos 

perante meu próximo. 

Praticar a amizade como um fim e não como um meio. Sustentar que a verdadeira 

amizade não é resultado de favores mutuamente prestados, dado que não requer 

retribuição, pois recebe benefícios com o mesmo espírito desinteressado com que 

os dá. 

Ter sempre presente meus deveres de cidadão para com minha localidade, meu 

Estado e meu país, sendo-lhes constantemente leal em pensamento, palavras e 

obras, dedicando-lhes desinteressadamente meu tempo, trabalho e recursos. 

Ajudar o próximo, consolando o aflito, fortalecendo o débil e socorrendo o 

necessitado. 

Ser comedido na crítica e generoso no elogio; construir e não destruir. 


